










 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

DECRETO Nº 206/2017, DE 16 DE MARÇO DE 2017 

Publicado no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso nº 

2.690 datado de 17 de março de 2017 

 

COMITÊ DE COORDENAÇÃO  

 

a) Representantes do Poder Público Municipal: 

1. ï Osvaldo Soares Bispo ï Secretaria de Meio Ambiente; 

2. ï Amanda Canuto ï Assistente Social; 

3. ï Ademar Borges ï Técnico Administrativo Educacional. 

 

b) Representantes do Poder Público Estadual e Federal: 

1. ï Representante do Núcleo Intersetorial de Coordenação Técnica ï NICT da Funasa; 

2. ï Representante dos Consórcios Públicos Intermunicipais; 

3. ï Representante do Estado da Secretaria de Cidades - Secid. 

 

COMITÊ EXECUTIVO  

 

1. ï Ivonete Salete Jacques ï Engenheira Florestal; 

2. ï Odair Marques Neves ï Fiscal de Vigilância Sanitária; 

3. ï Poliana de Lima Freitas ï Psicóloga; 

4. ï Mario Toshio Kamazaki ï Professor; 

5. ï Leandro Tragino Costa ï Agente de Trânsito. 

  



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

EQUIPE DE EXECUÇÃO 

 
Coordenadora Geral Coordenador Técnico Coordenador Operacional 

Eliana Beatriz Nunes Rondon Lima Paulo Modesto Filho Rubem Mauro Palma de Moura 

  Marizete Caovilla - Governo do Estado 

Escritório de Projeto Banco de Dados  

Nilton Hideki Takagi  Josiel Maimone de Figueiredo Planej. Estratégico e Sócio-econômico: 

Thiago Meirelles Ventura Raphael de Souza Rosa Gomes João Orlando Flores Maciel 

   

Administrador do Portal Analista de Comunicação Social Equipe Social e Comunicação 

Elmo Batista de Faria Josita Correto da Rocha Priante Maria de Sousa Rodrigues 

  Maria Jacobina da Cruz Bezerra 

Engenheiros Sêniores Engenheiros Juniores Ailton Segura  

Benedito Gomes Carneiro 
Ariele Patrícia de Lima R. de 

Amorim  Engenheiros Trainee 

Cleide Martins de Carvalho Santana Bruno Leonel Rossi Antonio Pereira de Figueiredo Netto 

Gilson Costa Passos Cassiano Ricardo Reinehr Corrêa Fabíola Solé Teixeira  

José Álvaro da Silva Daisy Cristina Santana  

Luciana Nascimento Silva Karen Rebeschini de Lima Rossi 
Bolsistas de Graduação ï Eng.Sanitária e 

Ambiental 

Rodrigo Botelho da Fonseca Accioly Larissa Rodrigues Turini Amanda Mateus Ribeiro 

 Rafael Nicodemos Bruzzon 
Bruna Assis Paim dos Santos 

Carlos César Barros Pereira 

Auxiliar Administrativo Thaisa Camila Vacari Elson Yudi Yamamoto 

Cássia Regina Carnevale  Erik  Schmitt Quedi 

 Revisores de Texto Gabriel Figueiredo de Moraes 

Assessoria Jurídica Luiz Carlos de Campos Henrique Ribeiro Mendonça 

Martha Fernanda Caovilla da Costa Marinaldo Luiz Custódio  Kauê Boidi Pereira 

  
Ketinny Camargo de Castro 

Luiz Eduardo Carvalho Medeiros 

Apoio Técnico Administrativo 
Bolsistas de Graduação ï Inst. de 

Computação 

Mayse Teixeira Onohara 

Leiliane Silva do Nascimento Allan Ferreira Geraldo de Alencar Mirian Teodoro de Carvalho 

 Dowglas Renan Zorzo Oátomo Augusto Martinho Modesto 

Consultores Técnicos 
Lucas José David de Oliveira Rafael Machado de Oliveira 

Stela Amanda Santos de Azevedo 

Auberto J. B. de Siqueira  Rodrigo Venâncio Veríssimo Thamires Silva Martins 

Elder de Lucena Madruga Rondinely da Silva Oliveira Thays Dias Xavier 

Guilherme Julio Abreu Lima  Rodrigo Fonseca de Moraes Vinícius dos Santos Guim 

Renato Blat Migliorini  Alan P. Heleno Willian Douglas Reis 

José Antônio da Silva  Mauri Queiroz de Menezes Junior 

João Batista Lima Bolsista de Graduação ï Social Thayná Albuquerque Silva 

Sérgio Henrique Allemand Motta Carine Muller Paes de Barros  

Zoraidy Marques de Lima Cassyo André Sonda Bolsista de Pós-Graduação ï Social 

 Jéssica Caroline Amaral da Silva Iara Mendes de Almeida 

Auxiliar Técnico Karine dos Santos Oleriano  

Márcio de Jesus Mecca  Colaboradores 

 Bolsista de Graduação ï Economia Alan Vitor Pinheiro Alves 

Bolsista de Pós-Graduação ï Adm Camilla Nathália da Silva Almeida Nathan Campos Teixeira 

Fernanda Corrêa Freitas Okawada Kahê França Leal Pedro Cassiano Assumpção de Farias 

Thairiny Alves Valadão   

Silvio Santos Cardoso Bolsista de Graduação ï Eng. Civil Bolsista de Graduação ï Arquitetura 

Emilton Ramos Varanda Junior Guilherme Antônio R. S. N. Barbosa Cristina Marafon  

   

Equipe Técnica Responsável: 

Benedito Gomes Carneiro 

Karen Rebeschini de Lima Rossi 

Mirian Teodoro de Carvalho 

Thamires Silva Martins 

Equipe Social Responsável: 

Iara Mendes de Almeida 

Cássyo André Sonda  

 





 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

 
 

FUNDAÇÃO DE APOIO E DESENVOL VIMENTO DA UFMT  

 

Cristiano Maciel 

Diretor-Geral 

 

Sandra Maria Coelho Martins 

Superintendente 

 

  



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

SUMÁRIO  

APRESENTAÇÃO ...................................................................................................................... 36 

PRODUTO A: DECRETO MUNICIPAL .................................................................................. 39 

PRODUTO B: PLANO DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL ............................................................ 40 

1 ÁREA DE ABRANGÊNCIA ......................................................................................... 41 

2 EQUIPE DE TRABALHO ............................................................................................. 41 

2.1 COMITÊ DE COORDENAÇÃO MUNICIPAL PARA ELABORAÇÃO DO PLANO 

MUNICIPAL DE SANEAMENTO ................................................................................ 41 

3 OBJETIVOS ................................................................................................................... 41 

3.1 OBJETIVOS GERAL ..................................................................................................... 41 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS .......................................................................................... 42 

4 METAS ........................................................................................................................... 42 

5 PLANO DE TRABALHO .............................................................................................. 43 

5.1 IDENTIFICAÇÃO DE ATORES SOCIAIS ................................................................... 44 

5.2 IDENTIFICAÇÃO DE PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE E 

MOBILIZAÇÃO SOCIAL ............................................................................................. 45 

5.3 ESTRATÉGIA DE DIVULGAÇÃO DA ELABORAÇÃO DO PMSB ......................... 45 

5.4 METODOLOGIA PEDAGÓGICA DOS EVENTOS .................................................... 46 

5.5 CRONOGRAMA DE ATIVIDADES NO MUNICÍPIO ................................................ 46 

PRODUTO C: RELATÓRIO DO DIAGNÓSTICO TÉCNICO-PARTICIPATIVO ............... 47 

1 INTRODUÇÃO .............................................................................................................. 47 

2 OBJETIVOS ................................................................................................................... 48 

2.1 OBJETIVO GERAL ....................................................................................................... 48 

2.2 OBJETIVO ESPECÍFICO .............................................................................................. 48 

3 METODOLOGIA ADOTADA....................................................................................... 48 

4 ASPECTOS SOCIO-ECONÔMICOS, CULTURAIS, AMBIENTAIS E DE 

INFRAESTRUTURA ..................................................................................................... 51 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO........................................................................ 52 

4.1.1 Formação Administrativa ................................................................................................ 52 

4.1.2 Caracterização da área de planejamento ......................................................................... 52 

4.1.3 Localização da área de planejamento .............................................................................. 53 

4.1.4 Acesso e estradas vicinais ............................................................................................... 53 

4.1.5 Caracterização do meio físico ......................................................................................... 56 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

4.1.5.1 Aspectos Pedológicos ...................................................................................................... 57 

4.1.5.2 Aspectos Geológicos ....................................................................................................... 59 

4.1.5.3 Aspectos Climatológicos ................................................................................................. 61 

4.1.5.4 Recursos Hídricos ........................................................................................................... 63 

4.1.5.5 Fitofisionomia ................................................................................................................. 66 

4.1.6 Principais carências de planejamento físico territorial .................................................... 67 

4.2 DEMOGRAFIA .............................................................................................................. 68 

4.2.1 População ........................................................................................................................ 68 

4.2.2 Estrutura etária ................................................................................................................ 68 

4.2.3 População residente segundo os distritos ........................................................................ 70 

4.2.4 Habitação e População: total, urbano e rural e segundo a adequação dos Domicílios 

particulares permanentes (Dpp) ...................................................................................... 71 

4.3 ECONOMIA ................................................................................................................... 72 

4.3.1 Base econômica ............................................................................................................... 72 

4.3.2 Economia do setor público .............................................................................................. 72 

4.3.2.1 Receitas municipais ......................................................................................................... 72 

4.3.2.2 Despesas Municipais ....................................................................................................... 73 

4.3.3 Produto Interno Bruto ..................................................................................................... 74 

4.3.3.1 Contribuição da agropecuária ao PIB Municipal ............................................................ 74 

4.3.3.2 Indústria e Serviços ......................................................................................................... 75 

4.3.4 Emprego e Renda ............................................................................................................ 75 

4.3.4.1 Emprego .......................................................................................................................... 75 

4.3.4.2 Rendimentos do trabalho ................................................................................................. 76 

4.3.4.3 Distribuição da Renda ..................................................................................................... 77 

4.3.4.4 Indicadores de desigualdade de renda ............................................................................. 77 

4.4 EDUCAÇÃO................................................................................................................... 78 

4.4.1 Matrículas ........................................................................................................................ 78 

4.4.1.1 Estabelecimentos públicos de Ensino ............................................................................. 79 

4.4.1.2 Corpo docente segundo os níveis de ensino .................................................................... 79 

4.4.1.3 Indicadores da Educação ................................................................................................. 79 

4.4.1.4 Proficiência do ensino fundamental em português e matemática ................................... 80 

4.5 SAÚDE ........................................................................................................................... 81 

4.5.1 Gastos com saúde ............................................................................................................ 81 

4.5.2 Infraestrutura da saúde .................................................................................................... 81 

4.5.2.1 Estabelecimentos de Saúde ............................................................................................. 81 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

4.5.2.2 Recursos Humanos .......................................................................................................... 82 

4.5.3 Indicadores de Saúde ....................................................................................................... 83 

4.5.4 Atenção à saúde da família ............................................................................................. 84 

4.5.5 Segurança Alimentar e Nutricional ................................................................................. 84 

4.6 INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO HUMANO MUNICIPALïIDH-M ....... 84 

4.7 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO .................................................................................... 85 

4.7.1 Unidades de Conservação no Município ......................................................................... 86 

4.7.2 Estrutura fundiária ........................................................................................................... 86 

4.7.3 Uso do solo urbano.......................................................................................................... 86 

4.8 CULTURA E TURISMO ............................................................................................... 87 

4.8.1 Atividade e infraestrutura cultural ................................................................................... 87 

4.8.2 Pontos de atração turística (em atividade ou potencial) .................................................. 87 

4.8.3 Infraestrutura municipal de turismo ................................................................................ 87 

4.9 INFRAESTRUTURA SOCIAL DA COMUNIDADE ................................................... 87 

4.9.1 Entidades sem fins lucrativos .......................................................................................... 87 

4.9.2 Meios de comunicação .................................................................................................... 87 

4.9.3 Órgãos de Segurança pública no município .................................................................... 88 

4.10 PERCEPÇÃO SOCIAL SOBRE QUESTÕES RELACIONADAS AO SANEAMENTO 

  ........................................................................................................................................ 88 

4.10.1 Infraestrutura de Abastecimento de Água ....................................................................... 89 

4.10.2 Infraestrutura de Esgotamento Sanitário ......................................................................... 89 

4.10.3 Infraestrutura de Manejo de Águas Pluviais ................................................................... 90 

4.10.4 Infraestrutura de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos ................................. 91 

4.11 CONSOLIDAÇÃO CARTOGRÁFICA DAS INFORMAÇÕES SOCIOECONÔMICAS, 

FÍSICO-TERRITORIAIS E AMBIENTAIS DISPONÍVEIS ......................................... 92 

5 POLÍTICA DO SETOR DE SANEAMENTO ............................................................... 96 

5.1 LEVANTAMENTO DA LEGISLAÇÃO E ANÁLISE DOS INSTRUMENTOS LEGAIS 

NO ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL .............................................. 96 

5.1.1 Legislação Federal ........................................................................................................ 100 

5.1.2 Legislação Estadual ....................................................................................................... 106 

5.1.3 Legislação Municipal .................................................................................................... 108 

5.2 NORMAS DE REGULAÇÃO E ENTE RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO .......................................................................................................... 109 

5.3 PROGRAMAS LOCAIS DE INTERESSE DO SANEAMENTO BÁSICO ............... 110 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

5.4 PROCEDIMENTOS PARA A AVALIAÇÃO SISTEMÁTICA DE EFICÁCIA, 

EFICIÊNCIA E EFETIVIDADE, DOS SERVIÇOS PRESTADOS ............................ 111 

5.5 POLÍTICA DE RECURSOS HUMANOS, EM ESPECIAL PARA O SANEAMENTO .. 

  ...................................................................................................................................... 111 

5.6 POLÍTICA TARIFÁRIA DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO ............... 112 

5.7 INSTRUMENTOS E MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL . 

  ...................................................................................................................................... 113 

5.8 SISTEMA DE INFORMAÇÃO SOBRE OS SERVIÇOS ........................................... 114 

5.9 MECANISMOS DE COOPERAÇÃO COM OUTROS ENTES FEDERADOS ......... 115 

6 INFRAESTRUTURA DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA URBANA ... 

  ...................................................................................................................................... 116 

6.1 ANÁLISE CRÍTICA DO PLANO DIRETOR DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA .. 116 

6.2 PANORAMA DA SITUAÇÃO ATUAL DOS SISTEMAS ........................................ 117 

6.3 CARACTERIZAÇÃO E DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS ATUAIS DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA .................................................................................. 117 

6.3.1 Manancial ...................................................................................................................... 118 

6.3.2 Captação e recalque ....................................................................................................... 118 

6.3.3 Adutora de Água Bruta ................................................................................................. 120 

6.3.4 Tratamento .................................................................................................................... 121 

6.3.5 Sistemas elétricos e de automação ................................................................................ 126 

6.3.6 Reservação .................................................................................................................... 126 

6.3.7 Adutora de Água Tratada .............................................................................................. 128 

6.3.8 Rede de Distribuição ..................................................................................................... 129 

6.3.9 Ligações Prediais .......................................................................................................... 129 

6.3.10 Operação e manutenção do sistema .............................................................................. 130 

6.3.11 Frequência de intermitência .......................................................................................... 131 

6.3.12 Perdas no sistema .......................................................................................................... 132 

6.4 LEVANTAMENTO DA REDE HIDROGRÁFICA DO MUNICÍPIO ........................ 133 

6.4.1 Recursos Hídricos Superficiais ..................................................................................... 133 

6.4.2 Recursos Hídricos Subterrâneos.................................................................................... 136 

6.5 CONSUMO PER CAPITA E DE CONSUMIDORES ESPECIAIS ............................ 138 

6.6 INFORMAÇÕES SOBRE A QUALIDADE DA ÁGUA BRUTA E DO PRODUTO 

FINAL DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO ......................................................... 139 

6.7 ANÁLISE E AVALIAÇÃO DE CONSUMO POR SETORES: HUMANO, ANIMAL, 

INDUSTRIAL, TURISMO E IRRIGAÇÃO ................................................................ 144 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

6.8 BALANÇOS ENTRE CONSUMOS E DEMANDAS DE ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA NA ÁREA DE PLANEJAMENTO .................................................................. 148 

6.9 ESTRUTURA DE CONSUMO .................................................................................... 149 

6.10 ESTRUTURA DE TARIFAÇÃO E ÍNDICE DE INADIMPLÊNCIA ........................ 150 

6.11 ORGANOGRAMA DO PRESTADOR DE SERVIÇO ............................................... 151 

6.12 DESCRIÇÃO DO CORPO FUNCIONAL ................................................................... 152 

6.13 RECEITAS OPERACIONAIS E DESPESAS DE CUSTEIO E INVESTIMENTO ... 152 

6.14 INDICADORES OPERACIONAIS, ECONÔMICO-FINANCEIROS, 

ADMINISTRATIVOS E DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS ........... 154 

6.15 CARACTERIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS ...................................... 156 

6.16 PRINCIPAIS DEFICIENCIAS NO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 157 

7 INFRAESTRUTURA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO ........................................ 158 

7.1 ANÁLISE CRÍTICA DO PLANO DIRETOR DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO ................................................................................................................. 159 

7.2 SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO ATUAL ........................................... 159 

7.3 ÁREAS DE RISCO DE CONTAMINAÇÃO POR ESGOTO NO MUNICÍPIO ........ 159 

7.4 ANÁLISE CRÍTICA E AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO ATUAL DO SISTEMA DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO .................................................................................. 160 

7.5 REDE HIDROGRÁFICA DO MUNICÍPIO E FONTES DE POLUIÇÃO PONTUAIS ... 

  ...................................................................................................................................... 161 

7.6 DADOS DOS CORPOS RECEPTORES ..................................................................... 162 

7.7 IDENTIFICAÇÃO DE PRINCIPAIS FUNDOS DE VALE ........................................ 162 

7.8 EXISTÊNCIA DE LIGAÇÕES CLANDESTINAS DE ÁGUAS PLUVIAIS AO 

SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO .......................................................... 165 

7.9 ANÁLISE E AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES ATUAIS DE CONTRIBUIÇÃO DOS 

ESGOTOS DOMÉSTICOS E ESPECIAIS .................................................................. 165 

7.10 ESTRUTURA DE PRODUÇÃO DE ESGOTOS ......................................................... 165 

7.11 BALANÇOS ENTRE GERAÇÃO DE ESGOTO E CAPACIDADE DO SISTEMA DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO .................................................................................. 166 

7.12 ORGANOGRAMA DO PRESTADOR DE SERVIÇO ............................................... 166 

7.13 DESCRIÇÃO DO CORPO FUNCIONAL ................................................................... 166 

7.14 RECEITAS OPERACIONAIS E DESPESAS DE CUSTEIO E INVESTIMENTO ... 166 

7.15 INDICADORES OPERACIONAIS, ECONÔMICO-FINANCEIROS, 

ADMINISTRATIVOS E DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS ........... 166 

7.16 CARACTERIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS ...................................... 168 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

7.17 DEFICIÊNCIAS REFERENTE AO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 168 

8 INFRAESTRUTURA DE MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS.................................... 168 

8.1 ÁNALISE CRÍTICA DA BASE LEGAL DO SOLO URBANO EM RELAÇÃO AO 

MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS .............................................................................. 170 

8.2 DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE DRENAGEM ......................................................... 171 

8.2.1 Descrição do Sistema de Macrodrenagem .................................................................... 171 

8.2.2 Descrição do Sistema de Microdrenagem ..................................................................... 174 

8.2.3 Estação Pluviométrica e Fluviométrica ......................................................................... 175 

8.3 DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE MANUTENÇÃO DA REDE DE DRENAGEM.... 176 

8.4 FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE .................. 177 

8.5 FISCALIZAÇÃO EM DRENAGEM URBANA e manejo de águas pluviais.............. 178 

8.6 ÓRGÃO MUNICIPAL RESPONSÁVEL PELA AÇÃO EM CONTROLE DE 

ENCHENTES E DRENAGEM URBANA................................................................... 178 

8.7 SEPARAÇÃO ENTRE O SISTEMA DE DRENAGEM E DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO ................................................................................................................. 178 

8.8 EXISTÊNCIA DE LIGAÇÕES CLANDESTINAS DE ESGOTO SANITÁRIO AO 

SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL ...................................................................... 179 

8.9 PRINCIPAIS TIPOS DE PROBLEMAS OBSERVADOS .......................................... 179 

8.9.1 Frequência de ocorrência .............................................................................................. 180 

8.9.2 Localização desses problemas ....................................................................................... 181 

8.9.3 Processos Erosivos ........................................................................................................ 182 

8.10 PROCESSO DE URBANIZAÇÃO E OCORRÊNCIAS DE INUNDAÇÕES ............ 182 

8.11 PRINCIPAIS FUNDOS DE VALE DE ESCOAMENTO DE ÁGUAS DE CHUVA . 183 

8.12 CAPACIDADE LIMITE DAS BACIAS CONTRIBUINTES PARA A 

MICRODRENAGEM ................................................................................................... 184 

8.13 RECEITAS OPERACIONAIS E DESPESAS DE CUSTEIO E INVESTIMENTO ... 185 

8.14 INDICADORES OPERACIONAIS, ECONÔMICO-FINANCEIRO, 

ADMINISTRATIVO E DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS ............. 186 

8.15 REGISTROS DE MORTALIDADE POR MALÁRIA, FEBRE AMARELA E DENGUE

  ...................................................................................................................................... 187 

9 INFRAESTRUTURA DE LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

  ...................................................................................................................................... 187 

9.1 BASE LEGAL E PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS. 189 

9.2 RESIDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E COMERCIAIS (RSD) ........................... 190 

9.2.1 Origem e geração: aspectos quantitativos e produção per capita .................................. 191 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

9.2.2 Composição Gravimétrica ............................................................................................. 192 

9.2.3 Acondicionamento ........................................................................................................ 192 

9.2.4 Serviço de Coleta e Transporte ..................................................................................... 193 

9.2.5 Tratamento e Destinação Final ...................................................................................... 194 

9.3 LIMPEZA URBANA .................................................................................................... 196 

9.3.1 Resíduos de Feira .......................................................................................................... 196 

9.3.2 Animais Mortos ............................................................................................................. 197 

9.3.3 Varrição, capina, poda e roçagem ................................................................................. 197 

9.3.4 Manutenção de cemitérios ............................................................................................. 198 

9.3.5 Limpeza de bocas de lobo, galerias de águas pluviais e caixas de passagem ............... 198 

9.3.6 Pintura de meio fio ........................................................................................................ 198 

9.3.7 Resíduos Volumosos ..................................................................................................... 198 

9.4 RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE (RSS) ......................................................... 199 

9.4.1 Origem e geração: aspectos quantitativos e produção per capita .................................. 200 

9.4.2 Acondicionamento ........................................................................................................ 200 

9.4.3 Serviço de Coleta e Transporte ..................................................................................... 202 

9.4.4 Tratamento e Destinação Final ...................................................................................... 202 

9.5 RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO (RDC) ......................................... 203 

9.5.1 Origem e geração: aspectos quantitativos e produção per capita .................................. 203 

9.5.2 Acondicionamento ........................................................................................................ 204 

9.5.3 Serviço de Coleta e Transporte ..................................................................................... 204 

9.5.4 Tratamento e Destinação Final ...................................................................................... 204 

9.6 RESÍDUOS PASSÍVEIS DE LOGÍSTICA REVERSA ............................................... 205 

9.6.1 Resíduos Eletroeletrônicos ............................................................................................ 206 

9.6.2 Pilhas e Baterias ............................................................................................................ 207 

9.6.3 Agrotóxicos, e embalagens ........................................................................................... 208 

9.6.4 Pneus ............................................................................................................................. 209 

9.6.5 Lâmpadas Fluorescentes ............................................................................................... 210 

9.6.6 Óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens ........................................................... 210 

9.6.7 Estimativa de Geração de resíduos da Logística Reversa ............................................. 210 

9.7 RESÍDUOS INDUSTRIAIS ......................................................................................... 211 

9.8 RESÍDUOS QUE NECESSITAM DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES ............... 212 

9.8.1 Resíduos de Portos e Aeroportos .................................................................................. 212 

9.8.2 Resíduos de Transporte Rodoviário. ............................................................................. 213 

9.9 resíduos dos serviços públicos de saneamento básico................................................... 213 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

9.10 estrutura operacional ..................................................................................................... 213 

9.11 Organograma do prestador de serviço e Descrição do corpo funcional ........................ 214 

9.12 identificação da possibildade de implantação de soluções consorciadas ...................... 214 

9.13 Receitas operacionais e despesas de custeio e investimento ......................................... 215 

9.14 indicadores operacionais, econômico-financeiros, administrativos e de qualidade dos 

serviços prestados.......................................................................................................... 215 

9.15 existencia de programas especiais ................................................................................. 216 

9.16 Identificação dos passivos ambientais ........................................................................... 217 

10 ÁREA RURAL ............................................................................................................. 218 

10.1 Diagnóstico da Área Rural das Unidades Rurais dispersas ........................................... 220 

10.1.1 Sistema de Abastecimento de Água .............................................................................. 220 

10.1.2 Sistema de Esgotamento Sanitário ................................................................................ 223 

10.1.3 Manejo de Águas Pluviais ............................................................................................. 224 

10.1.4 Manejo de Resíduos Sólidos ......................................................................................... 224 

11 CONSIDERAÇÕES FINAIS ........................................................................................ 226 

12 REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA .............................................................................. 228 

PRODUTO D: RELATÓRIO DA PROSPECTIVA E PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

 ................................................................................................................................................... 238 

1 INTRODUÇÃO ............................................................................................................ 238 

2 METODOLOGIA ......................................................................................................... 239 

2.1 ESTUDO POPULACIONAL ....................................................................................... 240 

2.1.1 Método de tendência do crescimento demográfico ....................................................... 241 

2.1.2 Adaptação do método de tendência do crescimento demográfico para município com taxa 

negativa ......................................................................................................................... 242 

2.1.3 Base de dados ................................................................................................................ 242 

2.2 ANÁLISE SWOT ......................................................................................................... 243 

2.3 CENÁRIOS ................................................................................................................... 244 

2.4 HIERARQUIZAÇÃO DE PRIORIDADES ................................................................. 245 

3 A MATRIZ SWOT ....................................................................................................... 246 

4 CENÁRIOS PROSPECTIVOS ..................................................................................... 255 

4.1 SĉNTESE DO ñSTATUS QUOò DA ECONOMIA ESTADUAL E LOCAL .............. 255 

4.2 PANORAMA DO SANEAMENTO COM DADOS DO CENSO 2010 ...................... 256 

4.3 CONSTRUÇÃO DOS CENÁRIOS .............................................................................. 256 

5 CONSOLIDAÇÃO DAS PRIORIDADES DE SANEAMENTO ................................ 273 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

5.1 CRITÉRIOS TÉCNICOS .............................................................................................. 274 

6 ALTERNATIVAS DE GESTÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO 

BÁSICO ........................................................................................................................ 290 

6.1 ALTERNATIVAS INSTITUCIONAIS ........................................................................ 290 

6.2 CONSÓRCIO PÚBLICO E INTEGRAÇÃO REGIONAL COMO ALTERNATIVAS DE 

GESTÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SANEAMENTO BÁSICO ................... 293 

7 PROJEÇÃO POPULACIONAL ................................................................................... 296 

8 PROJEÇÃO DAS DEMANDAS E PROSPECTIVAS TÉCNICAS ............................ 297 

8.1 INFRAESTRUTURA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA ....................................... 301 

8.1.1 Índice e parâmetros adotados ........................................................................................ 302 

8.1.2 Projeção da demanda anual de água para área de planejamento ao longo de 20 anos .. 305 

8.1.2.1 Projeção da demanda anual de água na área urbana ..................................................... 305 

8.1.2.2 Projeção da demanda anual de água nos distritos e comunidades rurais ...................... 316 

8.1.3 Descrição dos principais mananciais passíveis de utilização para o abastecimento de água 

na área de planejamento ................................................................................................ 318 

8.1.4 Definição das alternativas de manancial para atender a área de planejamento ............. 318 

8.1.5 Definição das alternativas técnicas de engenharia para atendimento da demanda calculada

  ...................................................................................................................................... 320 

8.2 INFRAESTRUTURA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO ........................................ 323 

8.2.1 Índice e parâmetros adotados ........................................................................................ 323 

8.2.2 Projeção da vazão de esgotos para área de planejamento ao longo de 20 anos ............ 324 

8.2.2.1 Projeção da vazão anual de esgoto ao longo do horizonte de plano na área urbana ..... 324 

8.2.2.2 Projeção da vazão anual de esgoto ao longo do horizonte de plano na área rural ........ 328 

8.2.3 Estimativas de carga, concentração de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) e 

Coliformes fecais .......................................................................................................... 329 

8.2.4 Alternativas técnicas para atendimento da demanda calculada ..................................... 339 

8.2.5 Alternativas de tratamento local ou centralizado .......................................................... 353 

8.3 INFRAESTRUTURA DE ÁGUAS PLUVIAIS ........................................................... 356 

8.3.1 Projeção da demanda de drenagem urbana e manejo de águas pluviais ....................... 357 

8.3.2 Proposta de medidas mitigadoras para os principais impactos identificados ................ 358 

8.3.2.1 Medidas de controle para redu­«o do assoreamento de cursos dô§gua ......................... 360 

8.3.2.2 Medidas de controle para reduzir o lan­amento de res²duos nos corpos dô§gua ........... 361 

8.3.3 Diretrizes para o controle de escoamentos na fonte ...................................................... 363 

8.3.4 Diretrizes para o tratamento de fundos de vale ............................................................. 371 

8.4 INFRAESTRUTURA DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS ............. 375 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

8.4.1 Projeção de geração dos resíduos sólidos ..................................................................... 377 

8.4.1.1 Metodologia de definição dos índices per capita de geração de resíduos ..................... 377 

8.4.2 Estimativas de resíduos sólidos ..................................................................................... 380 

8.4.2.1 Estimativa de resíduos sólidos na sede urbana .............................................................. 382 

8.4.2.2 Estimativa de resíduos sólidos na área rural ................................................................. 388 

8.4.3 Metodologia para o cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza 

urbana e de manejo de resíduos sólidos ........................................................................ 390 

8.4.4 Regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos ........... 392 

8.4.5 Critérios para pontos de apoio ao sistema de limpeza urbana ..................................... 393 

8.4.6 Participação do poder público na coleta seletiva e logística reversa ............................. 396 

8.4.7 Critérios de escolha da área para localização do bota-fora dos resíduos inertes 

gerados .......................................................................................................................... 398 

8.4.8 Identificação de áreas favoráveis para disposição final: alternativas locacionais ......... 400 

8.4.9 Procedimentos operacionais e especificações mínimas para serviços públicos de limpeza 

urbana e de manejo de resíduos sólidos ........................................................................ 403 

9 AÇÕES PARA EVENTOS DE EMERGÊNCIA E CONTINGÊNCIA ....................... 404 

9.1 PLANO DE CONTINGÊNCIA .................................................................................... 404 

9.2 IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DE CENÁRIOS PARA EMERGÊNCIAS E 

CONTINGÊNCIAS ...................................................................................................... 406 

9.2.1 Sistema de abastecimento de água ................................................................................ 408 

9.2.2 Sistema de esgotamento sanitário ................................................................................. 410 

9.2.3 Drenagem de águas pluviais .......................................................................................... 412 

9.2.4 Manejo de resíduos sólidos ........................................................................................... 414 

9.3 PLANEJAMENTO PARA ESTRUTURAÇÃO OPERACIONAL DAS AÇÕES DE 

EMERGÊNCIAS E CONTINGÊNCIAS ...................................................................... 416 

9.3.1 Medidas para a elaboração do Plano de Emergências e Contingências ........................ 416 

9.3.2 Medidas para validação do Plano de Emergência e Contingência ................................ 416 

9.3.3 Medidas para atualização do Plano de Emergências e Contingências .......................... 417 

10 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS .......................................................................... 417 

PRODUTO E: RELATÓRIO DOS PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES ......................... 426 

1 PRODUTO E: PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES ............................................... 426 

1.1 PROGRAMA ORGANIZACIONAL/GERENCIAL.................................................... 427 

1.1.1 Adequação jurídica, institucional e administrativa ....................................................... 427 

1.1.1.1 Institucionalização da Política Municipal de Saneamento Básico ................................ 427 

1.1.2 Educação ambiental e mobilização social continuada .................................................. 428 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

1.1.3 Formação, capacitação de recursos humanos e fomento de recursos financeiros para o 

setor do saneamento básico ........................................................................................... 429 

1.1.4 Cooperação intermunicipal ........................................................................................... 430 

1.1.5 Implementação do sistema de informação .................................................................... 430 

1.1.6 Participação e controle social na gestão dos serviços de saneamento ........................... 431 

1.1.7 Diagnóstico Operacional ............................................................................................... 432 

1.2 PROGRAMA DE UNIVERSALIZAÇÃO E MELHORIAS OPERACIONAIS DOS 

SERVIÇOS ................................................................................................................... 433 

1.2.1 Infraestrutura de abastecimento de água ....................................................................... 433 

1.2.1.1 Proteção dos Mananciais e Plano de Segurança da Água ............................................. 434 

1.2.1.2 Ampliação do sistema de abastecimento de água ......................................................... 434 

1.2.1.3 Redução e controle de perdas ........................................................................................ 434 

1.2.1.4 Utilização racional de energia ....................................................................................... 435 

1.2.1.5 Abastecimento de água na área rural............................................................................. 436 

1.2.1.6 Melhorias operacionais do sistema de abastecimento de água ...................................... 436 

1.2.2 Infraestrutura do sistema de esgotamento sanitário ...................................................... 437 

1.2.2.1 Implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário ...................................................... 437 

1.2.2.2 Controle da qualidade dos efluentes tratados e do corpo receptor ................................ 439 

1.2.2.3 Adequação dos sistemas alternativos de esgoto na área rural ....................................... 439 

1.2.2.4 Utilização racional de energia ....................................................................................... 440 

1.2.2.5 Melhorias operacionais do sistema de esgotamento sanitário ....................................... 440 

1.2.3 Infraestrutura de manejo de águas pluviais e drenagem urbana .................................... 441 

1.2.3.1 Manutenção preventiva e corretiva ............................................................................... 442 

1.2.3.2 Prote­«o e revitaliza­«o dos corpos dô§gua ................................................................... 443 

1.2.3.3 Planejamento, melhoria e ampliação do sistema de drenagem urbana ......................... 443 

1.2.3.4 Planejamento da infraestrutura de manejo de águas pluviais na área rural ................... 444 

1.2.3.5 Melhorias operacionais e qualidade dos serviços.......................................................... 444 

1.2.4 Infraestrutura de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos .................................... 445 

1.2.4.1 Ampliação da infraestrutura de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos ............. 446 

1.2.4.2 Valorização dos resíduos sólidos .................................................................................. 447 

1.2.4.3 Implantação da coleta seletiva ...................................................................................... 447 

1.2.4.4 Reaproveitamento dos resíduos orgânicos .................................................................... 448 

1.2.4.5 Disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos gerados ................................. 449 

1.2.4.6 Planejamento da infraestrutura de manejo de resíduos sólidos na área rural ................ 449 

1.2.4.7 Recuperação de passivos ambientais ............................................................................. 450 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

1.2.4.8 Melhorias operacionais e de qualidade dos serviços ..................................................... 450 

1.3 SISTEMATIZAÇÃO DOS PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES ........................... 452 

PRODUTO F: PLANO DE EXECUÇÃO ............................................................................... 461 

2 PLANO DE EXECUÇÃO ............................................................................................ 461 

2.1 REFERÊNCIAS DE CUSTOS ..................................................................................... 462 

2.1.1 Sistema de abastecimento de água ................................................................................ 462 

2.1.2 Sistema de Esgotamento Sanitário ................................................................................ 466 

2.1.3 Drenagem urbana e manejo de águas pluviais .............................................................. 471 

2.1.4 Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos .............................................................. 472 

2.2 IDENTIFICAÇÃO DOS PROGRAMAS E DAS POSSÍVEIS FONTES DE 

FINANCIAMENTO ..................................................................................................... 473 

2.3 PRINCIPAIS FONTES DE FINANCIAMENTO PARA ALCANCE DOS OBJETIVOS 

DE METAS DO PMSB ................................................................................................ 474 

2.3.1 FONTE DE RECURSOS FEDERAIS .......................................................................... 477 

2.3.1.1 Ministério das Cidades ï Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental .................... 477 

2.3.1.2 Fundação Nacional da Saúde (FUNASA) ..................................................................... 478 

2.3.1.3 Ministério do Meio Ambiente ....................................................................................... 479 

2.3.1.4 Agência Nacional de Águas (ANA) .............................................................................. 479 

2.3.1.5 BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (BNDES)

  ...................................................................................................................................... 480 

2.3.1.6 SECRETARIA NACIONAL DE DEFESA CIVIL - SEDEC ...................................... 480 

2.4 DETALHAMENTO DO PLANO DE EXECUÇÃO .................................................... 480 

2.4.1 Programa Organizacional/ Gerencial ............................................................................ 482 

2.4.2 Programa de Universalização e Melhoria Operacional do Sistema .............................. 489 

2.4.2.1 Infraestrutura de abastecimento de água ....................................................................... 489 

2.4.2.2 Infraestrutura de esgotamento sanitário ........................................................................ 493 

2.4.2.3 Sistema de Manejo de Águas Pluviais e Drenagem Urbana ......................................... 495 

2.4.2.4 Infraestrutura de Serviço de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos ............. 497 

2.5 Custo total estimado para execução do PMSB .............................................................. 500 

2.6 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO ........................................................................ 502 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS ........................................................................................ 503 

4 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS .......................................................................... 503 

PRODUTO G: MINUTA DO PROJETO DE LEI DO PMSB ............................................... 505 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

PRODUTO H: RELATÓRIO SOBRE OS INDICADORES DE DESEMPENHO DO PLANO 

MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO .......................................................................... 530 

1 INTRODUÇÃO ............................................................................................................ 530 

2 CONCEITUAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DOS INDICADORES SELECIONADOS 

PARA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DO PMSB (SÍNTESE) ........................... 531 

2.1 CONCEITO E CARACTERÍSTICAS .......................................................................... 531 

2.2 SELEÇÃO DE INDICADORES PARA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DO PMSB

  ...................................................................................................................................... 532 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS ........................................................................................ 547 

4 BIBLIOGRAFIA CONSULTADA............................................................................... 547 

PRODUTO I: SISTEMA DE INFORMAÇÕES PARA AUXÍLIO À TOMADA DE DECISÃO

 ................................................................................................................................................... 548 

1 INTRODUÇÃO ............................................................................................................ 548 

2 ESTRUTURAÇÃO TECNOLÓGICA DO SISTEMA PMSBFORM .......................... 549 

3 OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE AUXILIO À TOMADA DE DECISÕES 

  ...................................................................................................................................... 549 

3.1 ALIMENTAÇÃO DE DADOS .................................................................................... 549 

3.2 PROCESSAMENTO DAS INFORMAÇÕES .............................................................. 550 

3.3 OBTENÇÃO DE RESULTADOS ................................................................................ 551 

4 REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA .............................................................................. 555 

APÊNDICES ............................................................................................................................. 556 

ANEXOS ................................................................................................................................... 557 

 

  



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES  

Figura 1. Primeiras atividades de mobilizações capacitação dos comitês (17/08/2016) (A) Equipe social 

reunião de articulação e planejamento em Carlinda (B) Equipe social durante capacitação dos comitês de 

Carlinda ..................................................................................................................................................... 40 

Figura 2. Fluxograma dos 5 passos de estratégia de sensibilização. ......................................................... 42 

Figura 3. Fluxograma metodológico da realização do diagnóstico técnico participativo ......................... 49 

Figura 4. Estrutura etária no ano de 1991 ................................................................................................. 70 

Figura 5. Estrutura etária no ano de 2010 ................................................................................................. 70 

Figura 6. Unidade Básica de Saúde da Família São Camilo em Carlinda ï MT. ..................................... 82 

Figura 7. Estabelecimento de segurança em Carlinda ï MT .................................................................... 88 

Figura 8. Viveiro do Projeto Nascentes do Buriti ................................................................................... 110 

Figura 9. Instrumentos e mecanismos de controle e participação social: (A) Cartilha educativa para 

limpeza das caixas dô§guas; (B) Agencia Virtual para acesso do consumidor ....................................... 114 

Figura 10. Cartilhas informativas sobre o serviço de abastecimento de água: (A) Relatório anual sobre a 

qualidade da água, (B) Uso de hidrômetros ............................................................................................ 114 

Figura 11. Sede da prestadora de serviço Águas de Carlinda ................................................................. 117 

Figura 12. Modelo operacional do sistema de abastecimento de água do município de Carlinda .......... 118 

Figura 13. Captação superficial: (A) Ponto de captação de água; (B) Bomba principal utilizada na captação 

e bomba reserva ...................................................................................................................................... 119 

Figura 14. Alojamento em alvenaria para as bombas ............................................................................. 120 

Figura 15. Flocodecantador e filtro - ETA Carlinda ............................................................................... 121 

Figura 16. Tubulações de entrada: (A) Tubulação de entrada da água bruta; (B) Detalhe do colar de tomada 

para aplicação de sulfato de alumínio ..................................................................................................... 122 

Figura 17. Tubulações para controle da qualidade da água tratada no flocodecantador: Ponto A: Coleta de 

água bruta; Ponto B: Coleta de água decantada; Ponto C: Análise visual da água decantada; Ponto D e E: 

Análise visual do material decantado; Ponto F: Aplicação do polímero em pó ..................................... 122 

Figura 18. Despejo de efluentes: (A) Local de saída da água de lavagem do filtro; (B) Ravina formada por 

despejo da água residual da ETA diretamente na sarjeta ........................................................................ 123 

Figura 19. (A) Tubulação de saída da água filtrada para o reservatório: Ponto A: Tubulação que encaminha 

a da água filtrada pala analise; Ponto B: Aplicação de hipoclorito de sódio; Ponto C: Análise visual da 

água filtrada; Ponto D: Aplicação de flúor. (B) Detalhe dos pontos B, C e D ....................................... 124 

Figura 20. Casa de química da estação de tratamento de água de Carlinda (A) Tanque de preparação de 

soluções (B) Abrigo de produtos químicos ............................................................................................. 125 

Figura 21. Infraestrutura ETA: (A) Porta da casa de produtos qu²micos com avisos quanto ao uso de EPIôs; 

(B) Armazém para as ferramentas de manutenção da ETA .................................................................... 125 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

Figura 22. Reservatório de água tratada ao lado da ETA ï Carlinda: (A) Visão Geral da ETA e do 

reservatório; (B) Tubulações presentes no reservatório .......................................................................... 127 

Figura 23. Macromedidor instalado na saída do reservatório para a distribuição .................................. 129 

Figura 24. Laboratório ETA Carlinda: (A) Fluorímetro, colorímetro e turbidimetro; (B) Saída da água para 

coleta de amostras, efluente filtrado, tratado, decantado e bruto, respectivamente ................................ 140 

Figura 25. Relatório referente ao ano de 2015 dos ensaios físico-químicos e microbiológicos na rede de 

distribuição de água na sede de Carlinda-MT ......................................................................................... 140 

Figura 26. Resultado do parâmetro turbidez do relatório de ensaio ....................................................... 142 

Figura 27. Resultado do parâmetro cloro residual do relatório de ensaio ............................................... 143 

Figura 28. Organograma do prestador de serviço de abastecimento de água de Carlinda ...................... 152 

Figura 29. Dissipadores de energia: (A) Localização dos dissipadores e macrodrenagem; (B) Detalhe do 

dissipador na Av. Mato Grosso ............................................................................................................... 174 

Figura 30. (A) Boca de lobo e canal danificado; (B) Detalhe ponto A, com grande volume de detritos, 

obstruindo o escoamento da água pluvial ............................................................................................... 175 

Figura 31. Precipitação máxima (mm/h) em Carlinda, MT, na estação pluviométrica 01055001, para 

diferentes durações e períodos de retorno. .............................................................................................. 176 

Figura 32. (A) Boca de lobo danificada em via não pavimentada; (B) Via pavimentada com drenagem 

superficial afetada; (C) Acumulo de sujeira em boca de lobo ................................................................ 180 

Figura 33. Mapa da localização dos logradouros com incidência de alagamentos ................................. 181 

Figura 34. Processo erosivo severos no município de Carlinda ï MT: (A) Em direção ao corpo hídrico; 

(B) Em via não-pavimentada .................................................................................................................. 182 

Figura 35. Resíduos dispostos de diversas formas para a coleta no município de Carlinda (A) Lixeiras e 

no solo (B) Lixeiras adaptadas com materiais de construção civil ......................................................... 193 

Figura 36. Caminhão utilizado para a coleta dos RSU em Carlinda ....................................................... 193 

Figura 37. Caminhamento para o transporte dos RSU do município de Carlinda .................................. 195 

Figura 38. Estrada de acesso ao lixão municipal de Alta Floresta .......................................................... 195 

Figura 39. Forma de disposição dos RSU de Carlinda e Alta Floresta ................................................... 196 

Figura 40. (A) Trator utilizado no transporte dos resíduos de varrição, poda e roçagem do município (B) 

Resíduos de limpeza urbana no lixão de Carlinda .................................................................................. 197 

Figura 41. (A) Resíduos volumosos dispostos no lixão municipal; (B) Residuo volumoso disposto na beira 

da estrada ................................................................................................................................................ 199 

Figura 42. (A) Saco branco leitoso utilizado no armazenamento dos resíduos do Grupo A e Grupo B (B) 

Caixas utilizadas para armazenamento dos perfurocortantes (C) Uso de embalagens não recomendadas 

para o descarte de perfuro cortantes ........................................................................................................ 201 

Figura 43. Disposição de RDC em via pública ....................................................................................... 204 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

Figura 44. Descarte de resíduos de construção e demolição civil em terreno baldio em Carlinda ......... 205 

Figura 45. Local de armazenamento dos pneus descartados em Carlinda .............................................. 209 

Figura 46. Organograma do prestador de serviço de manejo dos RSU de Carlinda ............................... 214 

Figura 47. (A) Bolsão de lixo em via pública; (B) Bolsão de lixo em terreno baldio ............................ 217 

Figura 48. Sistema de abastecimento comum nas áreas rurais de Carlinda: (A) Poço amazonas; (B) 

Reservatório individual ........................................................................................................................... 220 

Figura 49. (A) Ponto de captação subterrânea; (B) Reservatório com capacidade de 50m³ (C) Edificação 

para a implantação da casa de química ................................................................................................... 221 

Figura 50. (A) Poço de captação seco; (B) Cavalete inutilizado ............................................................ 223 

Figura 51. Fossa negra, solução individual de esgotamento sanitário na área rural de Carlinda ............ 224 

Figura 52. Queima de resíduo no fundo do quintal, prática comum nas áreas rurais de Carlinda .......... 225 

Figura 53. Resíduos dispostos na beira da estrada da Comunidade Del Rey em Carlinda-MT .............. 225 

Figura 54. Esquema da metodologia utilizada ï análise SWOT ............................................................. 245 

Figura 55. Formas de prestação do serviço de saneamento .................................................................... 291 

Figura 56. Gráfico comparativo das demandas do dia de maior consumo com e sem plano de redução de 

perdas e a atual capacidade de produção máxima diária......................................................................... 307 

Figura 57. Gráfico do volume de reservação necessária para atendimento da demanda da sede urbana 313 

Figura 58. Lagoa anaeróbia seguida de lagoa facultativa ....................................................................... 341 

Figura 59. Lagoa aerada de mistura completa seguida de lagoa de decantação ..................................... 341 

Figura 60. Lodo Ativado Convencional .................................................................................................. 343 

Figura 61. Lodo Ativado com aeração prolongada ................................................................................. 343 

Figura 62. Filtro biológico percolador .................................................................................................... 344 

Figura 63. Sistema aeróbio com Biodisco .............................................................................................. 345 

Figura 64. Reator anaeróbio de manta de lodo - UASB ......................................................................... 346 

Figura 65. Desenho esquemático fossa séptica e filtro anaeróbio .......................................................... 346 

Figura 66. Método do círculo de bananeiras em execução para tratamento individual .......................... 350 

Figura 67. Método do círculo de bananeiras executado .......................................................................... 350 

Figura 68. Desenho esquemático da bacia de evapotranspiração e círculo de bananeiras ...................... 351 

Figura 69. Sistema de tratamento individual utilizando zonas de raízes ................................................ 351 

Figura 70. Cesta acoplada à boca do bueiro ........................................................................................... 363 

Figura 71. Boca de lobo com gradeamento ............................................................................................ 363 

Figura 72. Esquema construtivo de telhado verde .................................................................................. 365 

Figura 73. Telhado verde com plantas .................................................................................................... 365 

Figura 74. Pavimento poroso ï piso intertravado instalado em praça .................................................... 366 

Figura 75. Pavimento poroso ï concregrama instalado em passeio ....................................................... 366 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

Figura 76. Pavimento poroso instalado em passeio público ................................................................... 367 

Figura 77. Pavimento poroso instalado em estacionamento ................................................................... 367 

Figura 78. Trincheira de infiltração no passeio....................................................................................... 368 

Figura 79. Trincheira de infiltração no estacionamento ......................................................................... 368 

Figura 80. Vala de detenção ao longo da rua .......................................................................................... 368 

Figura 81. Esquema de funcionamento de vala de infiltração ................................................................ 368 

Figura 82. Bacia de detenção .................................................................................................................. 369 

Figura 83. Reservatório em parque municipal ........................................................................................ 369 

Figura 84. Controle na fonte ................................................................................................................... 370 

Figura 85. Esquema de água pluvial na fonte ......................................................................................... 370 

Figura 86 Faixa Marginal de Prote­«o em uma bacia com diferentes tipos de cursos dô§gua ................ 373 

Figura 87. Parque Linear Nossa Senhora da Piedade, Belo Horizonte-MG ........................................... 374 

Figura 88. Praça das Corujas, São Paulo-SP ........................................................................................... 375 

Figura 89. Quantidade e composição dos resíduos sólidos urbanos produzidos na sede de Carlinda .... 384 

Figura 90. Massa total de resíduos da área urbana com e sem reaproveitamento................................... 387 

Figura 91. Fluxo geral das informações no PMSB. ................................................................................ 548 

Figura 92. Arquitetura de aplicação Web ............................................................................................... 549 

Figura 93. Tela do software PMSBForm com exemplo de cadastramento de respostas. ....................... 550 

Figura 94. Exemplo de estatística sobre esgoto. ..................................................................................... 551 

Figura 95. Exemplo de estatística de esgoto com gráfico de pizza ......................................................... 552 

Figura 96. Exemplo de estatística com gráfico de pizza. ........................................................................ 553 

Figura 97. - Exemplo de estatística com gráfico em coluna. .................................................................. 554 

Figura 98. Exemplo de listagem de dados. ............................................................................................. 555 

 

  



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

LISTA DE TABELAS  

Tabela 1. Dados populacionais de Carlinda - MT .................................................................................... 68 

Tabela 2. Estrutura etária da população: 1991-2010 ................................................................................. 69 

Tabela 3. População residente segundo os Distritos ................................................................................. 71 

Tabela 4. Domicílios particulares permanentes e Moradores segundo a situação do domicílio ï 2000-2010-

2015 .......................................................................................................................................................... 71 

Tabela 5. Domicílios particulares permanentes (Dpp) urbanos e População residente segundo a adequação 

dos domicílios 2000 e 2010 ...................................................................................................................... 72 

Tabela 6. Receitas Municipais 2014: Carlinda ï MT ............................................................................... 73 

Tabela 7. Despesas Municipais 2014: Carlinda ï MT .............................................................................. 73 

Tabela 8. Produto Interno Bruto: Carlinda - MT - 2013 ........................................................................... 74 

Tabela 9. Setor primário: Carlinda - MT 2012 a 2014.............................................................................. 75 

Tabela 10. Estatísticas do Cadastro Central de Empresas: Carlinda ï MT -  2014 .................................. 75 

Tabela 11. Indicadores de emprego: Carlinda ï MT (2000 e 2010) ......................................................... 76 

Tabela 12. Percentual de ocupados sem rendimento; trabalhadores por conta própria e rendimento médio 

de pessoas ocupadas: Carlinda - MT (2000 e 2010) ................................................................................. 76 

Tabela 13. Distribuição de Renda: Carlinda ï MT (2000 e 2010) ............................................................ 77 

Tabela 14. Indicadores de Desigualdade de Renda: Carlinda ï MT (2000 e 2010) ................................. 78 

Tabela 15. Matrículas na rede escolar do Município de Carlinda ï MT (2011 a 2014) ........................... 78 

Tabela 16. Percentual das matrículas segundo o domicílio: Carlinda ï MT (2011 a 2014) ..................... 79 

Tabela 17. Indicadores da Educação: Carlinda ï MT (1991, 2000 e 2010) .............................................. 80 

Tabela 18. Aprendizado adequado na leitura e interpretação de textos e na resolução de problemas de 

matemática até o ano de referência, 2013. ................................................................................................ 80 

Tabela 19. Despesas com saúde: Carlinda - MT (2009 e 2014) ............................................................... 81 

Tabela 20. Estabelecimentos de Saúde: Carlinda ï MT (2009 e 2014) .................................................... 82 

Tabela 21. Recursos Humanos segundo categorias selecionadas: Carlinda ï MT (2009 e 2014) ............ 83 

Tabela 22. Indicadores de Saúde: Carlinda ï MT (1991 ï 2000 e 2010) ................................................. 83 

Tabela 23. Mortalidade proporcional (%) segundo grupo de causas: Carlinda ï MT (2009 e 2014) ....... 84 

Tabela 24. IDH-M de Carlinda - MT ........................................................................................................ 85 

Tabela 25. Recursos humanos para o setor do saneamento do município de Carlinda........................... 112 

Tabela 26. Vazão captada diariamente em Carlinda - MT...................................................................... 120 

Tabela 27. Quantificação dos produtos químicos aplicados nos processos da ETA............................... 125 

Tabela 28. Per capita produzido de acordo com o porte da comunidade ................................................ 128 

Tabela 29. Dimensionamento da reservação de água para os cenários atual e ideal da sede urbana de . 128 

Tabela 30. Extensão da rede de distribuição de água do município de Carlinda .................................... 129 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

Tabela 31. Ligações e economias ativas no município de Carlinda de acordo com os meses do ano .... 130 

Tabela 32. Economias ativas por categoria de consumo no mês de dezembro ....................................... 130 

Tabela 33. Operações e manutenções realizadas no SAA de Carlinda no ano de 2015 ......................... 131 

Tabela 34. Volumes relacionados às perdas na distribuição de água Carlinda ....................................... 133 

Tabela 35. Valores do per capita efetivo de água ................................................................................... 138 

Tabela 36. Resumo dos resultados das análises da água distribuída em 2015 ........................................ 141 

Tabela 37. Resultado das análises físico-químicas e bacteriológicas da água tratada e distribuída na cidade 

de Carlinda .............................................................................................................................................. 144 

Tabela 38. Consumo per capita de água x número de cabeças animal ................................................... 145 

Tabela 39. Culturas produzida em Carlinda e sua respectiva pegada hídrica ......................................... 147 

Tabela 40. Estimativa do consumo de água por tipo de cultura produzida em Carlinda ........................ 147 

Tabela 41. Estimativa de consumo por setores em Carlinda .................................................................. 148 

Tabela 42. Balanço entre demanda e consumo de água para área urbana de Carlinda ........................... 149 

Tabela 43. Volume micromedido de água em Carlinda em m³/mês ï 2015 ........................................... 150 

Tabela 44. Estrutura de consumo para o mês de dezembro/2015 ï Carlinda em m³/mês ....................... 150 

Tabela 45. Tarifas vigentes para o serviço de abastecimento de água do município de Carlinda-MT ... 151 

Tabela 46. Despesas e receitas da prestadora de serviços Águas de Carlinda, 2015 .............................. 153 

Tabela 47. Indicadores operacionais e administrativos do SAA de Carlinda ......................................... 154 

Tabela 48. Indicadores administrativos do SAA de Carlinda ................................................................. 155 

Tabela 49. Indicadores econômicos e financeiros do SAA de Carlinda ................................................. 156 

Tabela 50. Fontes de poluição pontual em Carlinda - MT ...................................................................... 162 

Tabela 51. Estimativa da produção de esgoto da cidade de Carlinda - MT ............................................ 165 

Tabela 52. Indicadores econômico-financeiros e administrativos do sistema de esgotamento sanitário na 

área urbana de Carlinda-MT ................................................................................................................... 167 

Tabela 53. Indicadores operacionais do sistema de esgotamento sanitário na área urbana de Carlinda-MT

 ................................................................................................................................................................ 167 

Tabela 54. Indicadores de qualidade do esgotamento sanitário na área urbana de Carlinda-MT ........... 167 

Tabela 55. Extensão de ruas abertas em Carlinda ................................................................................... 174 

Tabela 56. Extensão do sistema de drenagem superficial e profunda de Carlinda ................................. 175 

Tabela 57. Indicadores operacionais, econômico-financeiro, administrativo e de qualidade do sistema de 

drenagem de águas pluviais na área urbana de Carlinda-MT ................................................................. 186 

Tabela 58. Indicadores per capita de RSU segundo a faixa de população e índices de renda per capita ï 

2016 ........................................................................................................................................................ 191 

Tabela 59. Média da composição gravimétrica de 10 municípios de Mato Grosso................................ 192 

Tabela 60. Caminhão destinados a coleta de resíduos sólidos domiciliar e comercial ........................... 194 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

Tabela 61. Geração de REE por pessoa a cada ano ................................................................................ 207 

Tabela 62. Estimativa de geração de resíduos da logística reversa em Carlinda-2015 ........................... 211 

Tabela 63. Valor de compra e quantidade média coletada por material ................................................. 216 

Tabela 64. Projeção populacional para o Estado de Mato Grosso e município de Carlinda .................. 296 

Tabela 65. Metas do Plansab para o sistema de abastecimento de água ................................................. 298 

Tabela 66. Meta do Plansab para o sistema de esgotamento sanitário .................................................... 298 

Tabela 67. Meta do Plansab para o manejo de resíduos sólidos e limpeza urbana ................................. 299 

Tabela 68. Meta do Plansab para o manejo de águas pluviais e drenagem urbana ................................. 299 

Tabela 69. Metas para principais serviços de saneamento básico nas unidades da federação (em %) ... 300 

Tabela 70. Vazão captada diariamente em Carlinda-MT........................................................................ 301 

Tabela 71. Estudo comparativo de demanda para o SAA da sede urbana de Carlinda com e sem o plano 

de redução de perdas e desperdício ......................................................................................................... 306 

Tabela 72. Evolução das demandas considerando a redução do per capita produzido no SAA, e 

correlacionada ao tempo de funcionamento das estruturas de produção de água ................................... 308 

Tabela 73. Evolução das demandas considerando a redução de perdas na sede urbana ......................... 310 

Tabela 74. Comparativo do volume de reservação necessária com e sem programa de redução de perdas 

e ao cenário ideal da cidade de Carlinda ................................................................................................. 312 

Tabela 75. Correlação entre o crescimento populacional, quantidade de ligações e extensão de rede de 

abastecimento de água ............................................................................................................................ 315 

Tabela 76. Estudo da projeção da população e as vazões necessárias para o horizonte do plano .......... 318 

Tabela 77. Estimativa das vazões de esgoto da sede urbana de Carlinda ............................................... 325 

Tabela 78. Estudo da projeção da extensão da rede coletora de esgoto na sede urbana de Carlinda ...... 327 

Tabela 79. Estimativa das vazões de esgoto para a área rural dispersa do município de Carlinda ......... 328 

Tabela 80. Parâmetro de eficiência adotado no PMSB ........................................................................... 334 

Tabela 81. Previsão da carga orgânica de DBO da sede urbana e estimativa de remoção para cada tipo de 

tratamento ............................................................................................................................................... 335 

Tabela 82. Concentração de DBO e coliformes totais, e a previsão de remoção para os diversos tipos de 

tratamento, na sede urbana ...................................................................................................................... 337 

Tabela 83. Projeção de crescimento da malha urbana da sede urbana de Carlinda ................................ 357 

Tabela 84. Indicadores per capita de RSU segundo a faixa de população e índices de renda per capita ï 

2016 ........................................................................................................................................................ 379 

Tabela 85. Estimativa de geração anual de resíduos sólidos urbanos ao longo de 20 anos e massa total a 

ser aterrada - população urbana e rural ................................................................................................... 381 

Tabela 86. Estimativa de geração de resíduos sólidos da sede urbana de Carlinda ao longo de 20 anos

 ................................................................................................................................................................ 383 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

Tabela 87. Estimativa de geração de resíduos sólidos total, seco e rejeito ao longo de 20 anos ï área urbana

 ................................................................................................................................................................ 386 

Tabela 88. Estimativa de geração de resíduos sólidos urbanos ao longo de 20 anos ï áreas rurais dispersas

 ................................................................................................................................................................ 389 

Tabela 89. Eventos de emergência e contingência para os componentes do SAA ................................. 409 

Tabela 90. Eventos de emergência e contingência para os componentes do sistema de esgotamento 

sanitário ................................................................................................................................................... 411 

Tabela 91. Eventos Emergenciais previstos para Sistema de Drenagem Urbana ................................... 413 

Tabela 92. Eventos Emergenciais previstos para Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos ....................... 415 

Tabela 93. Referência de Custo .............................................................................................................. 462 

Tabela 94. Referência de Custo Global para Sistema de Abastecimento de Água ................................. 465 

Tabela 95. Referência de Composição percentual do Custo Global para Sistema de Abastecimento de 

Água ........................................................................................................................................................ 465 

Tabela 96. Referência de Custo Médio por tipo de Ligação Domiciliar ................................................ 466 

Tabela 97. Referência de Custos ............................................................................................................. 467 

Tabela 98. Referência de Custo Global para Sistema de Esgotamento Sanitário ................................... 469 

Tabela 99. Referência de Composição percentual do Custo Global para Sistema de Esgotamento Sanitário

 ................................................................................................................................................................ 469 

Tabela 100. Custo dos planos e das obras de controle para risco de 10 anos ......................................... 472 

Tabela 101. Referência de Custo Médio atualizadas pela equipe ........................................................... 472 

Tabela 102. Custos totais estimados para execução do PMSB ............................................................... 500 

Tabela 103. Cronograma Financeiro Geral ............................................................................................. 502 

  



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

LISTA DE QUADROS 

Quadro 1. Fases com as metas .................................................................................................................. 43 

Quadro 2. Dados de localização do município de Carlinda -MT .............................................................. 53 

Quadro 3. Legislação Federal relacionada ao setor de saneamento ........................................................ 100 

Quadro 4. Legislação estadual relacionada ao setor de saneamento ....................................................... 106 

Quadro 5. Legislação Municipal relacionada ao setor de saneamento ................................................... 108 

Quadro 6. Convênios do município de Carlinda com a União e Estado ................................................. 115 

Quadro 7. Características da bomba utilizadas na captação ................................................................... 119 

Quadro 8. Tempo de Funcionamento no abastecimento de Carlinda ..................................................... 132 

Quadro 9. Classificação do Índice Percentuais de Perdas ...................................................................... 133 

Quadro 10. Resultado das análises microbiológicas ............................................................................... 142 

Quadro 11. Número mínimo de amostras e frequência para controle da qualidade da água de sistema de 

abastecimento em função do ponto de amostragem para população entre 5.000 e 20.000 habitantes e 

captação em manancial superficial ......................................................................................................... 143 

Quadro 12. Características morfométricas das microbacias presentes no território de Carlinda ï MT .. 172 

Quadro 13. Classificação das densidades de drenagem .......................................................................... 172 

Quadro 14. Declividade e relevo da área urbana de Carlinda -MT ........................................................ 173 

Quadro 15. Estações fluviométricas e pluviométricas localizadas no município de Carlinda ................ 176 

Quadro 16. Descrição dos aeródromos privados existentes no município .............................................. 213 

Quadro 17. Caracterização das áreas rurais visitadas pela equipe técnica do PMSB ............................. 218 

Quadro 18. Matriz SWOT para identificação das forças e fraquezas internas e oportunidades e ameaças 

externas do Setor Socioeconômico, Carlinda-MT .................................................................................. 247 

Quadro 19. Matriz SWOT para identificação das forças e fraquezas internas e oportunidades e ameaças 

externas, quanto ao SAA da sede urbana do município .......................................................................... 249 

Quadro 20. Matriz SWOT para identificação das forças e fraquezas internas, oportunidades e ameaças 

externas, quanto ao SES da sede urbana e área rural do município ........................................................ 251 

Quadro 21. Matriz SWOT para identificação das forças e fraquezas internas e oportunidades e ameaças 

externas, quanto ao manejo de águas pluviais da sede urbana e área rural do município ....................... 252 

Quadro 22. Matriz SWOT para identificação das forças e fraquezas internas e oportunidades e ameaças 

externas, quanto ao manejo de resíduos sólidos da sede urbana do município ....................................... 253 

Quadro 23. Cenário socioeconômico do município de Carlinda-MT ..................................................... 258 

Quadro 24. Cenário atual e futuro para a gestão organizacional e gerencial dos serviços do SAA, SES, 

drenagem de águas pluviais e de resíduos sólidos do município de Carlinda-MT ................................. 259 

Quadro 25. Cenário da universalização e melhorias operacionais da Infraestrutura de Abastecimento de 

Água do município de Carlinda .............................................................................................................. 265 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

Quadro 26. Cenário da universalização e melhorias operacionais da Infraestrutura de Esgotamento 

Sanitário do município de Carlinda ........................................................................................................ 268 

Quadro 27. Cenário da universalização e melhorias operacionais da Infraestrutura do Manejo de Águas 

Pluviais do município de Carlinda .......................................................................................................... 270 

Quadro 28. Cenário da universalização e melhorias operacionais da Infraestrutura de Limpeza Urbana e 

Manejo de Resíduos Sólidos do município de Carlinda ......................................................................... 271 

Quadro 29. Objetivos, Metas e Priorização para a Gestão dos Serviços de Saneamento Básico para a área 

urbana e rural, segundo os critérios técnicos em Carlinda ...................................................................... 276 

Quadro 30. Objetivos, Metas e Priorização para a Infraestrutura do Sistema de Abastecimento de Água do 

município de Carlinda ............................................................................................................................. 282 

Quadro 31. Objetivos, Metas e Priorização para a Infraestrutura do Sistema de Esgotamento Sanitário no 

município de Carlinda ............................................................................................................................. 285 

Quadro 32. Objetivos, Metas e Priorização para a Infraestrutura do Manejo de Águas Pluviais e drenagem 

urbana no município de Carlinda ............................................................................................................ 287 

Quadro 33. Objetivos, Metas e Priorização para o Manejo de Resíduos Sólidos e Limpeza Urbana no 

município de Carlinda ............................................................................................................................. 288 

Quadro 34. Caracterização das áreas rurais visitadas pela equipe técnica do PMSB ............................. 317 

Quadro 35. Descrição dos níveis de tratamento de esgoto ..................................................................... 330 

Quadro 36. Tipos de sistemas de tratamento biológico e físico-químico ............................................... 331 

Quadro 37. Eficiências típicas de diversos sistemas na remoção dos principais sistemas de tratamento de 

esgotos .................................................................................................................................................... 333 

Quadro 38. Sistemas de Lagoas de Estabilização ................................................................................... 340 

Quadro 39. Sistema de Lodos Ativados .................................................................................................. 342 

Quadro 40. Sistemas Aeróbios com Biofilmes ....................................................................................... 343 

Quadro 41. Sistemas Anaeróbios ............................................................................................................ 345 

Quadro 42. Sistemas de Disposição no solo ........................................................................................... 346 

Quadro 43. Alternativas sustentáveis para tratamento de sistemas individualizados de esgoto doméstico

 ................................................................................................................................................................ 352 

Quadro 44. Características das medidas compensatórias de controle na fonte ....................................... 370 

Quadro 45. Medidas para situações de emergência e contingência no saneamento básico de Carlinda. 407 

Quadro 46. Programas, projetos e ações ï Programa Organizacional e Gerencial ................................. 452 

Quadro 47. Programas, projetos e ações ï Infraestrutura do sistema de abastecimento de água do município 

de Carlinda .............................................................................................................................................. 456 

Quadro 48. Programas, projetos e ações ï Infraestrutura do sistema de esgotamento sanitário do município 

de Carlinda .............................................................................................................................................. 458 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

Quadro 49. Programas, projetos e ações ï Infraestrutura do sistema de manejo de águas pluviais do 

município de Carlinda ............................................................................................................................. 459 

Quadro 50. Programas, projetos e ações ï Infraestrutura do sistema de manejo de resíduos sólidos e 

limpeza urbana de Carlinda .................................................................................................................... 460 

Quadro 51. Programas do governo federal com ações diretas de Saneamento Básico ........................... 475 

Quadro 52. Programas do governo federal com ações relacionadas ao saneamento básico ................... 476 

Quadro 53. Custos estimados para execução do Programa Organizacional/Gerencial dos serviços de 

saneamento na área urbana e rural do município .................................................................................... 482 

Quadro 54. Custos estimados para execução dos programas propostos ao SAA do município ............. 489 

Quadro 55. Custos estimados para execução dos programas propostos ao SES na área urbana ............ 493 

Quadro 56. Custos estimados para execução dos programas propostos ao Serviço de Drenagem Urbana 

para o município de Carlinda .................................................................................................................. 495 

Quadro 57. Custos estimados para execução dos programas propostos ao Serviço de Limpeza Urbana e 

Manejo de Resíduos Sólidos na área urbana e rural ............................................................................... 497 

Quadro 58. Variáveis utilizadas para compor os indicadores de desempenho, universalização e de 

qualidade dos serviços prestados para acompanhamento do PMSB ....................................................... 533 

Quadro 59. Indicadores de desempenho para acompanhamento do PMSB ............................................ 539 

Quadro 60. Indicadores de universalização dos serviços para acompanhamento do PMSB .................. 540 

Quadro 61. Indicadores de qualidade dos serviços de Abastecimento de Água para acompanhamento do 

PMSB ...................................................................................................................................................... 542 

Quadro 62. Indicadores de qualidade dos serviços de Esgotamento Sanitário para acompanhamento do 

PMSB ...................................................................................................................................................... 543 

Quadro 63. Indicadores de qualidade dos serviços de Manejo de Águas Pluviais e Drenagem urbana para 

acompanhamento do PMSB .................................................................................................................... 544 

Quadro 64. Indicadores de qualidade dos serviços de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 

Urbanos para acompanhamento do PMSB ............................................................................................. 545 

Quadro 65. Indicadores de Saúde para acompanhamento do PMSB ...................................................... 546 

 

  



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

LISTA DE MAPAS  

Mapa 1. Localização do Município de Carlinda e seu consórcio ............................................................. 54 

Mapa 2. Vias de acesso do município de Carlinda ................................................................................... 55 

Mapa 3. Unidades de Planejamento e Gerenciamento de Mato Grosso ................................................... 64 

Mapa 4. Hidrografia do município de Carlinda ........................................................................................ 65 

Mapa 5. Carta imagem do saneamento básico do município de Carlinda ................................................ 95 

Mapa 6. Disponibilidade hídrica e gestão de águas do município de Carlinda ...................................... 134 

Mapa 7. Disponibilidade hídrica para o núcleo urbano do município de Carlinda ................................. 135 

Mapa 8. Recursos hídricos subterrâneos do município de Carlinda ....................................................... 137 

Mapa 9. Indicação de fundo de vale da área urbana e adjacências do município de Carlinda ............... 164 

Mapa 10. Localidades da área rural do município de Carlinda - MT ..................................................... 219 

Mapa 11. Alternativas locacionais para área de aterro consorciado ....................................................... 402 

  



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS  

ABREVIATURA 

/ SIGLA  

SIGNIFICADO  

ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ABRELPE Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais 
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APRESENTAÇÃO 

 

O Plano Municipal de Saneamento Básico  é uma ferramenta que   possibilita a criação 

de mecanismos de gestão pública da infraestrutura do município relacionada aos quatro eixos 

do saneamento básico: abastecimento de água; esgotamento sanitário; manejo de resíduos 

sólidos e manejo de águas pluviais, em conexão com outras políticas e instrumentos presentes 

no município e  tem uma abrangência para toda a  extensão do município atendendo às áreas 

rural e urbana  para um horizonte temporal de 20 anos. 

Este documento apresenta os  vários estágios realizados e consolidados nos  produtos 

denominados  A, B, C, D, E, F, G, H e I   que compõem o Plano Municipal de Saneamento 

Básico do município  de Carlinda, em atendimento ao Termo de Referência/2012 da Funasa  

com  base na Lei 11.445/2007 e no Decreto n.º 7.217/2010 conforme especificado no Plano de 

Trabalho estabelecido pelo Termo de Execução Descentralizada TED no 04/2014 de 05/11/2014 

e  no Convênio Secid/Uniselva no 001/2015 que, entre si,  celebram a Fundação Nacional de 

Saúde ï Funasa e o Governo do Estado de Mato Grosso como cofinanciadores e a Universidade 

Federal de Mato Grosso - UFMT, como executora do projeto de elaboração do Plano Municipal 

de Saneamento Básico - PMSB de 106 municípios do Estado de Mato Grosso. 

A logística para a realização do referido projeto adotou a configuração dos 15 consórcios 

intermunicipais criados em parceria com o Governo do Estado e a Associação Mato-grossense 

dos Municípios, com base na Lei Federal nº 11.107/2005, voltados ao desenvolvimento regional 

sustentável de seus municípios, considerando aspectos econômicos, sociais e ambientais.  As 

etapas de elaboração do Plano foram desenvolvidas no período de agosto de 2015 a julho de 

2017, de forma a cumprir todas as etapas metodológicas previstas no termo de referência e 

garantir a efetiva participação da população, tanto da área urbana quanto da área rural do 

município. 

Este Plano foi elaborado adotando os princípios e métodos de algumas das escolas de 

planejamento, em especial do Planejamento Estratégico Situacional - PES e da Prospectiva 

Estratégica (BRASIL, 2014), a exemplo do Plano Nacional de Saneamento Básico - 

PLANSAB. Essas metodologias estão previstas no planejamento determinado pela Lei do 

Saneamento, por serem métodos que apresentam como princípios a visão dos diversos atores 

que atuam no setor como: poder público, sociedade civil organizada, prestadores de serviços, 

trabalhadores, movimento popular, entre outros - o que se consolida mediante a participação 

social. 
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O percurso metodológico para elaboração do presente Plano, orientou-se pela realização 

de atividades previstas no Plano de Mobilização Social - Produto B, incluindo reuniões técnicas 

com os comitês locais e audiências públicas para definição de prioridades considerando, além 

dos aspectos técnicos, também a percepção da sociedade.  Nessas reuniões foram analisados e 

validados os resultados obtidos no levantamento técnico in loco e, também, hierarquizadas as 

propostas a serem definidas para o horizonte temporal de 20 anos, nos intervalos de curto médio 

e longo prazos. 

Todas as informações obtidas durante a elaboração deste Projeto estão disponíveis em 

um banco de dados que integra o sistema de gerenciamento do Projeto ora referenciado. Nesse 

sistema encontram-se armazenados também os dados primários e secundários como plantas, 

mapas e imagens referentes ao município com a indicação da Unidade de Planejamento e 

Gestão ï UPG da bacia hidrográfica em que o município está inserido. 

No Produto A - estão designados por Decreto os membros dos comitês Executivo e de 

Coordenação para acompanhar o grupo de trabalho de elaboração do PMSB no município. 

O Produto B - compreende o Plano de Mobilização Social - PMS que integra o 

planejamento das ações, previstas e realizadas, de modo a dar sustentação na elaboração dos 

Planos Municipais de Saneamento Básico, de forma a garantir a universalização, integralidade 

e a qualidade dos serviços de saneamento.  

O Produto C -  contempla o Diagnóstico Técnico Participativo que retrata a realidade 

da infraestrutura de abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo das águas pluviais e 

dos resíduos sólidos encontrada no município, somada à percepção da população quanto às 

condições e qualidade da prestação desses serviços.  

No Produto D - encontra-se detalhada a Prospectiva e o Planejamento Estratégico 

apresentando os passos para a construção da visão estratégica, com os referenciais teóricos, os 

cenários de planejamento, as metas, macro diretrizes, estratégias e programas estabelecidos para 

o PMSB. Nesse sentido, o Produto D contempla: a Análise Situacional das condições de 

saneamento do município, incluindo a caracterização do déficit no acesso aos serviços, análise 

dos programas existentes e a identificação das condições a serem enfrentadas e também a 

formulação de uma visão estratégica para a política de saneamento do município, para um 

horizonte de 20 anos. 

O Produto E - contempla os PROGRAMAS PROJETOS E AÇÕES e o Produto F 

apresenta o PLANO DE EXECUÇÃO; nesses produtos encontram-se identificadas as ações 

imediatas de curto, médio e longo prazos para solucionar os gargalos existentes no setor de 
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saneamento e promover a melhoria da salubridade ambiental municipal que englobam serviços 

básicos e, portanto, essenciais para a manutenção da saúde integral da coletividade. Englobam 

também toda atividade com potencial de gerar uma ocorrência atípica cujas consequências 

possam provocar danos às pessoas, ao meio ambiente e a bens patrimoniais, inclusive de 

terceiros, devem ter, como atitude preventiva, um planejamento para ações de emergências e 

contingencias. Para o planejamento destas ações fez-se necessário estabelecer objetivos e metas 

que contemplam a adequação e melhoria dos sistemas de saneamento básico e ao mesmo tempo, 

definem o Plano de Execução.  

O Produto G - apresenta a minuta da Política Municipal de Saneamento Básico que 

prevê a criação do Conselho Municipal de Saneamento e do Fundo Municipal de Saneamento 

e dá outras providências. 

O Produto H - relaciona os indicadores de desempenho; é parte integrante do Plano que 

tem como objeto específico facilitar o acompanhamento e monitoramento de desempenho dos 

programas e ações planejados do PMSB ao longo de sua execução. 

O Produto I - apresenta o sistema para auxiliar na tomada de decisões frente ao PMSB. 

Assim sendo, no contexto deste Plano os produtos que o integram devem ser entendidos 

como instrumentos institucionais que visam à concretização dos objetivos pretendidos e se 

prestam à organização da atuação governamental. Articulam um conjunto de projetos e de ações 

que concorrem para um objetivo comum preestabelecido, buscando a solução para um problema 

ou ao atendimento de uma necessidade ou demanda da sociedade. 

A realização desse Plano de Trabalho em parceria Secid/Uniselva/Funasa/UFMT para 

a elaboração conjunta com o município, do seu PMSB, propiciou uma postura proativa de cada 

entidade parceira e, para   a UFMT representou uma oportunidade de integrar vários institutos 

e faculdades no acompanhamento das atividades e dar subsídios para transpor as dificuldades e 

desafios encontrados no município.   Salienta-se ainda a inserção da universidade no 

conhecimento da realidade do município nas suas múltiplas dimensões: sociais, econômicas, 

ambientais, recursos hídricos, urbanística e outras, colocando professores, pesquisadores, 

alunos de graduação e de pós graduação de diversas áreas, em contato com essa realidade 

impactando fortemente as atividades de ensino, pesquisa, extensão e inovação. 
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PRODUTO A: DECRETO MUNICIPAL 

 

De acordo com o Termo de Referência da Funasa em todas as fases de elaboração do 

PMSB deve haver a inserção das perspectivas e aspirações da sociedade, dessa forma é 

imprescindível a formação de grupos de trabalho que contemplem vários atores sociais. Desta 

forma, por meio de um Decreto Municipal, foi criado o comitê de coordenação composto por 

representantes de instituições públicas ou civis relacionadas ao saneamento e o comitê 

executivo composto por uma equipe multidisciplinar que incluía técnicos que faziam parte das 

entidades municipais ou privadas ligadas ao saneamento. Este Decreto Municipal composto 

pelos comitês de coordenação e execução é considerado o Produto A do PMSB. 

Em Carlinda foi necessário nomear dois decretos de formação de comitês devido a troca 

de gestão do município, sendo o primeiro o Decreto nº 364/2016, de 16 de agosto de 2016 e o 

segundo o Decreto nº 206/2017, de 16 de março de 2017. 
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PRODUTO B: PLANO DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL 

 

A participação da sociedade está prevista pela Lei do Saneamento, pois o saneamento 

deve ser feito para e pela sociedade. Diante disso o Plano de Mobilização Social teve por 

objetivo articular estratégias para estimular a participação da população na elaboração do 

PMSB realizando um planejamento das atividades de mobilização. Primeiramente foram 

realizadas atividades de sensibilização nas sedes dos consórcios intermunicipais, 

posteriormente atividades de capacitação dos membros dos comitês presentes no Decreto 

Municipal (Produto A) (Figura 1).  

 

Figura 1. Primeiras atividades de mobilizações capacitação dos comitês (17/08/2016) (A) Equipe 

social reunião de articulação e planejamento em Carlinda (B) Equipe social durante capacitação dos 

comitês de Carlinda 

(A) (B) 

   
Fonte: PMSB-MT, 2016 

 

Nestas capacitações além de iniciar a elaboração do PMS foram transmitidos aos 

comitês materiais para auxiliar na divulgação da elaboração do PMSB como: modelos de 

folders, de banners, de urna para sugestões, vídeos e áudios explicativos. Durante a 1ª visita 

técnica ao município o PMS foi concluído e aprovado pelo comitê de coordenação e a partir de 

então se deu início no município as atividades de mobilização com frequência prevista mensal, 

conforme proposto pelo referido plano, tendo estas mobilizações gerado os Produtos J. 

Ainda faz parte das atividades de mobilização a aplicação de questionários com 

perguntas relacionadas ao saneamento que tiveram seus resultados apresentados no Produto C 

(item 4.10). É importante evidenciar que durante todas as fases da elaboração do PMSB a 

população pode entrar em contato direto com a equipe técnica por meio do site: 

pmsb106.ic.ufmt.br.  
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1 ÁREA DE ABRANGÊNCIA  

O Produto B - PLANO DE MOBILIZAÇÃO SOCIAL, previsto no Termo de Referência 

da FUNASA e abrange as áreas rural e urbana do município de Carlinda na elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento Básico. 

 

2 EQUIPE DE TRABALHO  

2.1 COMITÊ DE COORDENAÇÃO MUNICIPAL PARA ELABORAÇÃO DO PLANO 

MUNICIPAL DE SANEAMENTO 

O Poder Público Municipal designa os membros da administração para integrar os 

Comitês de Coordenação e Comitê Executivo para acompanhamento do processo de elaboração 

do PMSB (Decreto em Anexo). 

a) Comitê de Coordenação: os membros desse comitê são constituídos por 

representantes das prefeituras e das instituições públicas e civis relacionadas ao saneamento 

básico e de parcerias. 

b) Comitê Executivo: esse comitê é composto por uma equipe multidisciplinar e deverá 

incluir técnicos dos órgãos e entidades municipais e dos prestadores de serviço da área de 

saneamento básico e de áreas afins ao tema. Os membros dos Comitês são nomeados pelos 

Prefeitos, pelo Governo do Estado e pela FUNASA.  

c) Equipe executora da UFMT 

 

3 OBJETIVOS 

3.1 OBJETIVOS GERAL 

Para obter a participação da população na execução do Plano Municipal de Saneamento 

Básico serão articuladas estratégias de participação social, com o objetivo de identificar a 

realidade de cada comunidade/município referente ao saneamento básico, para dar base ao 

Diagnóstico social com vistas ao engajamento, comprometimento e articulação de soluções dos 

problemas de saneamento. 

Este Plano busca, ainda, desenvolver junto à população local o conceito de 

responsabilidade coletiva na preservação e conservação dos recursos naturais, sensibilizando a 

sociedade para assegurar a sustentabilidade ambiental por meio do Plano Municipal de 

Saneamento Básico. Para isto serão demonstrados 5 (cinco) passos de estratégia de 

sensibilização visando o envolvimento da sociedade na construção do Plano Municipal de 

Saneamento Básico, mostrado na Figura 2.   
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Figura 2. Fluxograma dos 5 passos de estratégia de sensibilização. 

 
Fonte: Adaptado ï Política e Plano Municipal de Saneamento Básico. ASSEMAE, 2012 

 

É importante destacar que esses passos constituem uma forma de chamamento da 

população para participar na elaboração dos Planos Municipais de Saneamento Básico, com 

respeito às peculiaridades culturais, históricas e socioeconômicas de cada município. Espera-se 

que a população se comporte como coautora do processo e não como mera espectadora. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

A sensibilização da sociedade deverá ser buscada por meio dos objetivos específicos 

apresentados a seguir: 

¶ Sensibilizar a sociedade para a importância do Saneamento Básico, seus benefícios e 

vantagens; 

¶ Estimular a sociedade para participar do processo de elaboração do PMSB; 

¶ Buscar a cooperação junto a outros processos locais de mobilização; 

¶ Identificar as percepções sociais, conhecimentos e anseios a respeito do Saneamento Básico; 

¶ Promover a Discussão e a participação da população; 

¶ Divulgar amplamente o processo.  

 

4 METAS 

Com os objetivos acima citados, ao incluir a participação da sociedade no processo de 

elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico, pretende-se atingir as seguintes metas 

em cada fase, conforme o Quadro 1.  
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Quadro 1. Fases com as metas 

FASES OBJETIVOS ESPECÍFICOS METAS 

Diagnóstico 

Disseminar informações básicas sobre 

Saneamento Básico, a fim de instrumentalizar os 

atores sociais da comunidade para o efetivo 

exercício de cidadania em todas as fases de 

elaboração do PMSB; 

Identificação da percepção 

dos problemas de 

saneamento pela população. 

Todas as fases 

Envolver os atores sociais da comunidade em 

espaços de debates centralizando a temática de 

saneamento básico, suas problemáticas, 

visibilidade e implicações na qualidade de vida da 

comunidade; 

Participação dos atores 

sociais da comunidade nos 

Eventos referentes a todas as 

fases de elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento 

Básico 

Todas as fases 

Disponibilizar canais de comunicação 

permanentes e de fácil acesso, visando garantir 

aos atores sociais da comunidade o direito de 

propor anonimamente sobre as fases de 

elaboração do Plano Municipal de Saneamento 

Básico; 

Apropriação dos 

instrumentos de 

comunicação social por 

parte dos atores sociais da 

comunidade; 

Prognóstico e 

Plano de Ação 

Envolver os atores sociais da comunidade na 

responsabilidade coletiva de preservação e 

conservação ambiental levantando diretrizes e 

propostas para soluções de problemáticas locais 

de saneamento básico; 

Proposição de cenários, 

ações, projetos e serviços 

que atendam a demanda de 

saneamento básico da 

comunidade; 

Plano de Ação e 

Conferência 

Envolver os Conselhos de Direitos e de Políticas 

Públicas na reflexão do Plano Municipal de 

Saneamento Básico, fortalecendo o exercício do 

controle social local. 

Disposição da temática de 

saneamento básico nas 

pautas de reunião dos 

conselhos municipais de 

direitos e de políticas 

públicas 

Fonte: PMSB-MT, 2016. 

 

5 PLANO DE TRABALHO  

Este Plano integra o Termo de Cooperação estabelecido entre a FUNASA/Governo do 

Estado/ UFMT, que prevê a elaboração dos Planos de Saneamento Básico em 106 Municípios 

do Estado de Mato Grosso.  Inicialmente este plano foi apreciado pelo Comitê de Coordenação 

do Município e do NICT/Funasa para posterior aprovação.  

O presente Plano de Mobilização Social foi elaborado pelo Comitê Executivo 

juntamente com a equipe técnica da UFMT, o qual foi aprovado pelo Comitê de Coordenação 

no seu município, conforme atividades previstas no cronograma de Atividades relacionadas 

(ver Apêndice A). Foi ainda definido um plano de ação (ver Apêndice A) envolvendo os 

diversos atores, os locais em que estas atividades serão realizadas em um período de dois anos, 

de acordo com que estabelece o termo de Ação Descentralizado nº 04/2014.  

A área de abrangência contempla toda a extensão territorial do município, nas áreas 

urbana e rural. A divisão do município em setores de mobilização tem como objetivo promover 
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eventos participativos e que nestes tenham a efetiva participação da comunidade trazendo seus 

anseios, reclamações e dúvidas sobre sua participação no processo de construção do PMSB.  

 

5.1 IDENTIFICAÇÃO DE ATORES SOCIAIS 

A participação social pressupõe a identificação de atores sociais presentes em cada 

comunidade. Esses atores encontram-se dispersos nas diversas representações sociais, no 

âmbito municipal e regional, que abrangem os consórcios e foram identificados pelo comitê 

executivo e de coordenação. Bandeira (1999) enfatiza a dificuldade de se encontrar uma 

definição conceitual e metodológica para se atingir a plenitude dessa participação e apresentam 

categorias dos níveis de participação de acordo as experiências associativas presente em cada 

região.  

Embora o ñatorò n«o seja, apenas, algu®m que representa um papel dentro de uma pe­a 

teatral, de acordo com Souza (1991), uma classe social, uma categoria social e um grupo podem 

ser considerados atores sociais.  Apresentamos abaixo um elenco de definições de atores sociais 

que podem auxiliar na elaboração do Plano de Saneamento.  

¶ Poder Público: é o conjunto de órgãos com autoridade para realizar os trabalhos da 

Federação, dos Estados e dos Municípios. São também chamados de Poderes Políticos, 

representantes do próprio Governo, no conjunto de atribuições, legitimados pela soberania 

popular. 

¶ Imprensa: é a coletiva dos veículos de comunicação que exercem o jornalismo, publicidade, 

notícias e outras funções comunicativas, que colaboram com exercício do controle social 

sobre o processo. 

¶ Associações da Sociedade Civil Organizada: é a união das organizações e instituições cívicas 

voluntárias que constituem os alicerces de uma sociedade, formando a sua base.  

¶ Lideranças Comunitárias: são líderes que possuem influência perante a comunidade em que 

vivem, e têm o poder de intervenção nas tomadas de decisões públicas. 

¶ Consórcios ï Unidades Administrativas que agrupam municípios em uma dada região. 

¶ Comitê de Coordenação: instância deliberativa, formalmente institucionalizada, responsável 

pela coordenação, condução e acompanhamento da elaboração do Plano, constituída por 

representantes, com função dirigente, das instituições públicas e civis relacionadas ao 

saneamento básico. 

¶ Comitê Executivo: instância responsável pelo acompanhamento do processo de elaboração 

do Plano. Deve ter composição multidisciplinar e incluir técnicos dos órgãos e entidades 
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municipais e dos prestadores de serviço da área de saneamento básico e de áreas afins ao 

tema. 

¶ Equipe Executora: entidade contratada por meio do termo de Cooperação de Ação 

descentralizada 04/2014 entre a Universidade Federal de Mato Grosso, FUNASA e Governo 

do Estado. 

Além dos atores sociais envolvidos, a população é ponto principal do PMS, para o 

planejamento das ações que serão estabelecidas no decorrer do PMSB, pois são todos os 

indivíduos que usufruem diretamente dos sistemas de saneamento básico no município, tanto 

no perímetro urbano quanto no rural. 

 

5.2 IDENTIFICAÇÃO DE PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE E 

MOBILIZAÇÃO SOCIAL 

Identificar no município programas em Educação, Saúde, Meio Ambiente e outros que 

se inter-relacionam com as questões do Saneamento. 

 

5.3 ESTRATÉGIA DE DIVULGAÇÃO DA ELABORAÇÃO DO PMSB 

Entende-se que a comunicação estabelecerá vínculos e relações entre pessoas, 

comunidades e atores sociais. As ações de comunicação possuem caráter educativo e permitem 

trocas de conhecimento e diálogo, que irão delineando o processo comunitário de mobilização 

social e podem gerar ações transformadoras da realidade local. 

A metodologia adotada como estratégia de divulgação das informações é por meio de 

canais de participação tais como: 

¶ Confecção e distribuição de cartazes, faixas, folders e outros meios de divulgação existentes 

no município. 

¶ Postos para entrega de sugestões, com a disponibilidade de urnas em locais estratégicos, tais 

como: CRAS, Posto de Saúde, Associação de Moradores, Escolas, Secretarias Municipais e 

sedes para reuniões de Conselhos de Direitos e de Políticas Públicas, Igrejas etc. 

¶ Rodas de conversas com setores públicos e sociais, líderes comunitários, tais como: 

Conselhos Municipais de Direitos e de Políticas Públicas, Secretaria da Agricultura, 

Secretaria do Meio Ambiente, Secretaria da Saúde, Secretaria da Educação, Secretaria de 

Assistência Social e Secretaria de Obras. 

¶ Portal do Projeto PMSB 106- MT : O projeto conta com um portal em que é  disponibilizado 

o Sistema de Gerenciamento de Projeto de forma a permitir  o acompanhamento de todas as 
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etapas do projeto; ainda é disponibilizado um acesso para que a sociedade possa interagir de 

forma contínua com a equipe do  projeto por meio de: e-mail, fale conosco, chats, 

smartphones, whatsApp e outros . 

Esses meios de divulgação permitirão que liderança e diferentes atores envolvidos no 

processo interajam de forma permanente e eficiente com o comitê e equipe executora. 

 

5.4 METODOLOGIA PEDAGÓGICA DOS EVENTOS 

A metodologia utilizada nos eventos, reuniões, oficinas, debates, etc, será com 

ilustrações a partir dos vídeos do Projeto, cartilhas  e de exposição, leitura de textos, estórias e 

fábulas, trabalhos em grupo e folder informativo, alternados com dinâmicas de motivação, de 

integração das equipes . 

Os problemas de Saneamento do Município podem ser ilustrados a partir da Elaboração 

dos Biomapas que permite a espacialização dos problemas encontrados em cada componente, 

agua, esgoto, resíduo e drenagem. 

Serão usados recursos áudio visuais, caixa de som, Power Point, flip chart, quadro 

branco e outros e dinâmicas aplicadas na capacitação realizada para os comitês. 

 

5.5 CRONOGRAMA DE ATIVIDADES NO MUNICÍPIO  

Para a realização dos eventos propostos no Plano de Mobilização contaremos com a 

participação do comitê executivo na definição dos requisitos de espaço físico adequado e a 

facilidade de acesso aos participantes; identificação dos atores sociais envolvidos; 

estabelecimento de comunicação eficiente para emissão dos convites com data, local e horário 

contando para isso com a disponibilidade de transporte pela administração pública de forma a 

garantir a presença dos atores e da sociedade nos eventos. 

Cabe ressaltar, que os locais, datas e horários das reuniões/eventos serão amplamente 

divulgados nas mídias locais com antecedência mínima de 7 (sete dias). Deverá ser observado 

cronograma de execução do Plano Municipal de Saneamento Básico. Esse cronograma pode 

ser consultado no Apêndice. 
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PRODUTO C: RELATÓRIO DO DIAGNÓSTICO TÉCNICO-PARTICIPATIVO 

 

1 INTRODUÇÃO  

O Diagnóstico Técnico-Participativo elaborado para o município de Carlinda-MT 

constitui a base orientadora do PMSB e abrange os quatro componentes de saneamento básico: 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e manejo de águas 

pluviais. Este documento apresenta as condições dos serviços identificados no território 

municipal, a partir da análise da infraestrutura disponível e da situação operacional de cada 

componente. Apresenta também o perfil epidemiológico e de saúde, os indicadores 

socioeconômicos e demais informações correlatas de setores que se integram ao saneamento, 

tais como: ambiental, recursos hídricos, saúde, habitacional etc., englobando as áreas urbana e 

rural do município. 

Permeiam as atividades realizadas nesta etapa todas as ações definidas no Plano de 

Mobilização Social - PMS, a partir da agenda estabelecida pelo município e que serão 

apresentadas neste relatório com objetivo de demonstrar a percepção da população em relação 

aos problemas existentes e ainda a efetividade das ações propostas no PMS no que se refere ao 

envolvimento da população na elaboração do referido Plano de Saneamento Básico. 

A metodologia adotada para realização deste diagnóstico constituiu no levantamento de 

dados primários a partir de sondagens de campo ïáreas urbana e ruralï e ainda de extensa 

compilação dos dados secundários existentes nos diferentes órgãos públicos, tais como: Sistema 

Nacional de Informação sobre Saneamento - SNIS, Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE, Fundação Nacional de Saúde - Funasa, Anuário Estatístico, etc. Todos as 

informações obtidas estão disponíveis em uma base de dados que integra o sistema de 

gerenciamento do projeto. Nesse sistema encontram-se armazenados também os dados 

primários, secundários, plantas, mapas e imagens, com a indicação do consórcio intermunicipal 

em que o município está inserido. 

Espera-se que este diagnóstico possa contribuir para outros estudos ambientais e 

urbanos para o município, além de apresentar resultados pertinentes à realidade local, visando 

a proposição de objetivos, metas e ações que venham atender as principais necessidades 

identificadas junto à população. 

 

  



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

2 OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

Apresentar o Diagnóstico Técnico-Participativo da situação em que se encontra o 

saneamento básico do município de Carlinda-MT, abordando os indicadores socioeconômicos 

e da prestação dos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de águas 

pluviais e de resíduos sólidos. 

 

2.2 OBJETIVO ESPECÍFICO 

¶ Realizar o Plano de Mobilização Social e a Audiência Pública necessários para consolidação 

do Diagnóstico Técnico-Participativo; 

¶ Identificar as causas e deficiências dos serviços de saneamento básico por meio de 

levantamentos de campo, levando em consideração a estrutura de gestão e as unidades físicas 

e operacionais dos sistemas envolvendo os quatro componentes; 

¶ Identificar, na visão da sociedade local, a percepção dos problemas dos setores de 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de águas pluviais e de resíduos 

sólidos; 

¶ Levantamento das informações, dados primários e secundários necessários à elaboração do 

diagnóstico, para possibilitar a indicação de alternativas indispensáveis a um prognóstico 

que proporcione a universalização dos serviços de saneamento. 

 

3 METODOLOGIA ADOTADA  

A metodologia adotada para realização deste Diagnóstico Técnico-Participativo do 

saneamento básico do município de Carlinda-MT é apresentada no fluxograma da Figura 3, e 

compõe o levantamento de dados primários e secundários para os quatro eixos do saneamento 

básico: sistema de abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de águas pluviais e 

de resíduos sólidos. 
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Figura 3. Fluxograma metodológico da realização do diagnóstico técnico participativo 

 
Fonte: PMSB-MT, 2016 

 

Para divulgação e melhor entendimento dos municípios quanto às etapas da elaboração 

do Plano Municipal de Saneamento Básico-PMSB, a equipe técnica promoveu eventos de 

capacitação nas sedes dos consórcios. Tais eventos tiveram como intuito orientar os comitês 

Executivo e de Coordenação dos municípios quanto à metodologia de coleta de dados; explicar 

aos comitês sobre o auxílio à equipe técnica durante a coleta de dados; fornecer infraestrutura 

necessária para a reunião pública durante a visita dos técnicos, e entregar os formulários 

relacionados a cada componente do saneamento básico. 

Os comitês foram formados por representantes do poder público municipal que, 

juntamente com a equipe executora da UFMT, integram o grupo de trabalho e atende às 

exigências do Termo de Referência 2012 da Funasa quanto ao Plano de Mobilização Social - 

Produto B.  

Na fase de elaboração deste Diagnóstico Técnico-Participativo foi realizada visita in 

loco, tendo como ponto de partida o diálogo com a Prefeitura Municipal e, em particular, com 

as secretarias municipais envolvidas na prestação dos serviços nos quatro eixos elencados, 
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intermediado pela ação do Comitê Executivo designado pelo gestor. Inicialmente, com os 

responsáveis pelo planejamento municipal, buscou-se construir o conhecimento das 

perspectivas de expansão urbana e econômica da cidade, assim como conhecer sua realidade 

social. Paralelamente, estabeleceu-se o diálogo também com os prestadores de serviços de água, 

esgoto, limpeza urbana e de drenagem urbana para a coleta de dados e entrevistas com os 

técnicos da Prefeitura Municipal visando inteirar-se acerca dos principais problemas inerentes 

aos serviços e suas potencialidades de solução.  

Nas visitas, foram verificadas as instalações operacionais e administrativas, o estado 

atual e as condições operacionais, o que permitiu o conhecimento das dificuldades identificadas 

no atendimento dos serviços. O preenchimento dos questionários relacionados a cada eixo do 

saneamento, e entregues aos membros do comitê, auxiliou na obtenção de dados técnicos e na 

sua unificação. Os resultados estão digitalizados na base de dados do Projeto, integrando as 

fotos obtidas devidamente georreferenciadas, plantas e mapas gerados para cada componente.  

Fez parte da realização do diagnóstico uma audiência pública no município, onde foi 

ministrada, para a comunidade presente ïurbana e ruralï, palestra sobre saneamento básico com 

intuito de prestar as informações mínimas necessárias com relação à importância do Plano de 

Saneamento Básico, ao Marco Regulatório preconizado pela Política Nacional de Saneamento 

Básico (Lei nº 11.445/2007), à estrutura e princípios de funcionamento do sistema de 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem de águas pluviais e manejo de resíduos 

sólidos no município. Essas informações serviram de base para que a sociedade presente 

pudesse elencar os problemas de cada setor do saneamento.     

Nessa etapa de visita dos técnicos ao município foram promovidas também a validação 

e aprovação do Plano de Mobilização Social - PMS pelo Comitê de Coordenação, com o 

objetivo de divulgar mensalmente à população sobre a importância do plano, por meio de uma 

agenda mensal, constante neste PMS. Com isso, o comitê envia mensalmente o relatório de 

atividades, contendo a lista de presença e fotos comprovando o envolvimento e participação da 

população no processo de construção do PMSB. A partir da aplicação de questionários sociais 

durante as reuniões realizadas pela equipe executora, no período da visita ao município, foi 

possível obter a percepção dos problemas existentes em cada serviço e o nível de satisfação dos 

munícipes. Posteriormente, os questionários foram consolidados de modo a demonstrar no 

diagnóstico técnico a visão da população quanto ao saneamento.  

O Estado de Mato Grosso apresenta diversas unidades rurais (distritos, assentamentos, 

comunidades tradicionais e comunidades quilombolas). Dados do Instituto Nacional de 
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Colonização e Reforma Agrária (INCRA-assentamentos), Instituto de Terras de Mato Grosso 

(INTERMAT-assentamentos), IBGE (distritos), Fundação Palmares (quilombolas) e Empaer 

(comunidades tradicionais) resultam em 2.230 unidades rurais. Contudo, devido à 

impossibilidade de se visitar todas essas unidades, decorrência do pouco tempo disponível e 

orçamento limitado, foram estabelecidos critérios para definir as localidades que apresentavam 

maior relevância para visitação.  

Os critérios estabelecidos atendem a TR/2012-Funasa, contemplando os distritos, 

quilombolas e comunidades tradicionais; também foram contemplados os assentamentos que 

possuem núcleo populacional, estruturas básicas (Posto de Saúde da Família - PSF, escolas 

municipais ou estaduais, dentre outras características), ou aqueles que receberam financiamento 

da Funasa. Após as definições foi efetuada a seleção dessas unidades por município. Nesse 

sentido, houve solicitação à Funasa, datada de 14/03/2016, para a validação final do 

NICT/Funasa, conforme ata de reunião de 11/03/2016. 

A metodologia adotada para o levantamento de dados do diagnóstico na área rural foi a 

mesma utilizada na área urbana. A audiência pública foi realizada em conjunto (áreas urbana e 

rural) na sede do município. 

 

4 ASPECTOS SOCIO-ECONÔMICOS, CULTURAIS, AM BIENTAIS E DE 

INFRAESTRUTURA  

O presente diagnóstico socioeconômico do município de Carlinda descreve inicialmente 

a caracterização do município, com foco na formação administrativa, dados sobre sua 

localização, clima e caracterização física. Na sequência, são descritos os aspectos 

demográficos, econômicos, culturais, ambientais e de infraestrutura reportando-se a resultados 

circunstanciais dos seguintes temas específicos:  

a) Dinâmica populacional, destacando a sua evolução nos períodos intercensitários 

1991-2000-2010, e evolução da população segundo as faixas etárias; população residente nos 

distritos e população residente segundo o nível de adequação dos domicílios. 

b) Aspectos econômicos: destaque para as finanças públicas e composição do Produto 

Interno Bruto (PIB); emprego e renda; e indicadores de distribuição da renda e pobreza. 

c) Educação ï foram identificados e diagnosticados os níveis de atendimento público 

através dos registros de matrículas; a infraestrutura da rede pública escolar; e os indicadores de 

educação. 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

d) Saúde. Neste tema o Relatório reportou-se à infraestrutura de saúde do município; 

aos indicadores de saúde; e aos resultados de causas de morbidade (internações) relacionadas 

ao saneamento. 

e) Desenvolvimento Humano, descrição do Índice de Desenvolvimento Humano do 

Município (IDH-M) e dos Índices que o compõem: Educação, Longevidade e Renda. 

f) Uso e ocupação do solo (territorial): descrição das Unidades de Conservação do 

Município; a estrutura fundiária (rural); e uso e ocupação do solo urbano. 

g) Cultura e Turismo, onde foram identificadas as atividades, infraestrutura do setor e 

pontos turísticos em atividade e potenciais. 

h) Infraestrutura social da comunidade. Neste tema estão descritas informações básicas 

que permitem a compreensão da dinâmica social. 

i) Percepção social. Resultado de enquete acerca do conhecimento da comunidade sobre 

saneamento. 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

4.1.1 Formação Administrativa 

Distrito criado com a denominação de Carlinda, pela Lei estadual nº 5.111, de 09 de 

abril de 1987, subordinado a Alta Floresta. Elevado à categoria de município com a 

denominação de Carlinda, pela Lei estadual nº 6.594, de 19 de dezembro de 1994, 

desmembrado do município de Alta Floresta. Com sede no atual distrito de Carlinda (ex-

localidade) foi instalado em 1º de janeiro de 1997. Em divisão territorial datada de 2001, o 

município é constituído do distrito-sede. 

 

4.1.2 Caracterização da área de planejamento 

O Quadro 2 contempla os dados relativos a localização do município nos âmbitos 

estadual e regional. municípios limítrofes: Alta Floresta, Nova Canaã do Norte, Novo Mundo 

e Colíder. 
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Quadro 2. Dados de localização do município de Carlinda -MT 

Dados geográficos da área de planejamento 

Mesorregião (MR) Norte Matogrossense 

Microrregião Alta Floresta 

Coordenadas geográficas da Sede 
Latitude Sul Longitude Oeste 

09Á58ô23ôô 55Ü49ô23ôô 

Altitude 290 m 

Área Geográfica 2.417,212 km² 

Distância da Capital (Cuiabá) 774 km 

Acesso a partir de Cuiabá BR-163 

Fonte: IBGE in @cidades e Associação Matogrossense dos Municípios ï AMM  

 

4.1.3 Localização da área de planejamento 

A área de planejamento se refere ao município de Carlinda, localizado na mesorregião 

geográfica do norte mato-grossense e na microrregião de Alta Floresta, pertencente ao 

Consórcio do Vale do Teles Pires. São municípios fronteiriços com Carlinda, Alta Floresta, 

Novo Mundo, Nova Guarita, Colíder e Nova Canaã do Norte. O Mapa 1 a seguir, ilustra essa 

localização. 

 

4.1.4 Acesso e estradas vicinais 

Os acessos, vias, entradas, rodovias estaduais e federais e estradas vicinais nos limites 

de Carlinda são expostos no Mapa 2. Conforme pode ser observado, apenas quatro rodovias 

estaduais percorrem o município: a MT-010, MT-419, MT-320 e MT-208. Para outras 

localidades, pode-se usar as vias vicinais dentro do território municipal. 
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4.1.5 Caracterização do meio físico 

Apresenta-se a seguir a caracterização do meio físico, compreendendo os aspectos 

pedológicos, geológicos e climatológicos para a área urbana e peri-urbana de Carlinda. 

As descrições do meio físico das cidades e entorno tiveram como fontes o Projeto de 

Zoneamento Sócio-Econômico Ecológico do Estado de Mato Grosso (MATO GROSSO, 2004), 

cujos mapeamentos foram apresentados por Folha cartográfica, consoante os preceitos do 

Decreto-Lei 243-1967 que define as Diretrizes e Bases da Cartografia Brasileira. O Sistema 

Cartográfico Nacional é constituído pelas entidades nacionais, públicas e privadas, que tenham 

por atribuição principal executar trabalhos cartográficos ou atividades correlatas. 

A sede do município de Carlinda encontra-se na Folha SC.21-X-C, nas coordenadas de 

latitude 9° 58'05.57"S e longitude 55° 49'08.97"O. 

Os principais centros urbanos da Folha SC.21-X-C correspondem, além de Carlinda, as 

cidades de Alta Floresta e Paranaíta. O principal acesso rodoviário corresponde à MT-208. Os 

rios Teles Pires e ribeir«o Carlindo s«o os principais cursos dô§gua da §rea, drenando-a no 

sentido sul-norte. O Ribeirão Quatro Pontes, afluente da margem esquerda do rio Teles Pires, 

constitui-se no principal curso dô§gua da regi«o urbana e periurbana da cidade, onde nascem 

alguns de seus afluentes. 

A folha, em sua maior, parte está situada na região do embasamento cristalino, sobre 

rochas do Complexo Xingu e tem como características o desenvolvimento de solos 

podzolizados em sua maioria absoluta, ocorrendo esparsamente solos menos desenvolvidos 

(Solos Litólicos e/ou Cambissolos) associados a condições de relevo acidentado.  

Uma pequena faixa ao norte, no limite com o Estado do Pará (margem direita do Rio 

Teles Pires), tem a presença de litologias do Grupo Beneficente e então se verifica a ocorrência 

de solos do tipo Latossolos, Solos Concrecionários e Podzólicos álicos.  

Na região do embasamento, algumas pequenas manchas de Latossolos são também 

observadas, porém, estão ligadas a materiais que recobrem as litologias locais.  

O relevo apresenta grande variação, indo deste plano (planícies de rios ou topos 

tabulares) até forte ondulado. A vegetação de Floresta Subcaducifólia é constante para toda a 

região e a exploração de madeira se impõe como importante atividade econômica.  

Com relação ao uso agrícola, tem-se a pecuária como atividade de maior destaque junto 

ao extrativismo madeireiro, enquanto a agricultura está localizada nas proximidades dos centros 

urbanos e de projetos de colonização.  
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Como particularidades da folha ligadas aos solos, pode-se mencionar a presença 

relativamente constante de crostas lateríticas localizadas (muito utilizadas para recobrimento 

de estradas) e de plintita mais ou menos evoluída, porém com ocorrência mais comum que as 

crostas e quase sempre de forma­«o ñin situò, consequ°ncia da segrega­«o e endurecimento 

direto do saprolito.  

A ocorrência de Podzólicos Vermelho-Escuros foi também verificada, porém com 

pouca expressão, geralmente associada a corpos graníticos em relevo um pouco mais 

movimentado que o predominante.  

Podzólicos de coloração mais amarelada que o normal é muito comum e Solos Litólicos 

e Podzólicos com fase rochosa são comuns na região dos morros.  

As planícies de rios são constituídas por Plintossolos na área do embasamento e por 

Gleis Pouco Húmicos na porção leste da folha. 

 

4.1.5.1 Aspectos Pedológicos 

A identificação e descrição dos solos aqui apresentada, por ausência de trabalhos de 

mapeamento dos solos urbanos em escala de maior detalhe, foi obtida a partir dos relatórios do 

projeto Zoneamento Sócio-Econômico-Ecológico do Estado de Mato Grosso (MATO 

GROSSO, 2004), apresentado na escala 1:250.000. Nessa escala não se encontram mapeadas 

importantes unidades pedológicas em áreas urbanas como, por exemplo, aquelas estreitas faixas 

de solos hidromórficos (solos com excesso de umidade, permanente ou temporária) que podem 

ocorrer em fundos de vales, locais para onde se dirigem naturalmente os fluxos de água pluvial, 

e mesmo de águas servidas. Constituem-se em áreas ambientalmente frágeis, com alta 

suscetibilidade à erosão e à contaminação, e que devem ser devidamente mapeadas e protegidas. 

Projetos de drenagem devem evitar o lançamento direto de cargas elevadas de água nessas 

áreas, especialmente se os lançamentos forem desprovidos de eficientes sistemas de dissipação 

de energia. 

O processo de uso e ocupação do solo urbano deve ser realizado levando-se em 

consideração seus limites e fragilidades do ambiente, em especial do meio físico. O 

conhecimento e mapeamento dos distintos tipos de solos é importante, por exemplo, para 

informar quanto à capacidade de carga (tensões admissíveis) de obras civis, situação do lençol 

freático, condições para o desenvolvimento de plantas, dentre outros. Parâmetro geotécnicos 

podem ser determinados como adensamento, permeabilidade, resistência ao cisalhamento, 

erodibilidade, colapsividade, resistência compactada e saturada, compressibilidade compactada 
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e saturada, entre outras (OLIVEIRA & BRITO, 1998). Segundo PEDRON et al. (2004) a 

questão negativa da expansão urbana é relativa a artificialização do ambiente. Há, porém, uma 

prática crescente entre arquitetos e engenheiros em se considerar a organização original do 

ambiente nos projetos de obras urbanas, mas que, entretanto, conforme argumenta OLIVEIRA 

(2002), pode-se esbarrar na falta de informação sobre a aptidão de uso do solo no meio urbano 

e dos demais elementos que compõem o ambiente.  

A aptidão do uso do solo urbano à urbanização (representado em mapa geralmente 

denominado de ñCarta Geot®cnica de Aptid«o ¨ Urbaniza­«oò) pode ser definida como a 

capacidade dos terrenos para suportar os diferentes usos e práticas da engenharia e do 

urbanismo, com o mínimo de impacto possível e com o maior nível de segurança. Sua análise 

parte do mapeamento, caracterização e integração de atributos do meio físico que condicionam 

o comportamento deste frente às solicitações existentes ou a serem impostas. 

As descrições de solos aqui utilizadas são as da pedologia, e que sua interpretação, em 

trabalhos de engenharia, pode trazer alguma dificuldade, dada especialmente às diferentes 

nomenclaturas e interpretações de características dos solos. Recomenda-se, portanto, consulta 

ao trabalho de MENDONÇA SANTOS (2009), que apresenta uma síntese elaborada a partir de 

algumas características das classes de solos, descritas no Sistema Brasileiro de Classificação de 

Solos-SiBCS (EMBRAPA, 2013) bem como de conceitos geotécnicos preliminares, 

destacando-se alguns atributos e parâmetros destas classes que possam influenciar seu 

comportamento geotécnico. 

Os solos na área da cidade de Carlinda e entorno, conforme mapeados na escala 

1:250.000 pelo Projeto Zoneamento Sócio-Econômico-Ecológico do Estado de Mato Grosso, 

está representado por Podzólico Vermelho-Amarelo distrófico, que apresenta horizonte A 

moderado, textura média/argilosa, fase Floresta Equatorial Subperenifólia, relevo ondulado, 

associado a solo Podzólico Vermelho-Escuro eutrófico, horizonte A moderado, textura 

média/argilosa, fase Floresta Equatorial Subperenifólia, relevo ondulado e forte ondulado.  

A seguir é descrito sucintamente o solo que predomina na região de Carlinda. 

PODZÓLICOS VERMELHO-AMARELOS DISTRÓFICOS - Assim são denominados 

solos minerais, bem drenados, profundos, com horizonte B do tipo textural sob horizonte A, 

nesta área, do tipo moderado e com cores vermelho-amareladas.  

Constituem-se nos solos mais expressivos da folha, ocorrendo em relevo desde plano a 

forte ondulado e em diversas formas de associação. A vegetação é a Floresta Equatorial 
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Subperenifólia e originam-se de rochas cristalinas do Complexo Xingu (granitos, gnaisses, 

migmatitos etc), com ou sem retrabalhamento de material e/ou influência de materiais básicos.  

Os solos distróficos se distribuem em caráter de dominância por quase toda a área 

indistintamente, ocorrendo preferencialmente em relevo suave ondulado e ondulado, 

relacionados a litologias diversas do Complexo Xingu. Os solos álicos se limitam às baixas 

vertentes do Rio Teles Pires em relevo plano e suave ondulado, enquanto os eutróficos, estão 

associados a Podzólicos distróficos, em subdominância, à sudeste da folha (unidade PVd1).  

As cores do horizonte Bt variam de mais ou menos avermelhado nos matizes 5 YR e 7,5 

YR principalmente, ocorrendo com menor frequência 10 YR e 2,5 YR.  

O caráter plíntico assim como o concrecionário são comuns nos solos da região (unidade 

PVd2). A plintita se origina quase sempre a partir da rocha matriz, através da segregação de 

ferro liberado diretamente da alteração de minerais como a biotita. Ocorre quase sempre no 

horizonte C e parte inferior do Bt.  

O horizonte concrecionário por sua vez, ocorre na maioria das vezes coincidente com o 

A, com o A e topo do B ou algumas vezes no horizonte imediatamente acima do horizonte 

plíntico. 

 

4.1.5.2 Aspectos Geológicos 

A concentração urbana tem-se caracterizado como um aspecto marcante em grande 

parte dos municípios brasileiros. A concentração populacional e o crescimento das áreas 

urbanas têm gerado inúmeros conflitos de diferentes origens e motivos que, se não 

administrados corretamente, podem levar a uma perda significativa da qualidade de vida, além 

de gerar situações críticas e mesmo catastróficas. Por outro lado, as ações de planejamento do 

uso urbano do solo, voltadas a garantir uma ocupação segura e econômica, mostram-se 

inadequadas e incompatíveis com o nível exigido pela elevada taxa de crescimento das cidades, 

especialmente quanto à consideração de fatores fisiográficos.  

Conforme ZAINE (2000), dentre as áreas que devem colaborar, e até servir como ponto 

de partida para as ações de planejamento urbano, deve ser destacado o conhecimento do meio 

físico geológico. Este campo de atuação, que pode ser denominado Geologia de Áreas Urbanas 

ou Geologia de Engenharia em Áreas Urbanas, engloba uma grande variedade de temas técnico-

científicos exclusivos. Quanto ao ambiente geológico - ou meio físico geológico, que tem como 

componentes materiais o ar, a água, o solo e a rocha - são inúmeros os problemas de natureza 

geológico-geotécnica, comumente registrados em núcleos urbanos, mesmo naqueles de 
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pequeno e médio porte. Dentre os problemas mais comuns destacam-se: a) os conflitos entre as 

diferentes formas de uso e ocupação do solo; b) a degradação resultante da exploração de 

materiais naturais (areia, argila e rocha), para uso na indústria e na construção civil; c) a 

intensificação de processos geológicos exógenos (escorregamentos, erosão e assoreamento), 

por vezes, acarretando a instalação de graves situações de risco geológico e o registro de 

trágicos acidentes; d) a falta de critérios na disposição de resíduos urbanos e industriais, não 

raro, resultando na contaminação dos recursos hídricos.  

O mapeamento geológico-geotécnico analisa de forma conjunta o comportamento e as 

propriedades das rochas e dos solos (características geotécnicas) e sua gênese (características 

geológicas), isto é, reúne um determinado número de informações e análises extensivas para 

toda a área estudada e orientadas pela base geológica. Desta forma, pode reunir os subsídios do 

meio físico geológico, tanto para o planejamento da ocupação futura, quanto para a correção 

dos problemas de natureza geológico-geotécnica instalados nos núcleos urbanos. 

A ausência desses produtos cartográficos para os municípios de Mato Grosso levou-nos 

a buscar a fonte que sintetiza, na mesma escala, os aspectos no meio físico em todo o Estado, 

que é o Projeto Zoneamento Sócio-Econômico-Ecológico do Estado de Mato Grosso (MATO 

GROSSO, 2004). 

A identificação e descrição geológica aqui apresentada, portanto, foi obtida a partir dos 

relatórios de MATO GROSSO (2004) com os mapas geológicos correspondentes apresentados 

na escala 1:250.000. Nessa escala não se encontram mapeadas unidades litológicas e estruturais 

que podem ser importantes para o planejamento, projeto e execução de obras de infraestrutura 

em áreas urbanas. 

Observa-se no mapa ñPrincipais Aspectos Geol·gicosò, na escala 1:250.000 da Folha 

SC.21-X-C, que a cidade de Carlinda se encontra sobre rochas de idade do 

Arqueano/Proterozoico Inferior representado pelo Complexo Xingu, formado por rochas 

predominantemente ortometamorficas, constituídas por granitos, granodioritos, adamelitos, 

dioritos, anfibólitos, gnaisses ácidos e básicos, migmatitos, granulitos e, subordinadamente, 

quartzitos, quartzo-mica-xistos, mica-xistos e granitos gnáissicos com quartzo azul. Grau 

metamórfico fácies anfibolito médio a granulito. Biotita granito-gnaisse de cor creme, 

granulação varável e domínios com quartzo azul.Ao longo do ribeirão Carlindo são observados 

depósitos de aluviões atuais. 
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4.1.5.3 Aspectos Climatológicos 

A notável extensão territorial do Estado do Mato Grosso lhe confere uma grande 

diversidade de tipos climáticos associados às latitudes equatoriais continentais e tropicais na 

porção central do continente Sul Americano. Apesar do forte aquecimento pela posição 

latitudinal ocupada pelo seu território, a oferta pluvial é relativamente elevada. Os valores 

médios encontrados para a série 1983-1994 revelam totais quase sempre superiores a 1.500 mm 

anuais; apenas em áreas deprimidas e rebaixadas topograficamente encontram-se valores mais 

modestos (SEPLAN-MT, 2001). 

As menores precipitações do Estado ocorrem na região pantaneira e no extremo 

meridional da baixada cuiabana, anotando 1.100 a 1300 mm anuais. Na área Sudeste varia entre 

aproximadamente 1400 e 1700 mm anuais e as precipitações aumentam constantemente em 

direção ao Norte de Cuiabá (1348mm), alcançando valores anuais médios de 1805 mm em 

Diamantino, em torno de 2300mm no extremo Noroeste e entre 1800 e 2200 mm anuais no 

setor Nordeste do Estado (SÁNCHEZ, 1992). 

Essas precipitações não se distribuem igualmente através do ano. Seu regime é 

caracteristicamente tropical, com máxima no verão e mínima no inverno. Mais de 70% do total 

de chuvas acumuladas durante o ano precipita-se de novembro a março, sendo geralmente mais 

chuvoso o trimestre janeiro-março no Norte do Estado, dezembro-fevereiro no centro e 

novembro-janeiro no Sul. Durante esses trimestres, chove em média 45 a 55% do total anual. 

Em contrapartida, o inverno é excessivamente seco. Nessa época do ano, as chuvas são muito 

raras, ocorrendo em média de 4 a 5 dias chuvosos por mês (ANDERSON, 2004). 

Um dos fatos que reforça a potencialidade hídrica do Estado é, justamente, esse ritmo 

sazonal com acentuada regularidade, no qual a maior intensidade da deficiência hídrica ocorre 

de maio a setembro e o período chuvoso tem uma duração média de novembro a março 

(SEPLAN-MT, 2001). 

A amplitude térmica anual varia para as diferentes regiões entre 3° e 6°C, sendo que os 

valores máximos ocorrem no setor Sudoeste do Estado, na região do pantanal, e os valores 

mínimos no setor Norte, onde as condições termoclimáticas vão se aproximando do regime 

tipicamente equatorial (SÁNCHEZ, 1992). 

Apesar da consideração anterior, referente à regularidade dos sistemas climáticos do 

Estado, o Zoneamento Sócio Econômico Ecológico do Estado do Mato Grosso, em seu 

Relatório Consolidado de Clima para o Estado de Mato Grosso, Volume 2/2 (MATO GROSSO 

2000) define três grandes macrounidades climáticas aí presentes, que devem ser consideradas 
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como importantes vetores, condicionantes dos processos de ocupação e implantação das 

diferentes atividades produtivas do Estado, sobretudo em relação àquelas relacionadas à 

produção agropecuária (SEPLAN-MT, 2002), quais sejam, (i) Equatorial Continental Úmido, 

com estação seca definida da Depressão Sul-Amazônico; (ii) Sub-Equatorial Continental 

Úmido do Planalto dos Parecis; e, (iii) Tropical Continental Altamente Úmido e Seco das 

Chapadas, Planaltos e Depressões.  

Um dos aspectos fundamentais da unidade Equatorial Continental Úmido, com estação 

seca definida da Depressão Sul-Amazônico, na qual encontra-se a cidade de Carlinda, é que 

mesmo se tratando de climas Equatoriais Continentais quentes e úmidos existe a definição da 

estação seca. Trata-se no geral de uma ñseca moderadaò (defici°ncia), existente em quase todas 

as subunidades. A segunda propriedade extensiva é a existência de um elevado excedente 

hídrico (superior a 1.000 mm); o próprio mapeamento desta unidade revelou coincidência entre 

o total anual médio de chuva superior a 2.000 mm, com a isolinha de 1.000 mm de excesso. 

Constata-se também uma faixa relativamente extensa de unidades climáticas de transição para 

os climas tropicais continentais alternadamente úmido e seco. Na realidade existe marca das 

transições para o baixo Vale do Araguaia (Unidade ID) para o médio Xingu (Planalto dos 

Parecis) (Unidades IC e IB) e para o médio Arinos para o Rio do Sangue (Unidade IA). Estas 

transições são marcadas ou por aumento na intensidade da seca (de 200 a 300 para 250 a 350 

mm/ano) ou diminuição do excedente hídrico, ficando este entre 800 a 1.000 mm. Dentro deste 

conjunto de terras baixas com predomínio de altitudes entre 200 a 300 metros se destacam na 

paisagem serras e maciços residuais, onde o fator altitude se incumbe de atenuar o aquecimento 

a nível local. Assim sendo, foram delimitadas (mesmo sem dados medidos de estações 

meteorológicas) subunidades climáticas, correspondentes às áreas abrangidas pelas serras do 

Apiacás (IA2), Caiabis (IB3b), Serra Formosa-Cachimbo (IB3b), Dardanelos-Serra Morena 

(IB1b) e Serra do Urubu Branco (ID3b). 

A região do baixo Teles Pires (incluindo a Bacia do Peixoto de Azevedo) no arco interno 

envolvido pelos Caiabis, Serra Formosa e a Chapada do Cachimbo se constitui na Unidade 

Climática IB3, que foi subdividida nas subunidades IB3a (vales, depressões e colinas baixas da 

Depressão Sul Amazônica) e IB3b (maciços e chapadas residuais do Norte de Mato Grosso). A 

cidade de Carlinda encontra-se na subunidade IB3a. Esta Subunidade corresponde às faixas de 

altitude entre 300 a 400 m. As temperaturas médias anuais, variam entre 24,3º e 24,6ºC e os 

totais pluviométricos médios oscilam entre 2.000 a 2300 mm. O balanço hídrico de Matupá 

apresenta um elevado volume de excedente hídrico, com um total anual de 1.197,8 mm. A 
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distribuição mensal deste excedente é máxima durante os meses de dezembro (207,2 mm), 

janeiro (266,3 mm), fevereiro (299,3 mm) e março (197,7 mm). No entanto, em novembro e 

abril o excedente é ainda considerável, 129,3 e 90 mm respectivamente. A deficiência hídrica 

anual é de 244,2 mm, iniciando em maio e se prolongando até setembro. 

 

4.1.5.4 Recursos Hídricos 

No PERH-MT verifica-se que três unidades hidrográficas estão inseridas no território 

de Mato Grosso: a Região Hidrográfica do Paraguai, com área de 176.800 km², que abrange 

19,6% da superfície estadual; a Região Hidrográfica Amazônica, com 592.382 km², que ocupa 

65,7% do território; e a região Tocantins-Araguaia, com 132.238 km², que corresponde a 14,7% 

da superfície do Estado.  

De acordo com o PERH-MT (2009), Carlinda faz parte da Unidade de Planejamento e 

Gestão (UPG) Médio Teles Pires e Médio Xingu (Mapa 3), pertencendo à Bacia Hidrográfica 

Regional Amazônica. A UPG A-4 apresenta uma vazão anual entre 20.000 e 40.000 hm³/ano. 

Conforme pode ser verificado no Mapa 4, a área é contemplada com diversos mananciais 

superficiais, distribuídos por toda sua extensão. 

Ainda segundo o PERH-MT (2009), as águas subterrâneas no Estado de Mato Grosso 

são divididas em dois domínios de aquíferos: o Domínio Poroso (granular e dupla porosidade) 

e o Domínio Fraturado (fissural e físsuro-cárstico), com porosidade intergranular e com 

porosidade fissural, respectivamente. Conforme o PERH-MT (2009), verifica-se que o território 

de Carlinda está situado no Domínio Poroso (granular e dupla porosidade) e no Domínio 

Fraturado (fissural ou fissuro-cárstico) 
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4.1.5.5 Fitofisionomia 

A vegetação é um dos componentes mais importantes da biota, na medida em que seu 

estado de conservação e de continuidade define a existência ou não de habitat para as espécies, 

para a manutenção de serviços ambientais ou mesmo para o fornecimento de bens essenciais à 

sobrevivência de populações humanas. Assim, para o estabelecimento de políticas públicas 

ambientais em nosso país, tais como a identificação de oportunidades para a conservação, uso 

sustentável e repartição de benefícios de nossa biodiversidade, é fundamental que haja um bom 

conhecimento acerca do atual estado da cobertura vegetal brasileira (IBGE, 2004). 

Conhecer a distribuição das distintas coberturas vegetais e suas variações fenológicas é 

importante para a compreensão e avaliação dos componentes do ambiente, aspectos esses 

necessários para o planejamento de uma política eficiente dos serviços de saneamento 

ambiental. A importância do clima na estrutura e função da vegetação é amplamente conhecida 

(WALTER, 1973; BOX, 1981). A distribuição espacial, a estrutura horizontal e a distribuição 

vertical da vegetação natural são determinadas pela interação de fatores ambientais abióticos e 

bióticos, tais como o clima, solo, geomorfologia e fauna associada a esses ambientes. Essas 

interações permitem, também, que a cobertura vegetal tenha um papel importante nos sistemas 

climáticos devido às trocas de energia, água e gases com a atmosfera e também como fonte de 

produção e sequestro de gases no ciclo biogeoquímico (SELLERS et al., 1997). Segundo 

Shukla, Nobre e Sellers (1990), o equilíbrio dinâmico existente entre vegetação e clima regional 

pode ser alterado se um dos seus componentes sofrer variação. 

A notável extensão territorial do Estado de Mato Grosso lhe confere uma grande 

diversidade de fitofisionomias, uma vez que compreende parte de três dos cinco biomas 

brasileiros ï Amazônia, Cerrado e Pantanal. Sendo que as florestas dominam a porção 

amazônica e adentram no Cerrado e Pantanal ocupando, respectivamente, 16,73% e 12,83% da 

superfície, segundo mapa de vegetação do Projeto Radambrasil (BORGES; SILVEIRA; 

VEDRAMIN, 2014). 

A formação ou tipologia vegetal é definida pelo IBGE (2012) como um conjunto de 

formas de vida vegetal de ordem superior que compõe uma fisionomia homogênea apesar de 

sua estrutura complexa. 

A descrição da vegetação para os municípios do Estado de Mato Grosso aqui 

apresentada foi compilada a partir da análise das publicações do Projeto Radambrasil, relatadas 

no Manual Técnico da Vegetação Brasileira (IBGE, 2012); do livro Flora Arbórea de Mato 

Grosso - Tipologias vegetais e suas espécies (BORGES; SILVEIRA; VEDRAMIN, 2014) e 
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das seguintes publicações: (WALTER, 1973; BOX, 1981; RIZZINI; COIMBRA FILHO; 

HONAIS, 1988; SHUKLA, NOBRE, SELLERS, 1990; VELOSO; RANGEL; LIMA, 1991; 

SELLERS et al., 1997; IBGE, 2004; SEPLAN, 2011).  

Segundo o IBGE (2012), o Brasil apresenta quatro classes de formação vegetal: 

Floresta, Savana, Campinarana e Estepe. Entre essas formações básicas existem subformações 

e também áreas de formação pioneira e de contatos florísticos. Em Mato Grosso, a maior parte 

das classes de formação é encontrada no seu território, sendo a única exceção a classe Estepe. 

O município de Carlinda está inserido no bioma Amazônia e apresenta região 

fitoecológica de Floresta Ombrófila Aberta Submontana (IBGE, 2012; BORGES; SILVEIRA; 

VENDRAMIN, 2014).  

O bioma Amazônia é muito influenciado pelo clima equatorial, que se caracteriza pela 

baixa amplitude térmica e grande umidade, proveniente da evapotranspiração dos rios e das 

árvores. A sua flora é constituída por uma vegetação florestal muito rica e densa e apresenta 

espécies de diferentes tamanhos ï algumas podem alcançar até 50 metros de altura ï com folhas 

largas e grandes, que não caem no outono (IBGE, 2012). 

A Floresta Ombrófila fisionomicamente é uma formação florestal pluriestratificada, de 

grande porte, com dossel de 20 a 30 m de altura e emergentes que atingem até 45 m. 

Predominam espécies perenifólias. Epífitas são muito frequentes, assim como lianas e plantas 

escandentes. Ocorre na área tropical mais úmida, sem período biologicamente seco (até 60 dias) 

durante o ano, com precipitação bem distribuída e temperaturas elevadas, sendo, portanto, sua 

característica principal, a ocorrência de ambientes ombrófilos (SEPLAN, 2011; IBGE, 2012). 

A Floresta Ombrófila Aberta Submontana se encontra distribuída por todo o município 

e a Floresta Ombrófila Densa Submontana, ocorre nas partes mais baixas, em menor extensão 

(BORGES; SILVEIRA; VENDRAMIN, 2014). Tais formações vegetacionais ocorrem nas 

encostas, sobre relevo convexo, comumente de boa drenagem e profundidade. São áreas 

relativamente estáveis, de declividade moderada, que permitem o estabelecimento de vegetação 

florestal densa e alta, até 35 metros. Essa formação está comumente situada entre 10 e 600 

metros de altitude (IBGE, 2012). 

 

4.1.6 Principais carências de planejamento físico territorial 

O município de Carlinda dispõe de legislação relacionada ao planejamento físico 

territorial, como Plano Diretor Municipal Participativo. Porém, não tem legislação referente ao 

uso, ocupação, zoneamento e parcelamento do solo urbano.  
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Assim, o conjunto de legislações municipais não garantem o planejamento físico 

territorial do município, pois inexiste uma fiscalização de fato, do cumprimento desta.  

 

4.2 DEMOGRAFIA 

4.2.1 População 

A população total do município de Carlinda (Tabela 1) no período 1991-2000 cresceu a 

uma taxa média geométrica anual de 2,3%, com expansão populacional na área urbana acima 

da taxa média anual, com 6,86%. De 2000-2010, a população total apresentou taxa média anual 

negativa de crescimento (-1,12%), com forte retração da população rural que apresentou taxa 

média anual negativa de -3,56% no período.  

O crescimento da população urbana 2000-2010 registrou taxa média anual positiva de 

4,06%. Há indicação de uma migração rural-urbana, pois as taxas de crescimentos rurais 

apresentaram uma tendência a diminuir considerando os períodos 1991-2000 e 2000-2010, com 

taxas médias anuais de 1,14% e negativa de -3,56%, respectivamente. Esse comportamento é 

recorrente em municípios cuja economia está organizada na agropecuária extensiva e 

modernizada.   

 

Tabela 1. Dados populacionais de Carlinda - MT 

1. População 
Anos 

1991 TMG  2000 TMG  2010 

1.1. Total  10.021 2,30% 12.296 -1,12% 10.990 

1.2. Homens  5.541 2,06% 6.660 -1,34% 5.817 

1.3. Mulheres  4.480 2,58% 5.636 -0,85% 5.173 

1.4. Urbana  1.692 6,86% 3.074 4.06% 4.575 

1.5. Rural  8.329 1,14% 9.222 -3,56% 6.415 

Fonte: IBGE Censos demográficos 1991, 2000 e 2010 

 

4.2.2 Estrutura etária  

No período intercensitário 1991-2010 (Tabela 2) as faixas etárias de 0 a 4 anos de idade 

apresentou proporção decrescente em relação a população total, já que sua participação foi 

reduzida de 12,97% para 6,93% entre 1991 a 2010. Fenômeno compatível com redução da taxa 

de fecundidade total verificada entre as mulheres residentes no município no mesmo período. 

Por outro lado, observa-se, no outro extremo da estrutura etária, isto é, no grupo etário de 65 

anos ou mais, que a participação relativa aumentou, passando de 2,02% para 8,67%. 

No que diz respeito a taxa de dependência pode-se perceber tendência decrescente, já 

que em 1991, cada grupo de 100 pessoas potencialmente ativas tinha sob a sua responsabilidade 
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contingente de 69,22 pessoas dependentes e 60,65 em 2000. Esse nível de responsabilização 

diminuiu em 2010 para 52,53 dependente de cada grupo de 100 pessoas potencialmente ativas. 

 

Tabela 2. Estrutura etária da população: 1991-2010 

Faixas etárias 

(População 

total) 

Anos 

1991 % 2000 % 2010 % 

População Total 10.021 100% 12.296 100% 10.990 100% 

0 a 4 anos 1.300 12,97% 1.366 11,11% 762 6,93% 

5 a 9 anos 1.345 13,42% 1.365 11,10% 927 8,43% 

10 a 14 anos 1.254 12,51% 1.342 10,91% 1142 10,39% 

15 a 19 anos 1.208 12,05% 1.310 10,65% 1026 9,34% 

20 a 24 anos 1.041 10,39% 1.069 8,69% 779 7,09% 

25 a 29 anos 871 8,69% 1.047 8,51% 766 6,97% 

30 a 34 anos 687 6,86% 970 7,89% 788 7,17% 

35 a 39 anos 560 5,59% 839 6,82% 827 7,53% 

40 a 44 anos 440 4,39% 653 5,31% 809 7,36% 

45 a 49 anos 350 3,49% 554 4,51% 742 6,75% 

50 a 54 anos 334 3,33% 432 3,51% 584 5,31% 

55 a 59 anos 248 2,47% 423 3,44% 489 4,45% 

60 a 64 anos 188 1,88% 357 2,90% 394 3,59% 

65 anos e mais 202 2,02% 569 4,63% 953 8,67% 

Taxa de 

dependência 
69,22  60,65  52,53  

Fonte: Tabela Elaborada pela Equipe com dados dos Censos demográficos do IBGE 1991, 2000 e 

2010 

 

As Figura 4 e Figura 5 são representativas da evolução da população, segundo as faixas 

etárias e gênero no período 1991-2010, se compararmos as duas pirâmides poderemos 

identificar uma área com alargamento do vértice e um estreitamento da base em 2010 se 

comparado a 1991. 
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Figura 4. Estrutura etária no ano de 1991 

 
Fonte: PNUD/IPEA/FJP ï Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil ï 2013 

 

Figura 5. Estrutura etária no ano de 2010 

 
Fonte: PNUD/IPEA/FJP ï Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil ï 2013 

 

4.2.3 População residente segundo os distritos 

O município possui apenas o distrito sede, conforme dados da Tabela 3. Sua população 

está mais concentrada na área rural, onde 51,37% da população total tinha domicílio em 2010 

(Censo demográfico IBGE) e que resulta num grau de urbanização de 41,63% no mesmo ano. 

Verifica-se ao longo dos períodos intercensitários 1991-2000 e 2000-2010 tendência de 

expansão do grau de urbanização. 
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Tabela 3. População residente segundo os Distritos 

Distritos 
População 2010 

Total Urbana Rural  Taxa de urbanização 

Carlinda 

(Distrito Sede) 
10.990 4.575 6.415 41,63% 

Fonte: IBGE ï Censo demográfico 2010 

 

4.2.4 Habitação e População: total, urbano e rural e segundo a adequação dos Domicílios 

particulares permanentes (Dpp)  

No período 2000-2010 o número de domicílios particulares permanentes totais cresceu 

a uma taxa média geométrica de 0,86% ao ano, passando de 3.121 domicílios em 2000 para 

3.399 domicílios em 2010. Na Tabela 4, observa-se que na área urbana o crescimento no 

período 2000-2010 foi de 5,99% e na área rural houve decréscimo do número de domicílios 

particulares permanentes ï que registrou taxa média anual negativa de -1,73%. Os dados 

relativos a 2015 são estimativas que consideraram, no seu cálculo, a tendência de aumento dos 

domicílios particulares na área urbana e redução na área rural. 

 

Tabela 4. Domicílios particulares permanentes e Moradores segundo a situação do domicílio ï 2000-

2010-2015 

Domicílios/ 

Moradores 

2000 2010 2015 

Total 

Situação do 

domicílio 
Total 

Situação do 

domicílio 
Total 

Situação do 

domicílio 

Urbano Rural   Urbano Rural   Urbano Rural  

Domicílios 3.121 820 2.301 3.399 1.467 1.932 3.243 1.683 1.559 

% 

Domicílios 
100% 26,3% 73,7% 100% 43,2% 56,8% 100% 51,9% 48,1% 

Moradores 12.239 3.040 9.199 10.960 4.555 6.405 10.364 5.218 5.146 

% 

População 
100% 24,8% 75,2% 100% 41,6% 58,4% 100% 50,3% 49,7% 

Fonte: IBGE ï Censos demográficos 2000 e 2010 

 

Dados do Censo demográfico do IBGE 2010 apontam que 96,4% da população total era 

atendida pelo serviço de energia elétrica; 97,4% pelo serviço de água, sendo 41,3% através de 

rede geral e 58,7% pelo sistema de poço ou nascente; 46,2% recebiam atendimento pelo sistema 

de coleta de resíduos, sendo 45,8% pelo serviço de limpeza e 0,4% pelo sistema de caçamba. 

Com relação ao esgotamento sanitário, o Censo 2010 apontou que 4,7% dos domicílios 

particulares permanentes urbanos possuíam fossas sépticas. 
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Quanto à adequação1 dos domicílios particulares permanentes (Tabela 5), dados do 

Censo demográfico do IBGE 2010 apontaram que dos 1.467 domicílios particulares 

permanentes urbanos do município, 114 foram considerados adequados, com população 

residente de 338 moradores. 1.318 foram considerados semiadequados, com população 

residente de 4.101 moradores e 35 foram considerados inadequados, com população residente 

de 116 moradores. 

 

Tabela 5. Domicílios particulares permanentes (Dpp) urbanos e População residente segundo a 

adequação dos domicílios 2000 e 2010 

Fonte: IBGE Censos demográficos 2000 e 2010.  Dados adaptados pela Equipe 

 

4.3 ECONOMIA 

4.3.1 Base econômica 

A base econômica do município é formada no setor primário da economia, tendo a 

pecuária bovina de cria, recria e de corte como principal atividade. As atividades agrícolas 

compreendem lavouras temporárias de soja, milho e arroz em pequena escala e a produção de 

produtos primários por pequenos produtores. Na formação do Produto Interno Bruto a principal 

contribuição é proveniente dos serviços públicos: Administração, saúde e educação públicas e 

seguridade social que representa, aproximadamente, 45,0% do total do Valor Adicionado Bruto. 

 

4.3.2 Economia do setor público 

4.3.2.1 Receitas municipais 

Dados da Secretaria do Tesouro Nacional (Tabela 6) apontaram que em 2014 as receitas 

correntes do município representavam 96,9% do total das receitas e as receitas de capital: 3,1%. 

Do total das receitas correntes, 80,37% eram provenientes de transferências 

intergovernamentais; 5,08% originárias das receitas tributárias (arrecadação própria) e 14,54% 

oriundas de outras fontes. Do total das transferências intergovernamentais, as transferências do 

                                                 
1 Considera-se adequado o domicílio atendido por rede geral de abastecimento de água, rede geral de 

esgoto e coleta de lixo: Semi adequado o domicílio com pelo menos um serviço inadequado; inadequados os 

domicílios sem atendimento pelos serviços de saneamento. 

Tipo de 

Adequação do 

Dpp 

2000 2010 

Domicílios 
Moradores 

em Dpp 
Domicílios 

Moradores 

em Dpp 

Media de 

Moradores 

Adequados Nd nd 114 338 3,0 

Semi adequados Nd nd 1.318 4.101 3,1 

Inadequados Nd nd 35 116 3,3 
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Fundo de Participação dos Municípios (FPM - União) totalizou 38,21% e a participação na 

Cota-parte do ICMS (Estado) representou 18,76%. 

 

Tabela 6. Receitas Municipais 2014: Carlinda ï MT 

Descrição 
Ano 

2014 

Receitas Valores em reais 

Receita Total (exceto intraorçamentária) 25.198.869 

Receitas correntes  24.421.343 

Receitas tributárias  1.240.924 

Receitas de transferências intergovernamentais 19.627.334 

    Receitas de transferências FPM (União) 7.498.974 

    Receitas de transferências ICMS (Estado) 3.682.945 

Outras Receitas correntes 110.417 

Receitas de Capital 777.526 

Fonte: Brasil_ Secretaria do Tesouro Nacional - Contas anuais dos Municípios 

 

4.3.2.2 Despesas Municipais 

A Tabela 7 a seguir, especifica alguns itens das despesas correntes do município em 

2014. Destacam-se as despesas com saúde que representaram 25,33% das despesas totais por 

função. Do total das despesas com saúde (R$ 4.764.933,70), a Atenção Básica correspondeu a 

71,07% e a Assistência Hospitalar 26,65%. Com educação, 29,18% do total de despesas por 

função. Das despesas com educação, 80,77% foram gastos no Ensino Fundamental e 15,75% 

na educação infantil. 

 

Tabela 7. Despesas Municipais 2014: Carlinda ï MT 

Descrição 
Anos 

2014 

Despesas (Em reais) Valores em reais 

Despesas por função 18.811.298,36 

   Saúde (total) 4.764.933,70 

      Atenção básica 3.386.628,28 

      Assistência Hospitalar 1.269.704,93 

       Outras despesas em saúde 108.600,49 

   Educação (total) 5.488.984,12 

      Ensino fundamental 4.488.984,12 

      Educação infantil 864.749,95 

      Educação de Jovens e adultos nd 

      Outras despesas em educação 190.867,64 

   Cultura (total)  36.251,67 

   Saneamento nd 

      Saneamento urbano nd 

      Saneamento rural nd 

Fonte: Brasil_ Secretaria do Tesouro Nacional - Contas anuais dos Municípios 
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4.3.3 Produto Interno Brut o 

Os dados do Produto Interno Bruto do município (divulgados pelo IBGE em parceria 

com os órgãos estaduais de estatística) mostram que o Valor Adicionado bruto do Setor 

Agropecuário correspondeu a 25,59% do total de 97.301 mil reais verificados em 2013. Na 

ordem decrescente a contribuição dos demais setores é a seguinte: Administração, saúde e 

educação públicas e seguridade social 45,30%; Setor de Serviços (exceto setor público) 

24,62%; Indústria 4,49%.  A soma dos impostos indiretos, líquidos de subsídios (federal, 

estadual e municipal) que incidiram sobre a produção, representou 8,24% do valor adicionado 

para formação do PIB em 2013. 

A Tabela 8 a seguir, mostra a composição do Produto Interno Bruto do município a 

preços correntes de 2013, segundo o valor adicionado pelos diferentes setores da economia. 

 

Tabela 8. Produto Interno Bruto: Carlinda - MT - 2013 

PIB a preços correntes Em mil reais 

Valor total ï 2013 106.036 

Composição do PIB ï Valor adicionado bruto total 97.301 

1. Valor adicionado bruto da agropecuária a preços correntes (em mil reais) 24.902 

2. Valor adicionado bruto da indústria a preços correntes (em mil reais) 4.372 

3. Valor adicionado bruto dos serviços a preços correntes (em mil reais) 23.954 

4. Valor adicionado bruto da Administração, saúde e educação públicas e 

seguridade social (em mil reais) 
44.073 

5. Impostos sobre produtos líquidos de subsídios (em mil reais) 8.735 

PIB per capita a preços correntes (em reais) 9.978,96 

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística e SUFRAMA. Série revisada 

 

4.3.3.1 Contribuição da agropecuária ao PIB Municipal 

Conforme dados da Tabela 9, o valor bruto da produção das lavouras temporárias que 

contribuíram com o valor adicionado ao Produto Interno Bruto do município foi de R$ 5.285 

em 2012 e de R$ 8.999 em 2013, aumento nominal de 70,27% em 2013 com relação a 2012. 
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Tabela 9. Setor primário: Carlinda - MT 2012 a 2014 

Agricultura e pecuária 

Componentes e indicadores 
Anos 

2012 2013 2014 

1. Lavouras Temporárias 
   

   Área plantada (ha.) 1.045 3.380 nd 

   Valor da Produção (em mil reais) 5.285 8.999 nd 

2. Lavouras Permanentes    

   Área plantada (ha.) 257 270 nd 

   Valor da Produção (em mil reais) 3.139 2.846 nd 

 3. Pecuária bovina    

   Rebanho (cabeças) 238.033 238.373 231.740 

   % sobre o total do Estado nd nd 0,8 

     % sobre o total da microrregião   nd nd 9,6 

Fonte: IBGE, Produção Agrícola Municipal 2013. Rio de Janeiro: IBGE, 2014 

 

4.3.3.2 Indústria e Serviços 

Os setores da Indústria e Serviços (juntos) foram responsáveis por 29,11% do valor 

adicionado para formação do Produto Interno Bruto do município em 2014. 

Os dados estatísticos de 2014 (Tabela 10), apontaram a existência de 123 empresas 

atuantes no município, com 924 pessoas ocupadas, das quais 776 assalariadas 

(aproximadamente 13,64% da população economicamente ativa). A massa salarial (soma de 

todos os salários pagos aos trabalhadores durante o ano de 2014) foi de R$ 15.577, que 

correspondia a um salário médio mensal de 2,0 salários mínimos. 

 

Tabela 10. Estatísticas do Cadastro Central de Empresas: Carlinda ï MT -  2014 

Empresas Valor 
Unidade de 

medida 

Número de empresas locais atuantes 123 Unidade 

Pessoal ocupado total 924 Pessoas 

Pessoal ocupado assalariado 776 Pessoas 

Salários e outras remunerações (mil reais) 15.577 Reais 

Salário médio mensal (Salário mínimo) 2,0 Salário Mínimo 

Fonte: IBGE ï Cadastro Central de Empresas 2014 

 

4.3.4 Emprego e Renda 

4.3.4.1 Emprego 

Conforme dados da Tabela 11, no ano de 2000 a população de 18 anos ou mais em idade 

ativa (PIA), era composta por 60,4% da população total do município; este percentual aumenta 

para 68,4% em 2010. A população economicamente ativa (PEA) composta pela população de 

18 anos ou mais de idade (empregadas ou procurando trabalho) aumentou de 35,8% da 
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população total no ano de 2000 para 47,6% da população total em 2010. A população em idade 

ativa e a População Economicamente Ativa apresentaram taxa média anual de crescimento de 

0,12% e de 1,75%, respectivamente, no período 2000-2010. 

As taxas de atividade entre as pessoas de 18 aos 24 anos, registradas nos censos 

demográficos do IBGE de 2000 e 2010, foram de 58,13% e 76,38% respectivamente. Significa 

dizer que o percentual de pessoas de 18 aos 24 anos trabalhando ou procurando trabalho teve 

aumento de 18,25 pontos percentuais sobre o total de pessoas nessa faixa etária, na década de 

referência. 

 

Tabela 11. Indicadores de emprego: Carlinda ï MT (2000 e 2010) 

Descrição Anos 

Emprego 2000 2010 

População Economicamente Ativa (PEA) 18 anos e mais 4.399 5.230 

% dos ocupados no setor agropecuário - 18 anos ou mais 64,46 53,14 

% dos ocupados no setor serviços - 18 anos ou mais 16,48 25,95 

Taxa de atividade - 18 aos 24 anos 58,13 76,38 

Fonte:  PNUD/IPEA/FJP - IDH-M e Indicadores 2000 e 2010 

 

4.3.4.2 Rendimentos do trabalho 

O percentual de pessoas ocupadas de 18 anos ou mais sem rendimento aumentou de 

14,13% em 2000 para 21,74% em 2010. O número de trabalhadores por conta própria (sem 

vínculo empregatício) acima dos 18 anos teve decréscimo (-19,36 pontos percentuais) na 

década 2000-2010, passando de 46,92% em 2000 para 27,56% em 2010. 

O rendimento médio das pessoas ocupadas com 18 anos ou mais ficou em R$ 659,42 

conforme dados do censo demográfico 2010 do IBGE (Tabela 12). Esse valor médio 

corresponde a 1,30 salário mínimo de 2010 (R$ 510,00). 

 

Tabela 12. Percentual de ocupados sem rendimento; trabalhadores por conta própria e rendimento 

médio de pessoas ocupadas: Carlinda - MT (2000 e 2010) 

Descrição Anos 

Rendimentos do trabalho 2000 2010 

% dos ocupados sem rendimento - 18 anos ou mais 14,13 21,74 

% de trabalhadores por conta própria - 18 anos ou mais 46,92 27,56 

Rendimento médio dos ocupados - 18 anos ou mais (em reais)  nd 659,42 

Fonte: PNUD/IPEA/FJP - IDH-M e Indicadores 2000 e 2010 
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4.3.4.3 Distribuição da Renda 

A Tabela 13 os dados do Censo demográfico 2010 (IBGE) apontam que a distribuição 

da renda per capita do 1º ao 4º quintil mais pobre apresentou aumento nominal, 

comparativamente aos dados do Censo 2000. Os aumentos nominais verificados do 1º ao 4º 

quintil entre 2000 e 2010 ficaram abaixo da variação de preços registrada pelo Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor, 107,6% no mesmo período. 

O percentual dos extremamente pobres teve redução. No ano de 2000, o percentual era 

de 17,29% e em 2010, segundo dados do Censo IBGE, o percentual ficou em 9,26%. Foi 

considerada extremamente pobre a proporção dos indivíduos com renda domiciliar per capita 

igual ou inferior a R$ 70,00 mensais (de agosto de 2010). O universo de indivíduos foi limitado 

àqueles que viviam em domicílios particulares permanentes. 

A renda per capita média (mensal) do 1º quintil mais pobre passou dos R$ 38,77 em 

2000 para R$ 74,00 em 2010. 

 

Tabela 13. Distribuição de Renda: Carlinda ï MT (2000 e 2010) 

Indicadores de Renda e pobreza 

Distribuição da renda Anos 
Unidade de 

medida  
2000 2010  

Renda per capita máxima do 1º quinto mais pobre 78,08 148,00 Reais 

Renda per capita máxima do 2º quinto mais pobre 143,15 255,00 Reais 

Renda per capita máxima do 3º quinto mais pobre 199,39 365,00 Reais 

Renda per capita máxima do 4º quinto mais pobre 312,33 536,67 Reais 

Renda per capita mínima do décimo mais rico 498,95 860,00 Reais 

% de extremamente pobres 17,29 9,26 (%) 

Percentual da renda apropriada pelos 20% mais pobres 2,95 3,12 (%) 

Percentual da renda apropriada pelos 20% mais ricos 55,98 56,07 (%) 

% da renda proveniente de rendimentos do trabalho 84,09 73,03 (%) 

Renda per capita média do 1º quinto mais pobre 38,77 74,00 Reais 

Renda per capita média do quinto mais rico 735,50 1.331,69 Reais 

Fonte: PNUD/IPEA/FJP ï IDH-M e Indicadores 2000 e 2010 

 

4.3.4.4 Indicadores de desigualdade de renda 

No período 2000-2010 a desigualdade de renda medida pelo Índice de Gini, que mede 

o grau de desigualdade existente na distribuição de indivíduos segundo a renda domiciliar per 

capita, permaneceu o mesmo entre 2000 e 2010 (Tabela 14). Pelo índice de Theil-L, que mede 

a desigualdade na distribuição de indivíduos excluindo aqueles com renda domiciliar per capita 

nula, houve a piora na distribuição de renda passando de 0,43 em 2000 para 0,50 em 2010.   
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Quanto mais próximo de zero for o índice, melhor a distribuição de renda entre os 

indivíduos. 

 

Tabela 14. Indicadores de Desigualdade de Renda: Carlinda ï MT (2000 e 2010) 

Indicadores 
Anos 

2000 2010 

Índice de Gini  0,52 0,52 

Índice de Theil ï L 0,43 0,50 

Fonte: PNUD/IPEA/FJP - IDH-M e Indicadores 2000 e 2010 

 

4.4 EDUCAÇÃO 

4.4.1 Matrículas 

Na Tabela 15, observa-se que matrículas em creches tiveram um aumento de 0,76% no 

período de 2013-2014. As matriculas na pré-escola no Município, no mesmo período, tiveram 

redução de -3,89%. 

No Ensino Fundamental o total de alunos matriculados em 2014 foi inferior a 2013, 

tanto nos anos iniciais quanto nos anos finais. Em termos percentuais houve redução de -9,10% 

nas matrículas dos anos iniciais e de -2,62% nos anos finais, tudo do ensino fundamental.  

No Ensino Médio houve redução no número de matrículas em 2014 com relação a 2013, 

com variação percentual de -5,90% e na Educação de Jovens e Adultos, redução de -32,51%, 

no mesmo período. 

 
Tabela 15. Matrículas na rede escolar do Município de Carlinda ï MT (2011 a 2014) 

Número de Matrículas nas áreas urbana e 

rural  
Anos 

 2011 2012 2013 2014 

Creches 85 97 130 131 

Pré Escola 281 233 231 222 

Ensino Fundamental (total) 1.924 1.679 1.620 1.522 

1ª a 4ª séries 898 855 857 779 

5ª a 8ª séries 1.026 824 763 743 

Ensino Médio 648 579 610 574 

Educação de Jovens e Adultos ï EJA 245 287 203 137 

Fonte: Censo Escolar INEP. Acesso por www.qedu.org.br 

 

As matrículas em creches e na pré-escola (Tabela 16) atendem exclusivamente a área 

urbana. No Ensino Fundamental da 1ª à 4ª séries, 61,1% foram na área urbana e 38,9% na área 

rural; no Fundamental de 5ª à 8ª séries, a região urbana recebeu 61,2%; no ensino médio, 59,9% 

foram na área urbana e 40,1% na área rural, e na Educação de Jovens e Adultos no ano de 2014 

as matrículas foram exclusivamente na área urbana.  

http://www.qedu.org.br/
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Tabela 16. Percentual das matrículas segundo o domicílio: Carlinda ï MT (2011 a 2014) 

Matrículas segundo o domicílio: Urbano e rural, em percentuais (%) 

Nível de ensino Anos 
 2011 2012 2013 2014 

Domicílios dos 

estudantes 

(Urbano/Rural)  

Urb. Rural Urb. Rural Urb. Rural Urb. Rural 

Creches 100,0 0,0 100,0 0,0 100,0 0,0 100,0 0,0 

Pré Escola 100,0 0,0 100,0 0,0 100,0 0,0 100,0 0,0 

Ensino Fundamental 

(total) 
        

1ª a 4ª séries 58,4 41,6 59,1 40,9 59,2 40,8 61,1 38,9 

5ª a 8ª séries 47,5 52,5 56,3 43,7 58,6 41,4 61,2 38,8 

Ensino Médio 52,6 47,4 56,8 43,2 56,1 43,9 59,9 40,1 

Educação de Jovens e 

Adultos - EJA 
100,0 0,0 80,5 19,5 100,0 0,0 100,0 0,0 

Fonte: Censo Escolar INEP. Tabela adaptada pela Equipe 

 

4.4.1.1 Estabelecimentos públicos de Ensino 

No ano de 2014, a rede escolar do município totalizava nove estabelecimentos de ensino 

público, dos quais dois da rede pública estadual e sete do segmento municipal, sendo quatro 

localizados na área urbana e cinco na área rural. Das unidades escolares situadas na área urbana, 

uma possui biblioteca; duas disponibilizam laboratório de informática e salas para atendimentos 

especiais e três contam com quadra de esportes. Das escolas da área rural, quatro oferecem 

quadra de esportes e uma é equipada com laboratório de informática. 

 

4.4.1.2 Corpo docente segundo os níveis de ensino 

Em 2014, o corpo docente era constituído de 127 profissionais. Distribuição dos 

professores segundo os níveis de atividade: Educação infantil, 20; anos iniciais do Ensino 

Fundamental, 34; anos finais do Fundamental, 50; Ensino Médio, 51; e 25 docentes no Ensino 

de Jovens e Adultos.  (Fonte de Dados: Censo escolar do Inep, consultado em 

www.cultiveduca.ufrgs.br). 

 

4.4.1.3 Indicadores da Educação 

Os avanços na educação no município de Carlinda, demonstrados pelos indicadores 

tabulados pelo PNUD/IPEA/FJP com dados dos Censos 1991, 2000 e 2010 do IBGE (Tabela 

17), propiciaram ao Índice de Desenvolvimento Humano do Município-Educação (IDHM_E) 

expressivo resultado de 0,054 em 1991 para 0,553 em 2010. O indicador de desenvolvimento 

da educação de 0,553 é considerado baixo, pela classificação do PNUD.  

http://www.cultiveduca.ufrgs.br/


 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

As taxas de analfabetismo tiveram redução no período 1991-2010: na faixa etária dos 

11 aos 14 anos foi reduzida para 1,95 em 2010 relativamente à taxa de 6,79 registrada em 1991; 

entre as pessoas de 15 anos e mais de idade, a taxa foi reduzida de 29,03 em 1991 para 15,75 

em 2010. A expectativa de anos de estudo aumentou no período de 1991 a 2010. Em 1991, a 

expectativa de anos de estudo era de 6,53 e em 2010 foi de 9,75. 

 

Tabela 17. Indicadores da Educação: Carlinda ï MT (1991, 2000 e 2010) 

Indicadores 
Anos 

1.991 2.000 2.010 

1. Expectativa de anos de estudo 6,53 8,38 9,75 

2. Taxa de analfabetismo - 11 a 14 anos 6,79 2,50 1,95 

3. Taxa de analfabetismo - 15 anos ou mais 29,03 19,60 15,75 

4. Taxa de frequência bruta à pré-escola nd 23,83 41,61 

5. Taxa de atendimento escolar da população de 6 a 14 anos de 

idade 
58,12 91,74 98,66 

6. Percentual (%) da população de 12 a 14 anos nos anos finais 

do fundamental ou com fundamental completo 
20,52 70,83 92,61 

Fonte: IDH-M e Indicadores PNUD/IPEA/FJP: 1991 2000 e 2010 

 

4.4.1.4 Proficiência do ensino fundamental em português e matemática 

Prova de proficiência aplicada em alunos da rede municipal apresentou no ano de 2013 

(Tabela 18) resultados superiores aos atingidos pelo Estado, exceto na disciplina Português para 

alunos até o 9º ano do ensino fundamental. Na leitura e interpretação de textos o percentual foi 

de 51% para alunos até o 5º ano e de 16% para alunos até o 9º ano do Ensino Fundamental. Na 

resolução de problemas de matemática os percentuais foram de 44% para alunos até o 5º ano e 

de 11% para alunos até o 9º ano. 

 

Tabela 18. Aprendizado adequado na leitura e interpretação de textos e na resolução de problemas de 

matemática até o ano de referência, 2013. 

Níveis de proficiência 

Municípios, Mato 

Grosso e Brasil       

Ÿ 

Até o 5º Ano do Ensino 

fundamental 

Até o 9º Ano do Ensino 

fundamental 
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to
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B
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s
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Disciplinas 

Ź  

Português  51% 35% 38% 40% 16% 16% 19% 23% 

Matemática 44% 27% 32% 35% 11% 6% 8% 11% 

Fonte: Tabela elaborada pela Equipe ï Dados INEP acessado através de www.qedu.org.br 

  

http://www.qedu.org.br/
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4.5 SAÚDE 

4.5.1 Gastos com saúde 

No período 2009-2014 (Tabela 19), houve aumento nos gastos totais em saúde de 25,6% 

que correspondem a uma taxa geométrica média anual de 4,7%.  As despesas com pessoal da 

saúde em 2009 representaram 55,7% do total de gastos com saúde e, em 2014, o percentual 

ficou em 59,1%. Em 2014 as despesas totais com saúde representaram 25,3% das despesas 

totais do município por função. 

 

Tabela 19. Despesas com saúde: Carlinda - MT (2009 e 2014) 

Despesas com saúde (Em reais) 
Anos 

2009 2014 

Despesa total 3.706.414 4.656.028 

Despesa com recursos próprios 1.452.307 2.291.140 

Transferências SUS 2.530.862 2.364.000 

Despesa com pessoal de saúde 2.063.747 2.752.227 

Fonte: IBGE, Assistência Médica Sanitária 2009. 2014 ï MS: Datasus/Tabnet/SIOPS e Secretaria do 

Tesouro Nacional (STN) Finanças públicas 

 

4.5.2 Infraestrutura da saúde 

4.5.2.1 Estabelecimentos de Saúde 

Em 2009, a infraestrutura de saúde do município de Carlinda, de acordo com o Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde (Tabela 20), era composta pela Secretaria Municipal 

de Saúde, sete postos de saúde, uma clínica, quatro Centros de Saúde/Unidade Básica, um 

hospital geral, um outro estabelecimento de saúde. Dados do CNES/Datasus apontam para 

2014: uma Secretaria de Saúde, três postos de saúde, uma clínica, quatro Centros de 

Saúde/Unidade Básica (Figura 6) , e quatro outros estabelecimentos de saúde.  

Complementarmente, o município está estruturado com programas e ações de Testes de 

HIV e sífilis para gestante; com o Conselho Municipal de Saúde, de caráter paritário, criado em 

1994 e desde 2013 com o Plano Municipal de Saúde. A sociedade conta com serviço de 

atendimento de emergência (Risco de Vida 24 Horas). 
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Tabela 20. Estabelecimentos de Saúde: Carlinda ï MT (2009 e 2014) 

Tipo de Estabelecimento 
Unidades 

2009 2014 

Postos de Saúde 7 3 

Centros de Saúde/Unidade básica 4 4 

Clinica  1 1 

Hospital Geral 1 nd 

Secretaria de Saúde 1 1 

Unidade de Saúde da Família nd nd 

Unidade Móvel nd nd 

Outros Estabelecimentos de Saúde 1 4 

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES/DATASUS. Situação da base de 

dados nacional em 10/04/2010 

 

Figura 6. Unidade Básica de Saúde da Família São Camilo em Carlinda ï MT. 

 
Foto: PMSB-MT, 2016 

 

4.5.2.2 Recursos Humanos 

Em 2009, o quadro de recursos humanos (Tabela 21), era composto 48 profissionais da 

área de saúde, sendo 15 médicos, dois dentistas, cinco enfermeiros e 26 profissionais da saúde 

de outras especialidades. A relação médico/habitante era de 1,2 médico por 1.000 habitantes. 

Em 2014, o quadro de pessoal da saúde do município passou para 102 profissionais, 

sendo três médicos, dois cirurgiões-dentistas, cinco enfermeiros e 92 profissionais com outras 

especialidades. A relação médico/habitante em 2014 era de 0,1 médico por 1.000 habitantes. 
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Tabela 21. Recursos Humanos segundo categorias selecionadas: Carlinda ï MT (2009 e 2014) 

Categoria 

Anos 

2009 2014 

Total 
Prof/1.000 

hab 
Total 

Prof/1.000 

hab 

Médicos 15 1,2 3 0,29 

Cirurgião dentista 2 0,2 2 0,19 

Enfermeiro 5 0,4 5 0,48 

Fisioterapeuta 1 0,1 2 0,19 

Fonoaudiólogo nd nd nd nd 

Nutricionista 1 0,1 1 0,10 

Farmacêutico 3 0,2 1 0,10 

Assistente social 1 0,1 3 0,29 

Psicólogo 1 0,1 1 0,1 

Auxiliar de Enfermagem 7 0,6 1 0,1 

Técnico de Enfermagem 7 0,6 7 0,68 

Outras Especialidades nd nd 76 7,33 

Fonte: CNES. Situação da base de dados nacional em 10/04/2010 e DATASUS/Tabnet 2014 

 

4.5.3 Indicadores de Saúde 

Os indicadores de longevidade dos anos de 1991, 2000 e 2010 (Tabela 22), ) mostram 

que a esperança de vida ao nascer passou de 62,69 em 1991 para 73,54 anos médios de vida em 

2010. A taxa de fecundidade (número médio de filhos) teve redução de 4,67 em 1991 para 2,25 

em 2010. As taxas de mortalidade infantil (por 1000 crianças nascidas vivas) apresentaram 

redução no período 1991-2010. 

 

Tabela 22. Indicadores de Saúde: Carlinda ï MT (1991 ï 2000 e 2010) 

Indicadores 
Anos 

1991 2000 2010 

Esperança de vida ao nascer  62,69 67,43 73,54 

Fecundidade  4,67 2,56 2,25 

Mortalidade:     

    Mortalidade até 1 ano de idade  37,1 32,9 17,7 

    Mortalidade até 5 anos de idade  41,09 36,55 21,71 

Fonte: IDH-M e Indicadores PNUD/IPEA/FJP: 1991 2000 e 2010 

 

Na Tabela 23, observa-se que as doenças do aparelho circulatório representaram a 

principal causa de mortalidade geral em 2009 (48,9%); demais causas definidas (17%); 

neoplasias (tumores) (12,8%); as doenças do aparelho respiratório (8,5%) e causas externas de 

morbidade e mortalidade (8,5%).  

Dados de 2014 (Datasus/Tabnet) apontam como principais causas de mortalidade geral 

as doenças do aparelho circulatório (31,6%); as causas externas de morbidade e mortalidade 
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(22,6%); neoplasias (tumores) (19,7%); seguida de demais causas definidas (17,1%); doenças 

do aparelho respiratório (7,9%) e algumas doenças infecciosas e parasitárias (3,9%).  

 

Tabela 23. Mortalidade proporcional (%) segundo grupo de causas: Carlinda ï MT (2009 e 2014) 

Grupo de causas 
Anos 

2009 2014 

Algumas doenças infecciosas e parasitárias nd 3,9 

Neoplasias (tumores) 12,8 19,7 

Doenças do aparelho circulatório 48,9 31,6 

Doenças do aparelho respiratório 8,5 7,9 

Causas externas de morbidade e mortalidade 8,5 19,7 

Demais causas definidas 17,0 17,1 

Fonte: DATASUS-SIM. Situação da base de dados nacional em 14/12/2009 

 

4.5.4 Atenção à saúde da família 

Carlinda conta com quatro equipes do Programa de Agentes Comunitários de Saúde 

com o seguinte quadro de profissionais: três médicos; três enfermeiros; quatro técnicos de 

enfermagem e 29 agentes de saúde.  

Equipes de atendimento odontológico básico, compostas por dois cirurgiões-dentistas.  

O município de referência para serviço de nefrologia (Hemodiálise - HD e Diálise 

Peritoneal Intermitente - DPI) é Sinop (MT), e para atendimento com leitos/berços de unidade 

de terapia intensiva neonatal o município referenciado é Alta Floresta (MT). 

 

4.5.5 Segurança Alimentar e Nutricional 

Não há registro de existência de política de segurança alimentar no município.  

Relatório sobre o estado nutricional de 2015 (MS/SAS/DAB/Núcleo de Tecnologia da 

Informação ï NTI) entre crianças de 0 a 5 anos apresentou os seguintes resultados: cinco 

crianças com magreza acentuada (2,35%); uma revelou estado de magreza (0,47%); 137 em 

estado nutricional normal (64,32%); 40 com risco de sobrepeso (18,78%); 13 com sobrepeso 

(6,1%) e 17 crianças apresentaram obesidade (7,98%). No total, foram acompanhadas 213 

crianças de 0 a 5 anos. 

 

4.6 INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO HUMANO MU NICIPALïIDH-M 

O Índice de Desenvolvimento Humano do Município (Tabela 24) passou de 0,253 

(considerado muito baixo) em 1991 para 0,665 em 2010, considerado médio pela classificação 

do PNUD. O IDH-M Renda de 0,656 é considerado médio e o IDH-M Longevidade de 0,809 é 
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considerado muito alto. O IDH-M Educação de 0,553 é considerado baixo na classificação do 

PNUD. 

 

Tabela 24. IDH-M de Carlinda - MT 

Indicadores Anos 
 1991 2000 2010 

IDH-M  0,253 0,484 0,665 

IDH-M Educação 0,054 0,285 0,553 

IDH-M Longevidade 0,628 0,707 0,809 

IDH-M Renda 0,475 0,561 0,656 

Fonte: PNUD/IPEA/FJP - IDH-M e Indicadores 2000 e 2010 

 

4.7 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

O uso do solo é considerado o rebatimento da reprodução social no plano do espaço 

urbano, isto é, o conjunto de atividades de um grupo social em um dado espaço urbano, 

combinando um tipo de atividade/uso com uma edificação específica. As categorias de uso e 

ocupação do solo são definidas por legislação própria, as leis de zoneamento ou leis de uso e 

ocupação do solo, que tem como finalidade classificar as atividades e tipos de assentamento por 

zona e por área recortada do núcleo urbano. 

A ocupação do solo se refere ao modo como as edificações podem ocupar um dado 

terreno urbano, considerando os índices urbanísticos incidentes sobre esse terreno. Assim, o 

que pode ou não ser construído e o tamanho das edificações, uso e ocupação, devem ser 

definidos pela relação entre o tamanho do terreno e a quantidade de pessoas, segundo a 

atividade de cada zona (residencial, comercial, serviços, industrial), o tipo dos prédios e o 

tamanho dos lotes, entre outros. Dessa forma, a densidade populacional passa a ter papel crucial 

na definição do uso e ocupação do solo. 

Neste estudo, a delimitação da área urbana foi definida a partir da população residente 

no núcleo urbano, cuja área foi determinada pela mancha urbana apresentada por imagem de 

satélite mais recente do nucleamento. Esses critérios foram utilizados para padronizar o método 

definidor da densidade populacional urbana tendo em vista que a grande maioria das cidades 

de Mato Grosso apresenta legislação defasada sobre o tema ou mesmo, definição de perímetro 

urbano sem levar em conta a realidade da cidade. 

Em síntese, para que as definições referentes ao uso e ocupação do solo cumpram o seu 

papel, é necessário que o município tenha o seu Plano Diretor e suas leis referentes ao 

Zoneamento, que irão definir o desenvolvimento ordenado do município, pois a partir dessas, 

o território será dividido em zonas, cada uma com normas de uso e ocupação do solo. Isto é, o 
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que pode ser feito na cidade, de que forma e onde. Destacam-se como principais finalidades 

destas normas referentes ao uso e ocupação do solo: organizar o território potencializando as 

aptidões e as compatibilidades de atividades urbanas e rurais; controlar a densidade 

populacional e a ocupação do solo pelas construções; otimizar os deslocamentos e melhorar a 

mobilidade urbana e rural; preservar o meio-ambiente e a qualidade de vida rural e urbana, 

dentre outras. 

 

4.7.1 Unidades de Conservação no Município 

Não foram encontrados registros de unidades de conservação em território do 

município. 

 

4.7.2 Estrutura fundiária  

Pelo Censo Agropecuário do IBGE 2006, o município possui 1.760 estabelecimentos 

com uma área total de 210.820 hectares. Deste total de estabelecimentos: 47 são destinados a 

lavouras temporárias, com 536 hectares; 87 são destinados a lavouras permanentes, com 536 

hectares; 1.492 estabelecimentos estão destinados à pecuária, com 199.681 hectares e 134 

propriedades destinadas a outras atividades com 3.470 hectares.  

Pelo Cadastro de Assentamentos do Incra ï Superintendência Regional Mato Grosso ï 

SR 13, consta no município o P.A Pinheiro Velho com área total de 3.00377 hectares e 68 

famílias assentadas; o PDS São Paulo, com área total de 2.355,72 hectares e 47 famílias 

assentadas. 

 

4.7.3 Uso do solo urbano 

O município não dispõe de legislação sobre o zoneamento, uso, ocupação e 

parcelamento do solo urbano. A ñmancha urbanaò do distrito sede ocupa §rea de 2,364 km2, 

que corresponde a uma densidade populacional urbana de 1.935,28 habitantes por Km². 

Destaca-se que a discrepância entre as densidades populacionais urbanas, quando se utiliza o 

perímetro urbano, definição em lei, e não a manha urbana do núcleo urbano, é devido ao 

perímetro definir uma área superior ao nucleamento, de fato, de Carlinda o que ocorre com 

várias outras cidades de Mato Grosso. Isto se dá devido a esses municípios apresentarem 

legislação defasada sobre o tema ou mesmo, definição de perímetro urbano sem levar em conta 

a realidade da cidade. Assim, decidiu-se padronizar o método definidor da densidade 

populacional urbana a partir da mancha urbana.  
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4.8 CULTURA E TURISMO 

4.8.1 Atividade e infraestrutura cultural  

As atividades na área de cultura e turismo são da responsabilidade da Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura. A infraestrutura de cultura no município é constituída pelos 

estabelecimentos de ensino e Biblioteca Pública Municipal.  

 

4.8.2 Pontos de atração turística (em atividade ou potencial) 

A área territorial do município é próxima à região do Portal da Amazônia, fazendo divisa 

com o Parque Estadual do Cristalino, que se destaca em importância pela localização e 

biodiversidade diversificada. 

 

4.8.3 Infraestrutura municipal de turismo  

A área territorial do município é próxima à região do Portal da Amazônia, fazendo divisa 

com o Parque Estadual do Cristalino, que se destaca em importância pela localização e 

biodiversidade diversificada. 

 

4.9 INFRAESTRUTURA SOCIAL DA COMUNIDADE 

4.9.1 Entidades sem fins lucrativos  

A comunidade dispõe, na área urbana, de quatro estabelecimentos relacionados à saúde 

(públicos e privados); na estrutura administrativa do poder executivo consta a Secretaria de 

Assistência Social e um Centro de Referência e Assistência Social (Cras). O município dispõe 

de estabelecimentos na área de educação que atendem os níveis de ensino da pré-escola ao 

ensino médio. Na religião há disponibilidade de templos Cristãos: católicos e evangélicos. 

Dispõe de Instituições com práticas filantrópicas como Rotary Clube. Existem 12 entidades 

representativas de setores da sociedade: associações, sindicatos e cooperativas, distribuídos nas 

áreas urbana e rural. 

 

4.9.2 Meios de comunicação  

O município dispõe de uma Agência Correios; duas emissoras de rádio; bem como Sites 

de notícias local o site da Prefeitura Municipal, dispõe de sinais de internet e telefonia móvel. 
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4.9.3 Órgãos de Segurança pública no município 

Na área de segurança o Município dispõe de uma Delegacia de Polícia (Polícia 

Judiciária do Estado de Mato Grosso) e um Núcleo da Policia Militar (Figura 7) . 

 

Figura 7. Estabelecimento de segurança em Carlinda ï MT 

 
Foto: PMSB-MT, 2016 

 

4.10 PERCEPÇÃO SOCIAL SOBRE QUESTÕES RELACIONADAS AO SANEAMENTO 

O município de Carlinda participa do projeto PMSB a partir da reunião de sensibilização 

do prefeito, em agosto de 2016, seguido da criação dos comitês de Coordenação e Executivo 

no município conforme o Decreto nº 364, 16/08/2016, sendo esse alterado pelo Decreto nº 206, 

16/03/2017 

Os membros desses comitês receberam capacitação para elaborarem o Plano de 

Mobilização Social ï PMS, aprovado em 16/08/2016 e neste foram previstas atividades de 

mobilização junto aos demais atores sociais do município. De acordo com o que foi planejado 

no cronograma de atividade do PMS o município vem desenvolvendo-as mensalmente e conta 

com a participação em torno de 648 até o mês de novembro de  

Na reunião pública em Carlinda foram distribuídos 16 questionários com 29 questões 

no sentido traçar um diagnóstico de percepção da comunidade sobre a prestação de serviços 

nos 04 eixos do saneamento básico: abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de 

águas pluviais e de resíduos sólidos. 

A análise da percepção da população está descrita abaixo com base na tabulação dos 

questionários e suas opções, com destaque às contradições nas respostas, à medida que estas se 

expressam no texto. 
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4.10.1 Infraestrutura de Abastecimento de Água 

Neste eixo foram tratadas sete questões com algumas opções, a saber: (1.1) ñComo é o 

abastecimento da água na sua casaò? Os resultados indicaram a rede pública com 75,00%, 

seguidos dos poços artesianos e sem resposta 12, 50% concomitantemente, o que significa dizer 

que o abastecimento nas residências é realizado, principalmente, pela rede pública. (1.2) ñEm 

sua casa chega água todo diaò? (1.2.1) ñSe não, quantas vezes por semanaò? Foram obtidas as 

informações: sim 75%, não 18,75% e deixaram sem resposta 6,25% e são abastecidas: de 04 ou 

05 vezes 12,50% e sem resposta 87,50%. Portanto, as pessoas na sua maioria contam com o 

abastecimento quase que diário, já que ela chega à torneira várias vezes na semana, mas ficaram 

sem responder ao último quesito próximo a 87,50%, possivelmente a maioria são os que 

recebem a água todos os dias. 

(1.3) ñQual a frequ°ncia do fornecimento de §gua em sua casaò? Ao que foram 

apontadas os resultados: manhã e não 6,25% respectivamente e dia inteiro 87,50%. (1.4) ñComo 

é a qualidade da águaò? Esta se apresentou como boa com 31,25%; que há problemas e que 

satisfaz 25% cada, deixaram sem resposta 12,5% e não responderam fora 6,25%. Embora mais 

de 30% dos resultados ter apontado à água como boa há certa contradição ao se detectar 

problemas com 25% destes resultados, bem como o seu grau de satisfação. (1.4.1) ñSe há 

problemas, quaisò? (Se aceita mais de uma resposta) Os problemas obtidos foram: cor 29%, 

gosto 25%, odor 15%, outros 5%; sem resposta 20% e sujeira 10%. E a última questão deste 

eixo (1.5) ñEm sua casa existe caixa dô§gua (reservat·rio)ò? Os resultados obtidos indicaram: 

sim 87,50%, não e sem respostas 6,25% respectivamente.  

 

4.10.2 Infraestrutura de Esgotamento Sanitário 

Aqui foram trabalhadas cinco questões a saber: (2.1) ñVocê sabe para onde vai o esgoto 

produzido em sua casaò? Os dados obtidos apontaram: fossa negra ou rudimentar 87,50%, rede 

de esgoto e sem resposta 6,25% respectivamente, com maior expressividade para a fossa negra, 

nos remete que não há rede de esgotamento sanitário. 

Na questão (2.2) ñHavendo rede de esgoto, sua casa está ligada à redeò? Foram obtidos 

os resultados: não 68,75%, sem resposta 25%, e sim 6,25%. Portanto as maiores indicações 

foram no sentido de não há rede de esgoto e consequentemente a sua casa não está ligada a esta, 

pois a maioria das casas utilizam a fossa negra ou rudimentar para o despejo do seu esgoto. 

(2.3) ñHá estação pública de tratamento de esgoto em sua cidadeò? Para 75% não há 

estação de tratamento de esgoto na cidade, para 18,75% não sabem e 6,25% não responderam.  
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Na quest«o (2.3.1) ñSe sim qual tipo?ô Às informações positivas foram obtidos os dados: 

não sei 6,25%, outros, quais? 6,25% e sem resposta 87,50%, resultados que confirmam a não 

existência de rede de esgoto na cidade.  (2.4) ñEm sua casa você se sente incomodado (a) com 

o mau cheiro de esgotoò?  Os dados obtidos foram: não 68,75%, sem resposta 18,75% e sim 

12,50%, com maior número de informações de que não se sentem incomodados pelo fenômeno 

em apreço.  

 

4.10.3 Infraestrutura de Manejo de Águas Pluviais 

Nesta dire­«o foram indagadas nove quest»es, conforme se seguem: (3.1) ñEm sua 

casa/rua ocorre algum problema no per²odo de chuvaò? Ao que se se obtiveram as respostas: 

não 43,75%, não sei 12,50% e sim 43,75%. (3.1.1) ñSe sim quais problemas são causados pela 

chuvaò? Em rela­«o aos problemas detectados se obtiveram: alagamento 31,25%, inunda­«o 

6,25%, outros 12,50% e sem resposta 50%. Problemas estes muito significativos porque afetam 

vidas humanas, mas por outro lado, 50% dos resultados obtidos foram para a opção sem 

resposta, que também é expressivo ao se considerar que se trata de um fenômeno visível porque 

atingem pessoas no seu espaço de moradia no período chuvoso. 

Na quest«o (3.2) ñH§ galerias de §guas pluviais na sua ruaò? Os dados obtidos 

expressaram: não 75% e não sei 25%, portanto a maioria aponta que não existem galerias 

fluviais nos espa­os onde residem os informantes da pesquisa. (3.2.1) ñSe sim, é feita 

manutenção nas e bocas de lobo e galeriasò? Na continuidade da quest«o as informa­»es obtidas 

apontaram: não 18,75%, não sei 6,25% e sem resposta 75%, remetem às possibilidades de que 

n«o compreenderam a quest«o, n«o sabem ou desconhecem tal aspecto onde vivem.  (3.3) ñO 

serviço de manutenção e limpeza nas bocas de lobo e galerias ® satisfat·rioò? Os resultados 

obtidos apontaram: não e não sei 18,75% cada um e sem resposta 62,50%, resultado este similar 

ao anterior.  

Na pergunta (3.4) ñExistem mau cheiro da bocas de lobo em sua cidadeò? Os dados 

apontaram: não 31,25%; não sei 18,75%; sem respostas 43,75% e sim 6,25%. Dados estes que 

apresentam certa coer°ncia interna em rela­«o aos aspectos tratados neste eixo. (3.5) ñEm seu 

bairro passa algum rio ou c·rregoò?  Ao que se obtiveram as respostas: n«o 50%; não sei 6,25%; 

sem resposta 12,50% e sim 31,25%, com expressão para a opção não. Na continuidade foi 

perguntado (3.5.1) ñSe sim, este rio ou c·rrego est§ preservadoò?  Foram informadas: n«o 

18,75%; não sei 12,50%; sem resposta 56,25% e sim 12,50%, com destaque à opção à opção 

sem resposta.  
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Na ¼ltima quest«o foi perguntado se (3.8) ñExistem pontos de eros«o em sua cidadeò? 

Que se expressaram da seguinte forma: não sei 26,67%; sem resposta 6,67% sim 66,67%, 

resultados estes que remetem como maior expressão do fenômeno. 

 

4.10.4 Infraestrutura de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos 

Foram disponibilizadas às pessoas que responderam ao instrumental de coleta de dados 

oito quest»es conforme se seguem: (4.1) ñH§ coleta de res²duos s·lidos (lixo) em sua ruaò? Ao 

que foram informados: n«o 13,33% e sim 86,67%. (4.1.1) ñSe sim, qual a frequ°ncia da coletaò? 

01vez por semana 26,67%; 02 vezes por semana 46,67%; 03 vezes por semana e sem resposta 

13,33% concomitantemente, com maior expressão para coleta dois dias na semana. (4.2) ñO 

servi­o da coleta ® satisfat·rioò? Nesta dire­«o os dados apontaram: n«o 33,33%; sem resposta 

13,33% e sim 53,33%, com destaque à satisfação com a coleta de lixo. 

Na quest«o (4.3) ñExistem pr·ximos a sua casa terrenos baldios ou §reas com resíduos 

s·lidosò? As respostas obtidas foram: n«o 80%; sem respostas 6,67% e sim 13,33%, com 

relevância à não existência deste fenômeno nos espaços onde residem, embora próximo a 15% 

das manifesta­»es terem afirmados que existe. (4.4) ñQuais os servi­os de limpeza urbana 

existem em sua ruaò? Os dados apontaram: coleta das sobras de materiais de construção e sem 

resposta 27,78% cada; outros 22,22%; podas de árvores 16,67%; e varrição 5,56%. Obteve-se 

maior índice de resposta a coleta das sobras de materiais de construção, mas igual percentual 

às opções sem resposta, apesar de tratar de um aspecto visível no cotidiano das pessoas.  

(4.5) ñO servi­o de limpeza urbana ® satisfat·rioò? Obtiveram-se as respostas: não 

73,33%; não sei e sem resposta 6,67% cada uma e sim 13,33%, com expressão que não estão 

satisfeitos com este tipo de servi­o. ñ4.6ò ñExiste coleta seletiva em sua cidadeò? As 

informações obtidas foram: não 66,67%; não sei e sim 6,67% e sem resposta 20%, o que na sua 

maioria evidencia que não existe tal servi­o. (4.7) ñVoc° sabe para onde vai o res²duo s·lido 

ñlixoò coletado em sua cidade? Os informantes que responderam ¨ quest«o disseram: aterro 

sanitário 13,33%; aterro sanitário e lixão 33,33%; lixão 40%; outros e sem resposta 6,67% cada 

opção, com destaque ao lixão.  

A análise dos questionários sobre o saneamento básico em Carlinda, a partir dos dados 

obtidos, aponta o abastecimento de água, realizada pela rede pública, com frequência diária, 

várias vezes na semana e que a maioria possui reservatório. Já a sua qualidade se apresentou 

como boa e com problemas de cor, sujeira, gosto e odor, contraditório com a qualidade, o que 

torna necessários encaminhamentos resolutivos nesta direção.  



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

No esgotamento sanitário, os dados apontaram que as pessoas que responderam 

pesquisa não contam com os serviços de esgotamento sanitário, logo as suas residências não 

estão ligadas à rede porque ela não existe e apontam a fossa negra como principal fonte deste 

tipo de serviço, bem como a indicação de mau cheiro proveniente dessa. 

Os serviços de manejo de águas pluviais os resultados obtidos apresentaram problemas 

como alagamentos, inundações e outros, mas também com percentual de 50% sem informações. 

Não há galerias de águas pluviais e que provavelmente remete ao elevado índice sem resposta 

em relação à existência de limpeza das bocas de lobo e galerias, assim como a sua manutenção 

e consequentemente os elevados percentuais das opções não e sem resposta à questão sobre a 

existência de mau cheiro na boca de lobo da cidade. Há rios e córregos que cortam o espaço 

onde reside significativo percentual dos pesquisados, como também transparecem desconhecer 

a sua preservação, já que as respostas não e sem resposta ficaram próximas a 70% sobre um 

aspecto perceptível.  E mais apresentam pontos de erosão acima 65%. 

Já o resíduo sólido existe coleta de lixo onde residem as pessoas pesquisadas, ocorre 

frequentemente e de forma variada na semana. Existem em alguns pontos da cidade terrenos 

baldios com lixo. A população conta com os serviços de limpeza urbana, com destaque às várias 

opções apresentadas.  Não há coleta seletiva e o lixo é depositado no aterro sanitário e lixão. 

 

4.11 CONSOLIDAÇÃO CARTOGRÁFICA DAS INFORMAÇÕES 

SOCIOECONÔMICAS, FÍSICO-TERRITORIAIS E AMBIENTAIS DISPONÍVEIS 

Elevado a condição de município em 1994, Carlinda está localizado na região Norte 

Mato-grossense e faz parte do Consórcio de Desenvolvimento Econômico do Vale do Teles 

Pires. O Mapa 1 apresenta a localização do município. O acesso principal à sede do município 

a partir de Cuiabá, se dá através da rodovia BR 163. O Mapa 2 apresenta a citada rodovia, dentre 

outras, e as estradas vicinais que cortam o município.  

O município de Carlinda está inserido no Bioma Amazônia e apresenta região 

fitoecológica de Floresta Ombrófila Aberta Submontana (IBGE, 2012; BORGES; SILVEIRA; 

VENDRAMIN, 2014). O Bioma Amazônia é muito influenciado pelo clima equatorial, que se 

caracteriza pela baixa amplitude térmica e grande umidade, proveniente da evapotranspiração 

dos rios e das árvores. A sua flora é constituída por uma vegetação florestal muito rica e densa 

e apresenta espécies de diferentes tamanhos ï algumas podem alcançar até 50 metros de altura 

ï com folhas largas e grandes, que não caem no outono (IBGE, 2012). 
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A população total do Município de Carlinda no período 1991-2000 cresceu a uma taxa 

média geométrica anual de 2,3%, com expansão populacional na área urbana acima da taxa 

média anual, com 6,86%. Na década 2000-2010 a população total apresentou taxa média anual 

negativa de crescimento (-1,12%), com forte retração da população rural que apresentou taxa 

média anual negativa de -3,56% no período.  O crescimento da população urbana 2000-2010 

registrou taxa média anual positiva de 4,06%. Há indicação de uma migração rural-urbana, pois 

as taxas de crescimentos rurais apresentaram uma tendência a diminuir considerando os 

períodos 1991-2000 e 2000-2010, com taxas médias anuais de 1,14% e negativa de -3,56%, 

respectivamente. Esse comportamento é recorrente em municípios cuja economia está 

organizada na agropecuária extensiva e modernizada.   

A base econômica do município é formada no setor primário da economia, tendo a 

pecuária bovina de cria, recria e de corte como principal atividade. As atividades agrícolas 

compreendem lavouras temporárias de soja, milho e arroz em pequena escala e a produção de 

produtos primários por pequenos produtores. Na formação do Produto Interno Bruto a principal 

contribuição é proveniente dos serviços públicos: Administração, saúde e educação públicas e 

Seguridade Social que representa, aproximadamente, 45,0% do total do Valor Adicionado 

Bruto. No período 2000-2010 a desigualdade de renda medida pelo Índice de Gini, que mede o 

grau de desigualdade existente na distribuição de indivíduos segundo a renda domiciliar per 

capita, permaneceu o mesmo entre 2000 e 2010. Pelo índice de Theil-L, que mede a 

desigualdade na distribuição de indivíduos excluindo aqueles com renda domiciliar per capita 

nula, houve a piora na distribuição de renda passando de 0,43 em 2000 para 0,50 em 2010. 

Quanto mais próximo de zero for o índice, melhor a distribuição de renda entre os indivíduos.  

Os avanços na educação no município de Carlinda demonstrados pelos indicadores 

tabulados pelo PNUD/IPEA/FJP com dados dos Censos 1991 2000 e 2010 do IBGE, 

propiciaram ao Índice de Desenvolvimento Humano do Município-Educação (IDHM_E) um 

avanço de 0,054 em 1991 para 0,553 em 2010. O indicador de desenvolvimento da educação 

de 0,553 é considerado baixo, pela classificação do PNUD. As taxas de analfabetismo tiveram 

redução no período 1991-2010: na faixa etária dos 11 aos 14 anos foi reduzida para 1,95 em 

2010 relativamente à taxa de 6,79 registrada em 1991; entre as pessoas de 15 anos e mais de 

idade, a taxa foi reduzida de 29,03 em 1991 para 15,75 em 2010. A expectativa de anos de 

estudo aumentou no período de 1991 a 2010. Em 1991 a expectativa de anos de estudo era de 

6,53 e em 2010 foi de 9,75. 
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Os indicadores de longevidade dos anos de 1991, 2000 e 2010, mostram que a esperança 

de vida ao nascer passou de 62,69 em 1991 para 73,54 anos médios de vida em 2010. A taxa 

de fecundidade (número médio de filhos) teve redução de 4,67 em 1991 para 2,25 em 2010. As 

taxas de mortalidade infantil (por 1000 crianças nascidas vivas) apresentaram redução no 

período 1991-2010. O Índice de Desenvolvimento Humano do Município passou de 0,253 

(considerado muito baixo) em 1991 para 0,665 em 2010, considerado médio pela classificação 

do PNUD. O IDH-M Renda de 0,656 é considerado médio e o IDH-M Longevidade de 0,809 é 

considerado muito alto. O IDH-M Educação de 0,553 é considerado baixo na classificação do 

PNUD. 

O Mapa 5 representa a Carta Imagem do Saneamento Básico do Município de Carlinda, 

com a demarcação do nucleamento urbano, com destaque para os pontos de saneamento, 

hidrografia e vegetação. Conforme o Mapa 5, o município apresenta as seguintes estruturas e 

serviços de saneamento básico: 
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5 POLÍTICA DO SETOR DE  SANEAMENTO  

5.1 LEVANTAMENTO DA LEGISLAÇÃO E ANÁLISE DOS INSTRUMENTOS 

LEGAIS NO ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL 

A Política Pública de Saneamento se pauta em princípios e diretrizes estabelecidos na 

Lei Federal nº 11.445/2007, regulamentada pelo Decreto Federal nº 7.217/2010, estabelece, 

entre seus princípios fundamentais, a universalização e a integralidade da prestação dos 

serviços, em que se destaca: 

 

Art. 2º Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base 

nos seguintes princípios fundamentais: 

I - universalização do acesso; todos têm direito ao acesso. Equidade social e 

territorial. O acesso aos serviços de saneamento ambiental deve ser garantido 

a todos os cidadãos mediante tecnologias apropriadas à realidade 

socioeconômica, cultural e ambiental; 

II - integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e 

componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, 

propiciando à população o acesso na conformidade de suas necessidades e 

maximizando a eficácia das ações e resultados; 

III - os quatro componentes do saneamento básico: abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos; devem 

ser realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio 

ambiente, como também à segurança da vida e ao patrimônio público e 

privado; 

IV - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as 

peculiaridades locais e regionais;  

 V - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de 

habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção 

ambiental, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social 

voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento 

básico seja fator determinante;  

 VI - eficiência e sustentabilidade econômica;  

 VII - utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de 

pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas;  

 VIII - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e 

processos decisórios institucionalizados;  
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 IX - controle social;  

 X - segurança, qualidade e regularidade;  

XI - integração das infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos 

recursos hídricos.  

 

A universalização é conceituada como a ampliação progressiva do acesso de todos os 

domicílios ocupados. Já a integralidade é compreendida como o conjunto de todas as atividades 

e componentes de cada um dos serviços de saneamento básico, propiciando à população o 

acesso aos mesmos em conformidade com suas necessidades e maximizando a eficácia das suas 

ações e resultados. Dessa forma, estabelece-se a premissa de investimentos contínuos, de modo 

a alcançar o acesso universal e a oferta integral aos serviços de saneamento básico, em 

conformidade com o contexto local da população atendida. 

Assim, a política pública de saneamento básico do município de Carlinda deve ser 

formulada visando à universalização e à integralidade da prestação dos serviços, tendo o Plano 

Municipal de Saneamento Básico (PMSB) como instrumento de definição de diretrizes e 

estratégias.  

Conforme o art. 3º da Lei 11.445/2007, o saneamento básico é entendido como conjunto 

de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água, esgotamento 

sanitário, resíduos sólidos e drenagem urbana, definidos como:    

 

I - saneamento básico: conjunto de serviços, infraestruturas e instalações 

operacionais de:  

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, 

infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água 

potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos 

de medição;  

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e 

instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final 

adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu 

lançamento final no meio ambiente;  

 c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, 

tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição 

e limpeza de logradouros e vias públicas;  
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 d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas 

pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões 

de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas 

áreas urbanas;   

 

Ao município de Carlinda, como titular dos serviços públicos de saneamento, atribui-se 

a obrigatoriedade de formular a política de saneamento, devendo, para tanto, entre outras 

competências, elaborar o plano de saneamento, de acordo com o art. 9º da Lei nº 11.445/2007, 

cuja estruturação básica mínima, conforme o art. 19º desta lei, deve contemplar:   

 

I - Diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, 

utilizando sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e 

socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas; 

II - Objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a universalização, 

admitidas soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade 

com os demais planos setoriais; 

III - Programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as 

metas, de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com 

outros planos governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de 

financiamento; 

IV - Ações para emergências e contingências;  

V - Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência 

e eficácia das ações programadas. 

 

A elaboração e a revisão do plano devem garantir ampla divulgação, em conjunto com 

os estudos que o fundamentaram para recebimento de sugestões e críticas por meio de consulta 

ou audiência pública, propiciando a participação da população e da sociedade civil, como 

estabelecido no art. 51º da Lei 11.445/2007. 

 O Decreto nº 7.217/2010, em seu art. 26º, vinculava, até 2014, o acesso de recursos 

públicos federais orçamentários ou financiados para o setor de saneamento à existência de 

PMSB elaborado pelo titular dos serviços. Além disso, o art. 55° estabelecia que a alocação 

desses recursos federais deve ser feita em conformidade com o plano. Porém, o Decreto nº 

8.629/2015 altera o decreto anterior, vinculando a entrega dos PMSB até 31/12/2017. 
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A Política Nacional de Resíduos Sólidos-PNRS foi aprovada por meio da Lei Federal 

nº 12.305/10, onde estabelece, entre seus princípios norteadores, a visão sistêmica, envolvendo 

diversas variáveis, como ambiental, social, econômica e de saúde pública. O art. 9º da PNRS 

dispõe diretrizes da gestão e do gerenciamento dos resíduos sólidos e traz, em ordem de 

prioridade, as seguintes ações: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e 

disposição final dos rejeitos de modo ambientalmente adequado.  

Entre os objetivos basilares tem-se a proteção da saúde pública e da qualidade ambiental. 

A saber, o art. 10º confere ao município a gestão dos resíduos gerados em seu território; o art. 

8º propõe a adoção de consórcios entre entes federados para elevar a escala de aproveitamento 

e reduzir custos como instrumentos da política de resíduos sólidos; e o art. 45º estabelece 

prioridade, na obtenção de incentivos do governo federal, aos consórcios públicos constituídos 

para viabilizar a gestão e o gerenciamento integral dos resíduos sólidos.  

Quanto à destinação ou disposição final dos resíduos a céu aberto (lixões), excetuando-

se os derivados de mineração, a PNRS proíbe esta prática, em seu art. 47º.  

Os municípios tinham o prazo para a extinção dos lixões, observando o ano de 2014 

como limite para a implantação da disposição final ambientalmente adequada dos resíduos, 

porém, os municípios deverão ter mais tempo para acabarem com seus lixões. O Plenário do 

Senado aprovou o projeto PLS (425/2014) que prorroga, de forma escalonada, o prazo para as 

cidades se adaptarem à Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010). 

Assim, as capitais e municípios de região metropolitana terão até 31 de julho de 2018 

para acabar com os lixões. Os municípios de fronteira e os que contam com mais de 100 mil 

habitantes, com base no Censo de 2010, terão um ano a mais para implementar os aterros 

sanitários. As cidades que têm entre 50 mil e 100 mil habitantes terão prazo até 31 de julho de 

2020. Já o prazo para os municípios com menos de 50 mil habitantes será até 31 de julho de 

2021. A emenda também prevê que a União vai editar normas complementares sobre o acesso 

a recursos federais relacionados ao tema. 

A atividade de planejar os serviços de saneamento básico, nos termos da Lei Federal n.º 

11.445/07, ainda não existe no contexto local por parte da prefeitura, a qual vem tomando 

conhecimento dessa função ao longo do processo de elaboração do PMSB.  

Para auxiliar o entendimento e a forma de organização, foram levantadas as legislações 

existentes nos âmbitos federal, estadual e municipal, relacionadas às questões do saneamento 

básico, as quais estão descritas em formato de quadro a seguir. 

  



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda- MT  

 
 

5.1.1 Legislação Federal 

No âmbito federal as legislações, decretos, portarias, resoluções e normas em vigor 

relacionadas ao saneamento básico estão descritos no Quadro 3. 

 
Quadro 3. Legislação Federal relacionada ao setor de saneamento 

Leis 

Legislação 
Data de 

Publicação 
Assunto 

Constituição 

Federal 
1988 

Artigos 21, 23, 30, 175 e 200, definindo atribuições em nível 

Federal, Estadual e Municipal, relatando as competências comuns 

entre os poderes, como: instituir, organizar e promover programas 

de construção e melhorias sanitárias habitacionais, assim como 

formular políticas e execução das ações de saneamento básico 

através do Sistema Único de Saúde. 

Lei nº 6766 19/12/1979 
Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, e dá outras 

providências. 

Lei nº 6.938 31/08/1981 
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 

mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. 

Lei nº 8.080 19/09/1990 

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação 

da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências.  

Lei nº 8.987 13/02/1995 

Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de 

serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, e dá 

outras providências. 

Lei nº 9.433 08/01/1997 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o 

inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º da 

Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990 

Lei nº 9.795 27/04/1999 
Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de 

Educação Ambiental e dá outras providências. 

Lei nº 10.257 10/07/2001 
Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece 

diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. 

Lei nº 11.079 30/12/2004 
Institui normas gerais para licitação e contratação de parceria 

público-privada no âmbito da administração pública. 

Lei nº 11.107 06/042005 
Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos 

e dá outras providências 

Lei nº 11.445 05/01/2007 

Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico; altera as 

Leis n 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 

1990, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 

1995; revoga a Lei no6.528, de 11 de maio de 1978; e dá outras 

providências. 

Lei 9.966 28/04/2000 

Dispõe sobre a prevenção, o controle e a fiscalização da poluição 

causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou 

perigosas em águas sob jurisdição nacional e dá outras 

providências. 

Lei 9.605 12/02/1998 Cria o Conselho nacional do Meio Ambiente - CONAMA. 

Lei 12.305 02/08/2010 
Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 

9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências.  

Lei 5.318 26/091967 
Institui a Política Nacional de Saneamento e cria o Conselho 

Nacional de Saneamento. 
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Continuação do Quadro 3. Legislação Federal relacionada ao setor de saneamento 

Legislação 
Data de 

Publicação 
Assunto 

Lei 

complementar 

nº 141 

13/01/2012 

Regulamenta o § 3° do art. 198 da Constituição Federal para dispor 

sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos 

de saúde. 

Decretos 

Legislação 
Data de 

Publicação 

Assunto 

Decreto nº 

7.404 
23/12/2010 

Regulamenta a Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui 

a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria o Comitê 

Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos e o 

Comitê Orientador para a Implantação dos Sistemas de Logística 

Reversa, e dá outras providências. 

Decreto 7.405 11/09/2003 

Institui o Programa Pró-Catador, denomina Comitê Interministerial 

para Inclusão Social e Econômica dos Catadores de Materiais 

Reutilizáveis e Recicláveis o Comitê Interministerial da Inclusão 

Social de Catadores de Lixo criado pelo Decreto de 11 de setembro 

de 2003, dispõe sobre sua organização e funcionamento e dá outras 

providências. 

Decreto 7.217 5/01/2007 

Regulamenta a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que 

estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico e dá outras 

providências. 

Decreto 6.017 17/01/2007 
Regulamenta a Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005, que dispõe 

sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos. 

Decreto 7.619 21/11/2011 
Regulamenta a concessão de crédito presumido do Imposto sobre 

Produtos Industrializados ï IPI na aquisição de resíduos sólidos. 

Decreto 4.074 04/01/2002 Regulamenta a Lei no 7.802, de 11 de julho de 1989. 

Decreto 

50.877 
29/06/1961 

Dispõe sobre o lançamento de resíduos tóxicos ou oleosos nas 

águas interiores ou litorâneas do país e dá outras providências; 

resoluções da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e do 

Conselho Nacional do Meio Ambiente ï CONAMA. 

Portarias 

Legislação 
Data de 

Publicação 

Assunto 

Portaria nº 

2.914 
12/12/2011 

Dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da 

qualidade da água para consumo humano e seu padrão de 

potabilidade. 

Resolução 

CONAMA 

452/12 

02/07/2012 

Dispõe sobre os procedimentos de controle da importação de 

resíduos, conforme as normas adotadas pela Convenção da Basileia 

sobre o Controle de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos 

Perigosos e seu Depósito 
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Continuação do Quadro 3. Legislação Federal relacionada ao setor de saneamento 

Resoluções 

Legislação 
Data de 

Publicação 
Assunto 

Resolução 

CONAMA 

307/02 

05/07/2002 
Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 

resíduos da construção civil. 

Resolução 

CONAMA 

448/12 

18/01/2012 
Altera os artigos 2º, 4º, 5º, 6º, 8º, 9º, 10 e 11 da Resolução nº 307, 

de 5 de julho de 2002, do CONAMA. 

Resolução 

CONAMA 

431/11 

24/05/2011 
Al tera o art. 3º da Resolução no 307, de 5 de julho de 2002, do 

CONAMA, estabelecendo nova classificação para o gesso. 

Resolução 

CONAMA 

348/04 

16/08/2004 
Altera a Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002, 

incluindo o amianto na classe de resíduos perigosos. 

Resolução 

CONAMA 

404/08 

11/11/2008 
Estabelece critérios e diretrizes para o licenciamento ambiental de 

aterro sanitário de pequeno porte de resíduos sólidos urbanos. 

Resolução 

CONAMA 

416/09 

30/09/2009 

Dispõe sobre a prevenção à degradação ambiental causada por 

pneus inservíveis e sua destinação ambientalmente adequada e dá 

outras providências. 

Resolução 

CONAMA 

375/06 

29/082006 

Define critérios e procedimentos para o uso agrícola de lodos de 

esgoto gerados em estações de tratamento de esgoto sanitário e seus 

produtos derivados e dá outras providências 

Resolução 

CONAMA 

380/06 

31/10/2006 

Retifica a Resolução CONAMA nº 375 de 29 de agosto de 2006, 

define critérios e procedimentos para o uso agrícola de lodos de 

esgoto gerados em estações de tratamento de esgoto sanitário e seus 

produtos derivados e dá outras providências. 

Resolução 

CONAMA 

358/05 

29/04/2005 
Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos 

serviços de saúde e dá outras providências. 

Resolução 

CONAMA 

316/02 

29/10/2002 
Dispõe sobre procedimentos e critérios para o funcionamento de 

sistemas de tratamento térmico de resíduos. 

Resolução 

CONAMA 

386/06 

27/12/2006 Altera o art. 18 da Resolução CONAMA 316/02. 

Resolução 

CONAMA 

275/01 

25/04/2001 

Estabelece o código de cores para os diferentes tipos de resíduos, a 

ser adotado na identificação de coletores e transportadores, bem 

como nas campanhas informativas para a coleta seletiva. 

Resolução 

CONAMA 

237/97 

19/12/1997 

Regulamenta os aspectos de licenciamento ambiental estabelecidos 

na Política Nacional do Meio Ambiente. 

Resolução 

CONAMA 

02/91 

22/08/1991 

Dispõe sobre o tratamento a ser dado às cargas deterioradas, 

contaminadas ou fora de especificações. 
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Continuação do Quadro 3. Legislação Federal relacionada ao setor de saneamento 

Resoluções 

Legislação 
Data de 

Publicação 
Assunto 

Resolução 

CONAMA 

06/91 

19/09/1991 
Dispõe sobre o tratamento de resíduos sólidos provenientes de 

estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos. 

Resolução 

ANVISA 

RDC 306/04 

07/12/2004 

Dispõe sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de 

resíduos de serviços de saúde. Normas Técnicas; Instrumento; 

Descrição. 

Resolução 

Recomendada 

n° 75 

02/07/2009 
Estabelece orientações relativas à Política de Saneamento Básico e 

ao conteúdo mínimo dos Planos de Saneamento Básico 

Resolução 

Recomendada 

nº 111 

10/06/2011 

Estabelece orientações relativas ao estímulo à participação social e 

à elaboração dos Planos Municipais e Estaduais de Saneamento 

Básico. 

Normas de Regulação 

Sistemas de Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário, Drenagem de Águas Pluviais e 

Resíduos Sólidos 

Legislação 
Data de 

Publicação 

Assunto 

NBR 09650 30/11/1986 
Verificação de estanqueidade no assentamento de adutoras e redes 

de água. 

NBR 10156 30/12/1987 
Desinfecção de tubulações de sistema público de abastecimento de 

água 

NBR 12211 30/04/1992 
Estudo de concepção de sistemas públicos de abastecimento de 

água. 

NBR 12212 30/04/2006 Projeto de poço para captação de água subterrânea. 

NBR 12213 30/05/1992 Projeto de captação de água para o abastecimento público 

NBR 12214 30/04/1992 
Projeto do sistema de bombeamento de água para o abastecimento 

público 

NBR 12215 31/12/1991 Projeto de adutoras de água para o abastecimento público 

NBR 12216 30/04/1992 
Projeto de Estação de Tratamento de Água para o abastecimento 

público. 

NBR 12217 30/07/1994 
Projeto de reservatório de distribuição de água para o abastecimento 

público. 

NBR 12218 30/07/1994 
Projeto de rede de distribuição de água para o abastecimento 

público. 

NBR 12244 31/032006 Construção de poço para captação de água subterrânea 

NBR 12266 30/04/1992 
Projeto de execução de valas para assentamento de tubulação de 

água, esgoto e drenagem 

NBR 12586 30/04/1992 Cadastro de sistema de abastecimento de água 

NBR 9058 30/05/1999 Sistema de ramais prediais de água ï tubos de polietileno 

NBR 13133 30/05/1994 Execução de levantamento topográfico 

NBR 5645 30/07/1991 Tubo cerâmico para canalizações 

NBR 7362 29/01/2007 Tubo de PVC rígido com junta elástica, coletor de esgoto 

NBR 7367 30/12/1988 
Projeto e assentamento de tubulações de PVC rígido para sistema 

de esgoto sanitário 
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Continuação do Quadro 3. Legislação Federal relacionada ao setor de saneamento 

Normas de Regulação 

Sistemas de Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário, Drenagem de Águas Pluviais e 

Resíduos Sólidos 

Legislação 
Data de 

Publicação 
Assunto 

NBR 7665 30/06/2005 
Tubo de ferro fundido dúctil centrifugado para canalização sob 

pressão 

NBR 8409 30/07/1996 Conexão cerâmica para canalização 

NBR 8890 24/03/2008 Tubo de concreto armado de seção circular para esgoto sanitário 

NBR 9648 30/11/1986 Estudos de concepção de sistemas de esgoto sanitário 

NBR 9649 30/11/1986 Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário 

NBR 9814 30/05/1987 Execução de rede coletora de esgoto 

NBR 12207 30/04/1992 Projeto de interceptores de esgoto sanitário 

NBR 12208 30/04/1992 Projeto de estações elevatórias de esgoto sanitário 

NBR 12209 24/11/2011 Projeto de estações de tratamento de esgoto sanitário 

NBR 15396 14/08/2006 
Aduelas (galerias celulares) de concreto armado pré-fabricado: 

requisitos e métodos 

NBR 15645 08/12/2008 
Execução de obras de esgoto sanitário e drenagem de águas 

pluviais utilizando-se tubos e aduelas de concreto 

NBR 8.419 30/041992 Manejo de resíduos sólidos urbanos em aterros sanitários. 

NBR 7.503 10/06/2013 Resíduos sólidos; ficha de emergência; padrão. 

NBR 9.191 26/05/2008 
Sacos plásticos para acondicionamento de lixo; Requisitos e 

métodos de ensaio 

NBR 10.004 31/05/2004 Resíduos sólidos; classificação 

NBR 10.005 31/05/2004 Lixiviação de resíduos; procedimentos. 

NBR 10.006 31/05/2004 Solubilização de resíduos; procedimentos. 

NBR 10.007 31/05/2004 Amostragem de resíduos; procedimentos. 

NBR 10.157 30/12/1987 
Aterros de resíduos perigosos; critérios para projeto, construção e 

operação; procedimento 

NBR 11.174 30/07/1990 

Condições mínimas necessárias para o armazenamento de resíduos 

classes II; não inertes e III; inertes, de forma a proteger a saúde 

pública e o meio ambiente. 

NBR 11.175 30/07/1990 Incineração de resíduos sólidos perigosos; padrões de desempenho. 

NBR 12.807 15/05/2013 Resíduos de serviços de saúde; terminologia 

NBR 12.808 30/01/1993 Resíduos de serviços de saúde; classificação. 

NBR 12.809 19/04/2013 Manuseio de resíduos de serviços de saúde; procedimentos 

NBR 12.810 30/01/1993 Coleta de resíduos de serviços de saúde 

NBR 14.652 11/06/2013 
Coletor-transportador rodoviário de resíduos de serviços de saúde; 

requisitos de construção e inspeção; resíduos do grupo A. 

NBR 12.235 30/04/1992 
Condições exigíveis para o armazenamento de resíduos sólidos 

perigosos de forma a proteger a saúde pública e o meio ambiente. 

NBR 12.980 30/09/1993 Coleta, varrição e acondicionamento de resíduos sólidos. 

NBR 13.056 28/02/2000 
Filmes plásticos para sacos para acondicionamento de lixo; 

verificação da transparência. 

NBR 13.221 16/04/2010 Transporte terrestre de resíduos. 

NBR 13.334 15/10/2007 

Contentor metálico de 0,80 m³, 1,2 m³ e 1,6 m³ para coleta de 

resíduos sólidos por coletores-compactadores de carregamento 

traseiro; requisitos. 
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Continuação do Quadro 3. Legislação Federal relacionada ao setor de saneamento 

Normas de Regulação 

Sistemas de Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário, Drenagem de Águas Pluviais e 

Resíduos Sólidos 

Legislação 
Data de 

Publicação 
Assunto 

NBR 13.463 30/09/1995 Coleta de resíduos sólidos. 

NBR 13.591 30/03/1996 Compostagem; terminologia. 

NBR 13.896 30/06/1997 
Aterros de resíduos não perigosos; critérios para projeto, 

implantação e operação; procedimentos. 

NBR 14.599 24/10/2014 
Requisitos de segurança para coletores-compactadores de 

carregamento traseiro e lateral. 

NBR 15.051 31/03/2004 Laboratórios clínicos; gerenciamento de resíduos 

NBR 15.112 30/06/2004 

Resíduos da construção civil e resíduos volumosos; áreas de 

transbordo e triagem; diretrizes para projeto, implantação e 

operação. 

NBR 15.113 30/06/2004 Resíduos sólidos da construção civil. 

NBR 15.114 30/06/2004 
Resíduos sólidos da construção civil; áreas de reciclagem; diretrizes 

para projeto, implantação e operação. 

NBR 15.115 30/06/2004 
Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil; 

execução de camadas de pavimentação ï procedimentos. 

NBR 15.116 31/08/2004 

Agregados reciclados de resíduos sólidos da construção civil, 

utilização em pavimentação e preparo de concreto sem função 

estrutural; requisitos. 

NBR 15.849 14/06/2010 

Resíduos sólidos urbanos; aterros sanitários de pequeno porte; 

diretrizes para localização, projeto, implantação, operação e 

encerramento. 

NBR 12266 30/04/1992 
Projeto e execução de valas para assentamento de tubulação de água 

esgoto ou drenagem urbana ï Procedimento 

NBR 15536-1 26/11/2007 

Sistemas para adução de água, coletores-tronco, emissários de 

esgoto sanitário e águas pluviais - Tubos e conexões de plástico 

reforçado de fibra de vidro (PRFV)  

Parte 1: Tubos e juntas para adução de água 

NBR 15536-2 26/11/2007 

Sistemas para adução de água, coletores-tronco, emissários de 

esgoto sanitário e águas pluviais - Tubos e conexões de plastico 

reforçado de fibra de vidro (PRFV)  

Parte 2: Tubos e juntas para coletores-tronco, emissários de esgoto 

sanitário e água pluviais 

NBR 15536-3 26/11/2007 

Sistemas para adução de água, coletores-tronco, emissários de 

esgoto sanitário e águas pluviais - Tubos e conexões de plástico 

reforçado de fibra de vidro (PRFV)  

Parte 3: Conexões 

NBR 15536-4 26/11/2007 

Sistemas para adução de água, coletores-tronco, emissários de 

esgoto sanitário e plástico pluviais - Tubos e conexões de plástico 

reforçado de fibra de vidro (PRFV)  

Parte 4: Anéis de borracha 

Fonte: PMSB-MT, 2016. 
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5.1.2 Legislação Estadual 

No Quadro 4 estão demonstradas as legislações, decretos, normas e resoluções, em 

vigor, no contexto estadual relacionadas ao saneamento básico. 

 

Quadro 4. Legislação estadual relacionada ao setor de saneamento 

Legislação 
Data de 

Publicação 
Assunto 

Leis 

Constituição 

Estadual 
1989 Artigos 173, 217, 263, 277, 293, 313 

Lei nº 2.626 07/07/1966 

Em 7 de julho de 1.966, pela da lei estadual nº 2.626, foi criada a 

Companhia Estadual de Saneamento do Estado de Mato Grosso ï 

SANEMAT, sociedade de economia mista, regulamentada pelo 

Decreto nº 120, de 3 de agosto do mesmo ano, ocorrendo a 

transferência das concessões municipais para o Estado. 

Lei nº 7.358 13/12/2000 
Em 13 de dezembro de 2000 foi promulgada esta lei que autoriza 

a extinção da Sanemat. 

Lei n° 7.535 06/11/2001 

No ano de 2001 a Lei nº 7.535, de 6 de novembro autorizou o 

governo do Estado a assumir a responsabilidade pelo pagamento 

do valor das indenizações que são devidas pelos municípios à 

SANEMAT em decorrência da municipalização dos serviços de 

água e esgoto. 

Lei nº 7.101 14/01/1999 Cria a Agência de Regulação Multissetorial ï AGER. 

Lei n° 7.359 13/12/2000 

Autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder incentivos à 

municipalização dos sistemas de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário e dá outras providências. 

Lei nº 7.253 07/01/2000 
Dispõe sobre o Programa de coleta seletiva de lixo nas escolas 

públicas de Mato Grosso. 

Lei nº 9.133 12/05/2009 

Adita os §§4º e 5º, ao Art. 3º, da Lei nº 7.253, de 07 de janeiro de 

2000, que dispõe sobre o Programa de Coleta Seletiva do Lixo das 

Escolas Públicas de Mato Grosso. 

Lei n° 7.638 16/01/2002 

Dispõe sobre a Política Estadual de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, cria o Conselho e o Fundo Estadual de 

Abastecimento de Água e esgotamento Sanitário e dá outras 

providências. 

Lei nº 8.876 16/05/2008 

Estabelece, no Estado de Mato Grosso, os procedimentos, as 

normas e critérios referentes à coleta, reutilização, reciclagem, 

tratamento e a destinação final do lixo tecnológico. 

Lei 9.271 15/12/2009 
Dispõe sobre a impressão de informações referentes à coleta 

seletiva de lixo em sacolas plásticas. 

Lei 9.535 25/05/2011 

Dispõe sobre a utilização de sacolas e sacos plásticos, destinados 

ao armazenamento e descarte de lixos e resíduos, nas mesmas cores 

dos respectivos recipientes da coleta seletiva. 

Lei 7.888 09/01/2003 
Dispõe sobre a educação ambiental, a política estadual de educação 

ambiental e dá outras providências. 

Lei 7.784 02/12/2002 
Autoriza o governo do Estado a instituir os Consórcios 

Intermunicipais Regionais para o tratamento do lixo. 

Lei 7.601 27/12/2001 
Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Lixo Reciclado 

da Escola, nas escolas da rede pública estadual. 
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Continuação do Quadro 4. Legislação estadual relacionada ao setor de saneamento 

Legislação 
Data de 

Publicação 
Assunto 

Leis 

Lei 6.378 23/12/1993 Dispõe sobre a coleta de lixo hospitalar e dá outras providências. 

Lei 6.188 01/03/1993 Institui o Programa Escolar de Reaproveitamento do Lixo 

Lei 6.174 07/01/1993 

Dispõe sobre a seleção de lixo nos interiores dos próprios do 

Estado de Mato Grosso, para fins de reciclagem. Resoluções da 

Secretaria do Meio Ambiente ï Instrumento; Descrição. 

Lei nº 7.862 19/12/2002 
Dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos e dá outras 

providências. 

Lei nº 6.945 05/11/1997 
Dispõe sobre de Política Estadual de Recursos Hídricos, institui o 

Sistema Estadual de Recursos Hídricos e dá outras providências 

Lei 

Complementar 

nº 232 

21/12/2005 

Altera o Código Estadual do Meio Ambiente, e dá outras 

providências 

Lei 

Complementar 

nº 66 

22/12/1999 

Altera a Lei nº 7.101/1999 e estabelece a competência para a 

AGER controlar, fiscalizar e regular, bem como normatizar e 

padronizar os serviços públicos delegados, cuja organização é de 

competência dos municípios. 

Lei 

Complementar 

nº 38 

21/11/1995 

Dispõe sobre o Código Estadual do Meio Ambiente e dá outras 

providências. 

Decreto nº 

2.154 
28/12/2009 

Institui o Plano Estadual de Recursos Hídricos 

Decreto nº 120 03/08/1966 
Regulamenta a Lei de criação da SANEMAT e autoriza a 

transferência das concessões municipais ao Estado. 

Decreto nº 

1.802 
05/11/1997 

Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados para a condução 

do Processo de Municipalização dos Serviços Públicos de 

Saneamento Básico. 

Decreto nº 

3.895 
25/02/2002 

Altera o Decreto nº 2.461, de 30 de março de 2001, que dispõe 

sobre a regulamentação da concessão de incentivos à 

municipalização dos sistemas de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário do Estado de Mato Grosso, criada pela Lei 

nº 7.359, de 13 de dezembro de 2000, e alterada pela Lei nº 7.535, 

de 06 de novembro de 2001, e dá outras providências. 

Instrução Normativa 

Instrução 

Normativa 

01/08 

12/02/2008 

Estabelece atribuições ao Poder Público e responsabilidades ao 

estabelecimento gerador de resíduos de serviços de saúde, bem 

como o Termo de Referência para elaboração e apresentação do 

Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde ï 

PGRSS 

Resoluções 

Resolução 

CONSEMA 

037/1997 

 Dispõe sobre o gerenciamento de resíduos dos serviços de saúde. 

Resolução 

CONSEMA 

016/1996 

 

Dispensam a elaboração de EIA/RIMA os aterros sanitários de 

até 100 toneladas/dia e processamento e destino final de resíduos 

tóxicos e perigosos. 

Fonte: PMSB-MT, 2016. 
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5.1.3 Legislação Municipal 

A questão do saneamento básico se encontra de forma difusa na legislação do município, 

como será apresentado no quadro a seguir. 

 

Quadro 5. Legislação Municipal relacionada ao setor de saneamento 

Legislação 
Data de 

Publicação 
Assunto 

Leis 

Lei Orgânica 31/12/1997 Lei orgânica municipal. 

Lei Comp. nº 001 10/12/1998 Dispõe sobre o código tributário do município de Carlinda. 

Lei Comp. nº 005 04/03/2008 
Institui o plano diretor participativo do município de 

Carlinda/MT e dá outras providências. 

Lei Comp. nº 004 18/11/1999 

Adiciona as Tabelas IX, X, e XI e Modifica e Adiciona Itens nas 

Tabelas da Lei Complementar n.º 001/98, que dispõe sobre o 

Código Tributário do Município de Carlinda. 

Lei nº056 15/12/1998 

Sobre o regime de concessão da prestação de serviços públicos 

de abastecimento de água e esgoto sanitário no município de 

Carlinda ï MT. E dá outras providências. 

Lei nº 221 09/04/2003 
Institui no Município de Carlinda, Estado de Mato Grosso, o 

Código de Posturas Municipal. 

Lei nº 222 09/04/2003 
Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano no Município de 

Carlinda, e dá outras providencias 

Lei nº 223 09/04/2003 
Institui o Código de Obras e Edificações do Município de 

Carlinda-MT, e dá outras providências 

Lei nº 768 22/10/2013 
Dispõe sobre a criação do departamento municipal de vigilância 

sanitária, e dá outras providências. 

Lei nº 821 16/06/2014 
Dispõe sobre a criação do conselho municipal do meio ambiente 

e dá outras providências. 

Lei nº 855 30/01/2015 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a aprovar projeto de 

regularização fundiária de loteamento consolidado no perímetro 

urbano do município, e dá outras providências. 

Lei nº 871 13/04/2015 
Proíbe o depósito de lixo em vias públicas e dá outras 

providências. 

Lei nº 874 06/05/2015 

Autoriza o Executivo Municipal a aprovar projeto de 

regularização fundiária de loteamento consolidado no perímetro 

urbano do município e dá outras providências. 

Lei nº 881 21/05/2015 
Institui a quilometragem, das estradas não pavimentadas do 

município de Carlinda, e dá outras providências. 

Lei nº 909 13/09/2015 
Cria o programa de asfalto comunitário ï PAC ï e dá outras 

providências. 

Lei nº 910 13/11/2015 

Institui no município de Carlinda a contribuição para custeio da 

iluminação pública prevista no Artigo 149-A da Constituição 

Federal. 

Lei nº 925 14/12/2015 
Dispõe sobre a limpeza de terrenos baldios, casas e construções 

abandonadas ou desocupadas localizadas no perímetro urbano. 

Lei nº 964 14/06/ 2016 

Fica incorporada a Zona Rural do município de Carlinda-MT os 

Setores de Chácaras, Maravilha, Renascer/Viveiro, e dá outras 

providências. 

Fonte: PMSB-MT, 2016 
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5.2 NORMAS DE REGULAÇÃO E ENTE RESPONSÁVEL PELA REGULAÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO 

A Lei do Saneamento Básico, Lei nº 11.445/2007, estabeleceu, em seu art. 22, como 

objetivos da regulação: 

I - Estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a 

satisfação dos usuários; 

II - Garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas; 

III - Prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos 

órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência; 

IV - Definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos 

contratos como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e 

eficácia dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade. 

O Art. 23 da Lei nº. 11.445/07, ainda, elenca uma série de competências normativas do 

ente regulador, adentrando em matérias de ordem técnica, econômica e social.  

A regulação poderá ser exercida no próprio âmbito municipal ou delegada pelo titular a 

instituição da esfera estadual que tenha esse fim, explicitando, no ato de delegação da regulação, 

a forma de atuação e a abrangência das atividades a serem desempenhadas pelas partes 

envolvidas.  

O município de Carlinda não possui ou participa de entidade reguladora, nos moldes da 

Lei nº 11.445/07, cuja entidade deverá ser criada ou mediante adesão à agência já constituída 

no âmbito do Estado de Mato Grosso - AGER, para a regulação dos serviços de saneamento 

básico.  

Em Mato Grosso, a AGER, criada como uma Agência de Regulação multissetorial, pela 

Lei nº 7.101, de 14 de janeiro de 1999, e alterada pela Lei Complementar nº 66, de 22 de 

dezembro de 1999, em seu artigo 3º, Inciso I e Parágrafo único, tem competências para exercer 

as funções que lhe sejam delegadas por legislação específica, em especial na área de 

Saneamento, entre outras atividades, a competência para controlar, fiscalizar e regular, bem 

como normatizar e padronizar os serviços públicos delegados, cuja organização e prestação é 

de competência dos municípios.  

O Art. 22 da Lei 7.638/2002 dispõe que todas as formas de prestação de serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário e todos os seus agentes executores serão 

submetidos às atividades de regulação e controle. Nessa mesma legislação, conforme o art. 33, 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda - MT  

 
 

110 

a AGER definirá as condições mínimas de cobertura e qualidade para os serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário no Estado de Mato Grosso. 

 

5.3 PROGRAMAS LOCAIS DE INTERESSE DO SANEAMENTO BÁSICO 

Atualmente no município de Carlinda existe um programa local de interesse do 

saneamento básico, denominado Projeto Nascentes do Buritis, financiado pelo fundo da 

Amazônia em parceria com o BNDES e executado pela Secretaria de Meio Ambiente e Turismo 

Municipal.  

O projeto tem como foco, especialmente, a recuperação de áreas de preservação 

permanente (APPs) de cinco sub-bacias localizadas no entorno da sede do município, das quais 

a mais importante é aquela que contém a fonte de captação de água para sua sede urbana. As 

outras quatro sub-bacias foram escolhidas por serem as mais degradadas, segundo o diagnóstico 

realizado pela Agenda 21 Local. O projeto dispõe de um viveiro municipal (Figura 8), que tem 

como objetivo a distribuição de mudas a moradores de áreas rurais, visando recuperar as áreas 

de preservação permanente degradadas dentro de seu território.  

 

Figura 8. Viveiro do Projeto Nascentes do Buriti 

 
Fonte: PMSB-MT, 2016 

 

Em seu conjunto, as cinco sub-bacias abrangem aproximadamente 450 propriedades 

rurais, o que equivale a 25% do total das 1.800 propriedades rurais que se estima existir no 

território do município. A área total das cinco sub-bacias é de 2.668 hectares, dos quais 1.722 

hectares são de APPs degradadas, que serão recuperadas nesse projeto, e os 946 hectares 

restantes de APPs conservadas. 

Além disso, o município compõe o Comitê de Bacia Hidrográfica dos Afluentes da 

Margem Esquerda do Baixo Teles Pires, um órgão colegiado com atribuições normativas, 
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consultivas e deliberativas e o foro principal para o conhecimento, o debate de problemas, o 

planejamento e a tomada de decisão sobre os usos múltiplos dos recursos hídricos no âmbito da 

bacia hidrográfica de sua jurisdição. 

 

5.4 PROCEDIMENTOS PARA A AVALIAÇÃO SISTEMÁTI CA DE EFICÁCIA, 

EFICIÊNCIA E EFETIVIDADE, DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

De acordo com informações da prestadora de serviço Águas de Carlinda, a avaliação da 

eficácia, eficiência e efetividade dos serviços de abastecimento de água é feita através de 

relatórios gerenciais, onde são analisadas as ordens de serviço executadas durante o período. 

Isso faz com que seja possível identificar tipos de serviço que estão sendo executados e/ou 

solicitados, e assim traçar um perfil da situação do sistema em operação. Também é feita a 

verificação se as ordens de serviços expedidas e realizadas se referem a falhas no sistema e em 

que medida os problemas são resolvidos de forma eficiente e eficaz. 

Não existem procedimentos definidos para a avaliação sistemática da efetividade, 

eficiência e eficácia dos serviços prestados, tanto de esgotamento sanitário, drenagem urbana e 

resíduos sólidos.  

O Sistema Nacional de Informações de Saneamento ï SNIS é um banco de dados 

administrado pelo poder público federal que pode servir também como avaliação da eficiência 

do sistema, visto que há abrangência de vários anos, permitindo assim a comparação da 

evolução dos serviços prestados. 

 

5.5 POLÍTICA DE RECURSOS HUMANOS, EM ESPECIAL PARA O SANEAMENTO 

A Lei Complementar nº 893/2015 dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários 

dos Servidores Municipais de Carlinda, sendo utilizado pelo órgão como a política de recursos 

humanos atualmente. Esta legislação tem por objetivo a organização da ação do poder público, 

fundamentando-se na valorização dos servidores, na continuidade da ação administrativa, bem 

como na busca permanente do aprimoramento dos serviços oferecidos aos cidadãos.  

No anexo que trata de cargos de provimento efetivo, são destinadas vagas para 

engenheiro agrônomo, civil, florestal, sanitarista, sendo que esses profissionais são 

responsáveis por questões envolvendo o saneamento de Carlinda, além dos pormenores.  A 

Tabela 25, apresenta todo o quadro de funcionários que podem estar associados aos setores do 

saneamento.  
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Tabela 25. Recursos humanos para o setor do saneamento do município de Carlinda 

Cargo Horas semanais Vagas 

Agente de Combate a Endemias 40 6 

Agente de Comunitário de Saúde 40 44 

Assistente Administrativo 40 20 

Assistente de Controle Interno 40 1 

Auxiliar Administrativo 40 20 

Auxiliar de Serviços Gerais 40 35 

Biólogo 40 1 

Carpinteiro 40 2 

Engenheiro Agrônomo 40 1 

Engenheiro Civil 20 1 

Engenheiro Florestal 40 1 

Engenheiro Sanitarista 20 1 

Fiscal de Meio Ambiente 40 3 

Fiscal de Obras e Posturas 40 2 

Fiscal de Tributos 40 8 

Fiscal de Vigilância Sanitária 40 4 

Técnico Administrativo de RH 40 1 

Técnico de Laboratório 40 2 

Técnico em Agropecuária 40 2 

Técnico em Vigilância Sanitária 40 2 

Fonte: Lei municipal n.º 893/2015 ï Carlinda/MT 

 

5.6 POLÍTICA TARIFÁRIA DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

A política tarifaria do município de Carlinda é regida pela Lei Complementar n. º 

001/1998 e Lei Complementar n.º 004/99. Conforme as publicações, existem taxas de cobrança 

de serviços e tarifas de água e esgoto, além daquelas para efeito de fiscalização e lançamento 

dos serviços executados e das tarifas. Atualmente, o sistema de abastecimento de água do 

município é operado pela Concessionaria Águas de Carlinda, com autonomia econômica, que 

realiza as atualizações anuais para os valores de cobrança sob o serviço, através de decretos. 

No que tange a esgotamento sanitário a cobrança recai como imposto sobre a 

propriedade predial (IPTU). 

A taxa de limpeza pública tem como fato gerador a utilização ou potencial, pelo 

contribuinte, de serviços municipais de limpeza das vias e logradouros públicos e particulares, 

considerando serviços de limpeza, a coleta e remoção de lixo domiciliar; a varrição, a lavagem 

e a capinação das vias e logradouros; e a limpeza de córregos, bueiros e galerias pluviais. O 

custo despendido com a atividade da limpeza pública será rateado proporcionalmente entre os 

imóveis situados em locais em que se dê a atuação da prefeitura municipal.  

Ainda conforme a Lei Complementar n° 001/98, existe uma taxa de conservação de vias 

e logradouros públicos como ruas, praças, jardins, parques, caminhos, avenidas e outras vias e 
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logradouros públicos, dotados, pelo menos, de um dos seguintes equipamentos: pavimentação 

de qualquer tipo; guias; e sarjetas. O custo despendido com a atividade será dividido dentre os 

imóveis situados em locais em que dê a atuação da prefeitura municipal, considerando-se para 

fins de incidência mínima as seguintes caracter²sticas: im·veis residenciais (22 UFIRôs), 

im·veis comerciais (25 UFIRôs), im·veis industriais (50 UFIRôs) e im·veis destinados ¨ 

presta­«o de servi­o (22 UFIRôs). 

 

5.7 INSTRUMENTOS E MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL 

O sistema de abastecimento de água é concessionado pela prestadora de serviço Águas 

de Carlinda, vinculada à empresa coorporativa Nascentes do Xingu. Por meio do website 

http://www.nascentesdoxingu.com.br/, é possível ter acesso a notícias, tarifas vigentes, 

relatórios de qualidade e canal de ouvidoria, de cada concessionária agregadas. Além disso, o 

portal tem uma aba especial para ñAgencia Virtualò onde o usu§rio pode conferir dados de 

consumo e tirar segundas vias de cobranças. 

Aqueles que não possuem acesso à internet procuram o escritório da concessionária para 

fazer suas reclamações e/ou solicitações, ou utilizam o telefone disponibilizado em regime de 

plantão. 

A empresa Águas de Carlinda promove ainda a mobilização social do município por 

meio de cartilhas educativas e/ou informativas com dicas para saúde, controle sobre 

desperdício, e informações sobre os processos adotados.  

A Prefeitura de Carlinda, responsável pelos serviços de drenagem e manejo de águas 

pluviais, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, não apresenta instrumentos e 

mecanismos de participação e controle social para esse âmbito, tampouco para o setor de 

esgotamento sanitário que é realizado de modo individual. 

  

http://www.nascentesdoxingu.com.br/
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Figura 9. Instrumentos e mecanismos de controle e participação social: (A) Cartilha educativa para 

limpeza das caixas dô§guas; (B) Agencia Virtual para acesso do consumidor 

(A)  (B)  

   
Fonte: Águas de Carlinda, 2016 

 

5.8 SISTEMA DE INFORMAÇÃO SOBRE OS SERVIÇOS 

Como já mencionado no item anterior por meio do website 

http://www.nascentesdoxingu.com.br/, é possível ter acesso a notícias, tarifas vigentes e 

relatórios de qualidade, de cada concessionária agregada ao grupo coorporativo Nascentes do 

Xingu. A empresa Águas de Carlinda, por meio de cartilhas informativas, disponibiliza para a 

população informações sobre os processos adotados na gestão do sistema de abastecimento. O 

relatório anual de qualidade da água também é disponibilizado para conhecimento da população 

como orienta a Portaria 2.914/2011 do Ministério da Saúde e o Decreto Federal 5.440/2005. 

 

Figura 10. Cartilhas informativas sobre o serviço de abastecimento de água: (A) Relatório anual sobre 

a qualidade da água, (B) Uso de hidrômetros 

(A) (B) 

     
Fonte: Águas de Carlinda, 2016  

http://www.nascentesdoxingu.com.br/
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Os serviços de esgotamento sanitário, drenagem e manejo de águas pluviais, limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos não possuem sistema de informação de dados, de modo a 

manter a população informada dos serviços. 

 

5.9 MECANISMOS DE COOPERAÇÃO COM OUTROS ENTES FEDERADOS 

Os diversos mecanismos de cooperação com entes federados estão disponíveis no Portal 

Transparência para visualização, atuando em conjunto com a União e Estado nas áreas de saúde, 

educação, proteção ao meio ambiente, saneamento básico, melhoria nas condições 

habitacionais.  

Dentre os mecanismos de cooperação entre os diferentes entes federados destacam-se 

maiores investimentos no município pelo Ministério da Educação e Ministério da Saúde. No 

Quadro 6 constam os convênios financeiros com o município de Carlinda de interesse para o 

setor de saneamento. 

 

Quadro 6. Convênios do município de Carlinda com a União e Estado 

Número Objeto 
Órgão 

Superior 

Valor 

Conveniado 

669276 Sistema de Esgotamento Sanitário - MSD 
Ministério 

da Saúde 
500.000,00 

629470 

Sistema de Abastecimento de Agua para atender o município 

de Carlinda/MT no programa de aceleração do crescimento-

PAC 

Ministério 

da Saúde 
450.000,00 

651900 

Sistema de Abastecimento de Agua para atender o município 

de Carlinda/MT no programa de aceleração do crescimento-

PAC /2008 

Ministério 

da Saúde 
650.000,00 

657967 

Execução de Sistema de Abastecimento de Agua para 

atender o município de Carlinda/MT no programa de 

aceleração do crescimento-PAC /2009 

Ministério 

da Saúde 
873.000,00 

473824 

Obras de pavimentação flexível e drenagem superficial de 

ruas e avenidas: Av. Antônio Castilho, Av. Tancredo Neves, 

Rua Das Itaubas, Rua Das Castanheiras, Rua Dos Mognos, 

Rua Das Cerejeiras, Rua Das Palmeiras, Rua Das Figueiras 

E Rua Dos Ipês, conforme plano de trabalho aprovado 

Ministério 

da 

Integração 

Nacional 

300.000,00 

436694 Execução de Sistema de Abastecimento de Agua 
Ministério 

da Saúde 
319.000,00 

420489 Reconstrução de pontes e bueiros 

Ministério 

da 

Integração 

Nacional 

400.000,00 

391163 

Ações de saneamento: mudar o tipo de captação, de 

subterrânea para superficial, abrangendo as etapas de: 

captação superficial no Córrego Buritizinho, adutora de agua 

bruta, ETA compacta e casa de química 

Ministério 

da Saúde 
350.000,00 

Fonte: Portal da Transparência, 2016  

http://transparencia.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=mt&CodMunicipio=9937&CodOrgao=&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=1
http://transparencia.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=mt&CodMunicipio=9937&CodOrgao=&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=2
http://transparencia.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=mt&CodMunicipio=9937&CodOrgao=&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=3
http://transparencia.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=mt&CodMunicipio=9937&CodOrgao=&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=3
http://transparencia.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=mt&CodMunicipio=9937&CodOrgao=&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=-5
http://transparencia.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=mt&CodMunicipio=9937&CodOrgao=&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=-5
http://transparencia.gov.br/convenios/DetalhaConvenio.asp?CodConvenio=651900&TipoConsulta=0&UF=mt&CodMunicipio=1034&CodOrgao=&Pagina=&Periodo=
http://transparencia.gov.br/convenios/DetalhaConvenio.asp?CodConvenio=657967&TipoConsulta=0&UF=mt&CodMunicipio=1034&CodOrgao=&Pagina=&Periodo=
http://transparencia.gov.br/convenios/DetalhaConvenio.asp?CodConvenio=473824&TipoConsulta=0&UF=mt&CodMunicipio=1034&CodOrgao=&Pagina=3&Periodo=
http://transparencia.gov.br/convenios/DetalhaConvenio.asp?CodConvenio=436694&TipoConsulta=0&UF=mt&CodMunicipio=1034&CodOrgao=&Pagina=3&Periodo=
http://transparencia.gov.br/convenios/DetalhaConvenio.asp?CodConvenio=420489&TipoConsulta=0&UF=mt&CodMunicipio=1034&CodOrgao=&Pagina=3&Periodo=
http://transparencia.gov.br/convenios/DetalhaConvenio.asp?CodConvenio=391163&TipoConsulta=0&UF=mt&CodMunicipio=1034&CodOrgao=&Pagina=3&Periodo=
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6 INFRAESTRUTURA DO SI STEMA DE ABASTECIMEN TO DE ÁGUA 

URBANA  

A concepção de um sistema de abastecimento de água é o conjunto de estudos e 

conclusões referentes ao estabelecimento de todas as diretrizes, grandezas e definições 

necessárias e suficientes para a caracterização completa do sistema a projetar (TSUTIYA, 

2006). O estudo de concepção deve ser precedido de um diagnóstico técnico e ambiental do 

sistema. A análise das alternativas propostas deve ser efetuada a partir de um estudo técnico, 

econômico e ambiental. A análise ambiental deve identificar e avaliar os principais impactos 

inerentes a cada alternativa estudada. Um sistema de abastecimento de água do tipo 

convencional é composto pelas seguintes unidades: captação instalada no manancial 

selecionado, adutora de água bruta, estação de tratamento, estação elevatória de água tratada, 

adutora de água tratada, reservatórios, rede de distribuição e ligações domiciliares (TSUTIYA, 

2006). 

O Sistema de Abastecimento de Água objetiva disponibilizar água potável aos 

consumidores, atendendo requisitos recomendados, com garantia de quantidade e qualidade. 

Assim, o sistema público de abastecimento de água envolve o conjunto de captações de águas 

subterrâneas ou superficiais, tubulações, estações de tratamento, reservatórios, equipamentos, 

redes e demais instalações destinadas ao fornecimento de água potável. 

O diagnóstico do sistema de abastecimento de água existente em Carlinda-MT foi 

elaborado a partir das informações disponibilizadas pela concessionária Águas de Carlinda 

pertencente ao grupo Nascentes do Xingu, consultas ao Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento - SNIS (2015), Secretaria de Estado de Meio Ambiente, e pelo levantamento de 

campo e entrevistas com os técnicos da prefeitura e outros órgãos, assim como com a 

população. 

 

6.1 ANÁLISE CRÍTICA DO PLANO DIRETOR DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

O município de Carlinda, embora tenha Plano Diretor, não possui um plano específico 

para abastecimento de água.  

A deficiência da ausência do Plano Diretor de abastecimento de água tem como 

consequências a falta de planejamento básico ocasionando problemas futuros ao SAA. 
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6.2 PANORAMA DA SITUAÇÃO ATUAL DOS SISTEMAS  

Carlinda foi elevado à categoria de município apenas no ano de 1994, pela Lei estadual 

n.º 6.594, sendo o primeiro sistema de abastecimento de água público administrado por uma 

autarquia, conforme preconizava na Lei n.º 032/97, com personalidade jurídica própria, 

dispondo de autonomia administrativa, econômica e financeira. 

Tempos após sua criação, o SAAE foi extinto, dando ao Poder Executivo a liberdade de 

estabelecer concessão. Sendo vencedora do processo licitatório a concessionária Águas de 

Carlinda, oficializada pela Lei municipal nº 056/98. A concessionária pertence ao grupo 

corporativo Nascentes do Xingu. 

A prestadora de serviços Águas de Carlinda dispõe de autonomia administrativa, 

financeira e patrimonial no que diz respeito a seus bens, serviços e ações. A estes aplicam-se 

todas as prerrogativas, imunidades, isenções, favores e demais vantagens de que gozem os 

serviços municipais e que lhes caibam por lei. O escritório central está localizado no centro da 

cidade ï Avenida Antônio Castilho, 156, CEP 78.587-000 (Figura 11), onde funcionam o setor 

comercial com atendimento ao público, o setor administrativo e financeiro e o setor operacional. 

 

Figura 11. Sede da prestadora de serviço Águas de Carlinda 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

6.3 CARACTERIZAÇÃO E DESCRIÇÃO DOS SISTEMAS ATUAIS DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

A sede urbana do município de Carlinda possui sistema de abastecimento de água em 

bom estado de conservação, com regulares manutenções. Nota-se que há uma boa gestão do 

sistema, com frequentes atualizações de equipamentos mais modernos do mercado. 

O fluxograma (Figura 12) apresenta o modelo operacional do sistema de abastecimento 

de água do município de Carlinda.  
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Figura 12. Modelo operacional do sistema de abastecimento de água do município de Carlinda  

 
Fonte: Águas de Carlinda, 2016 

 

6.3.1 Manancial  

A disponibilidade de água, tanto em quantidade como em qualidade, é um dos principais 

fatores limitantes ao desenvolvimento das cidades. Segundo o Ministério do Meio Ambiente, 

manancial de abastecimento público é a fonte de água doce superficial ou subterrânea utilizada 

para consumo humano ou desenvolvimento de atividades econômicas. 

No município de Carlinda o sistema de abastecimento de água faz uso de manancial 

superficial, nomeado de Ribeirão Seixas pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente- 

SEMA/MT na outorga concedida a Águas de Carlinda por meio da Portaria 001 de 04 de janeiro 

de 2012. 

 

6.3.2 Captação e recalque 

A tomada de água para o abastecimento é realizada superficialmente no Ribeirão Seixas 

(Figura 13. A), especificamente nas coordenadas geográficas 09Ü 58ô 20.80ò S // 55Ü 48ô 40,10ò 

O. A diferen­a entre os n²veis m²nimos e m§ximos dô§gua no c·rrego ® de um metro. A capta­«o 

é por meio de poço de derivação e apresenta macromedidor, indicando uma vazão média 

captada de 65 m³/h.  

As características da bomba utilizada para a captação são descritas no Quadro 7, e a 

manutenção é eventual. Além disso, o sistema conta com bomba reserva, com as mesmas 

características da principal (Figura 13-B). 
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Quadro 7. Características da bomba utilizadas na captação  

Marca IMBIL  

Modelo INI 40 - 200 

Orientação do eixo Horizontal 

Vazão Nominal 231 m³/h 

Potencia 30 cv 

Tempo de Funcionamento (Chuvoso/estiagem) 17h/18 h 

 

Figura 13. Captação superficial: (A) Ponto de captação de água; (B) Bomba principal utilizada na 

captação e bomba reserva  

(A) (B) 

   
Fonte: PMSB - MT, 2016 

 

As condições de acesso e conservação do ponto de captação são boas. A estrutura de 

capitação está em um abrigo coberto e em alvenaria, para proteção das bombas, contando ainda 

com avisos de segurança, como pode ser visto na Figura 14.  

A prestadora de serviços Águas de Carlinda possui outorga de direito de uso dos 

recursos hídricos para a captação de água no Ribeirão Seixas, processo n. º 67623/2011, com a 

finalidade de abastecimento público, conforme Portaria n. º 001 de 04 de janeiro de 2012 da 

Secretaria de Estado do Meio Ambiente (SEMA), com validade até 31 de dezembro de 2033. 

Após a captação a água é bombeada para a ETA, percorrendo uma distância aproximada 

de 2.000 metros. 
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Figura 14. Alojamento em alvenaria para as bombas 

   
Fonte: PMSB - MT, 2016 

 

A Tabela 26 apresenta a síntese do volume de água bruta recalcado atualmente pela 

captação superficial, para o abastecimento do município de Carlinda. Utilizou-se a vazão média 

horária das bombas, multiplicado pelo tempo de funcionamento diário.  

 

Tabela 26. Vazão captada diariamente em Carlinda - MT 

Captação Superficial 
Tempo médio de 

funcionamento diário 

Vazão média 

diária* (m³/h)  

Vazão captada 

diariamente (m³/dia) 

Ribeirão Seixas 18 horas 65 1.170 

Total = 1.170 m³/dia ou 35.100 m³/mês ou 13,54 l/s 

Fonte: Águas de Carlinda, adaptado PMSB-MT, 2016 

 

Conforme mostrado no Quadro 7, as vazões captadas no município variam em função 

do regime hidrológico, ou seja, em períodos chuvosos a vazão captada é distinta daquela 

captada em períodos de estiagem. Desta forma, foi utilizado o tempo de funcionamento 

correspondente ao período de estiagem (seca), onde os consumos de água são relativamente 

maiores. Conclui-se que a vazão captada diariamente pela captação superficial é de 1.170 

m³/dia. 

 

6.3.3 Adutora de Água Bruta 

A água bruta captada no Ribeirão Seixas é bombeada para a Estação de Tratamento, por 

meio de adutora constituída de PVC Vinilfer, com diâmetro nominal de 150 mm e extensão 

aproximada de 2.000 metros, e elevação de 28 metros, (altura geométrica). No barrilete, há 

registro de manobra e válvula de retenção, que são considerados dispositivos auxiliares de 

proteção da rede. Sendo as coordenadas geográficas inicias 09Ü 58ô 20.80ò S // 55Ü 48ô 40,10ò 

e as finais 09Ü 58ô 13.72ò S // 55Á 49ô 29.29ò W.  
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6.3.4 Tratamento 

A água captada no Ribeirão Seixas passa por um tratamento convencional, composto 

pelas etapas de flocodecantação, filtragem e desinfecção. A Estação de Tratamento de Água- 

ETA está localizada no mesmo terreno do escritório da concessionária Águas de Carlinda, nas 

coordenadas geogr§ficas 09Á 58ô 13.72ò S // 55Á 49ô 29.29ò W.  

A ETA é do tipo compacta, metálica, fechada e pressurizada, onde a mistura rápida é 

realizada de forma hidráulica, apresentando tempo de funcionamento variando de 17 a 18 h/dia.  

O flocodecantador utilizado apresenta capacidade nominal de 72 m³/h e o filtro de dupla 

ação de 83 m³/h, sendo que o sistema de tratamento opera atualmente com 65 m³/h.  

 

Figura 15. Flocodecantador e filtro - ETA Carlinda 

 
Fonte: PMSB - MT, 2016 

 

¶ Flocodecantação 

As etapas de floculação e decantação da ETA são realizadas em um mesmo dispositivo, 

denominado flocodecantador, este dispositivo trata-se de um equipamento do tipo hidráulico de 

fluxo vertical, que funciona com eficiência, através do manto de lodo ativado (Figura 16).  
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Figura 16. Tubulações de entrada: (A) Tubulação de entrada da água bruta; (B) Detalhe do colar de 

tomada para aplicação de sulfato de alumínio 

(A) (B) 

   
Fonte: PMSB - MT, 2016 

 

A água bruta entra no sistema por meio de uma tubulação (Figura 16-A) que apresenta 

no ponto A um pequeno registro para coleta de amostras para análise, o ponto B indica um colar 

de tomada para aplicação do coagulante de sulfato de alumínio. 

Ainda no flocodecantador, ocorre a aplicação do polímero (ponto F, Figura 17), 

utilizado no tratamento de efluentes como clarificador primário e secundário, que visa também 

aumentar o espessamento do lodo, melhorando a flotação. Além disso, existem tubulações para 

controle da qualidade da água tratada no flocodecantador, conforme demonstra os pontos 

marcados na Figura 17. 

 

Figura 17. Tubulações para controle da qualidade da água tratada no flocodecantador: Ponto A: Coleta 

de água bruta; Ponto B: Coleta de água decantada; Ponto C: Análise visual da água decantada; Ponto 

D e E: Análise visual do material decantado; Ponto F: Aplicação do polímero em pó 

 
Fonte: PMSB - MT, 106 

  

A 

B 
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A lavagem do flocodecantador é realizada apenas a cada 3 meses, pois conforme 

informado pela concessionária, esta ação exige a paralização do sistema e prejudica o 

abastecimento. Entretanto, todos os dias ocorre a descarga de lodo, que consiste no descarte do 

material depositado no fundo do flocodecantador. 

 

¶ Filtra ção 

A água clarificada é recolhida na lateral superior do flocodecantador, e conduzida ao 

Filtro Dupla Ação, que tem por características principais a filtração no sentido ascendente e 

descendente, pelas camadas de pedregulho e areia.  

Aproximadamente 80% da vazão filtra no sentido ascendente enquanto os 20% restantes 

se fazem no sentido descendente, a fim de impedir a separação da camada de areia. A coleta de 

água filtrada se faz por um coletor com drenos, imersos na camada de areia.  

A sua lavagem é realizada por contracorrente, isto é, invertendo o fluxo, pelas manobras 

adequadas dos registros, utilizando ï se para isso água clarificada do flocodecantador. A 

operação é realizada duas vezes ao dia. A água residual da lavagem dos filtros é enviada por 

galeria de concreto (Figura 18-A), que deságua o efluente em rua não pavimentada próxima à 

estação, o que vem ocasionando a formação de ravinas na via, como mostra a Figura 18-B. 

Tendo em vista que a vazão que chega na ETA é de 65 m³/h e o tempo de lavagem do filtro é 

de 15 min, estima-se um volume de 32,5 m³ de água de lavagem, o que representa uma perda 

em torno de 3%. 

 

Figura 18. Despejo de efluentes: (A) Local de saída da água de lavagem do filtro; (B) Ravina formada 

por despejo da água residual da ETA diretamente na sarjeta 

(A) (B) 

  
Fonte: PMSB ï MT, 2016 
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¶ Desinfecção e Fluoretação 

Após a saída do filtro, a água tratada recebe polimento com a adição de hipoclorito, para 

a desinfecção, e flúor. 

A desinfecção da água filtrada é feita por hipoclorito de sódio diluído e tem como 

objetivo a eliminação ou inativação de organismos indesejáveis e/ou patogênicos. A Portaria 

2.914 de 12 de dezembro de 2011 do Ministério da Saúde que dispõe sobre os procedimentos 

de controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de 

potabilidade, cita em seu Art. 34 que é obrigatória a manutenção de, no mínimo 0,2 mg/L de 

cloro residual livre em toda a extensão do sistema de distribuição para que haja prevenção à 

eventual recontaminação da água decorrente de refluxos ou infiltrações (BASTOS, et al, 2009). 

Na Figura 19, observa-se a tubulação que encaminha a água filtrada para o reservatório 

e os pontos para controle da qualidade da água filtrada e aplicação de hipoclorito de sódio e 

flúor. 

 

Figura 19. (A) Tubulação de saída da água filtrada para o reservatório: Ponto A: Tubulação que 

encaminha a da água filtrada pala analise; Ponto B: Aplicação de hipoclorito de sódio; Ponto C: 

Análise visual da água filtrada; Ponto D: Aplicação de flúor. (B) Detalhe dos pontos B, C e D 

(A) (B) 

   
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

¶ Casa de Química 

A casa de química (Figura 20), é destinada ao preparo de soluções para aplicação no 

tratamento da água. Conforme mencionado anteriormente, durante os processos é adicionado 

sulfato de alumínio, polímero, hipoclorito de sódio e flúor, em quantidades expressas na Tabela 

27.  

  

A 
B 
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Tabela 27. Quantificação dos produtos químicos aplicados nos processos da ETA 

Produto Sulfato de alumínio Polímero Hipoclorito de sódio Flúor 

Quantidade (kg/dia) 8,33* 0,033 2,5 1,25 

*Nos períodos chuvosos a quantidade de sulfato de alumínio adicionada é de 25 kg/dia 

Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

Figura 20. Casa de química da estação de tratamento de água de Carlinda (A) Tanque de preparação de 

soluções (B) Abrigo de produtos químicos 

(A) (B) 

   
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

A estação de tratamento de Carlinda conta com estrutura física para o laboratório, casa 

de química, armazenamento dos produtos químicos, instalações sanitárias e armazém para as 

ferramentas de manutenção dos dispositivos existentes na estação. Toda a área da ETA se 

encontra em boas condições de conservação, com avisos quanto as situações de perigo e alerta 

para o uso de EPIôs. 

 

Figura 21. Infraestrutura ETA: (A) Porta da casa de produtos químicos com avisos quanto ao uso de 

EPIôs; (B) Armazém para as ferramentas de manutenção da ETA 

(A) (B) 

   
Fonte: PMSB ï MT, 2016 
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6.3.5 Sistemas elétricos e de automação  

A automação ou automatização é o emprego de dispositivo mecânico ou eletroeletrônico 

para controlar máquinas e processos. Esse controle de sistema, pode ser realizado em diversos 

níveis. Quanto menor a interferência humana no controle e maior o número de informações 

usado pelo sistema para que este efetue sua própria tomada de decisão, mais elevado é o nível 

de automação (TSUTIYA, 2006). Geralmente os equipamentos necessários para a 

automatização do sistema de abastecimento de água aumenta o seu custo, mas se feita uma 

análise do custo-benefício, na maioria das vezes a opção pela automatização é a melhor. 

Algumas das vantagens da automação são: a redução do consumo de água e energia, otimização 

dos processos, aumento da segurança na operação do sistema e diminuição nos custos de 

pessoal (MARCOS, 2009). 

O sistema elétrico é todo abastecido por energia elétrica da Concessionária Energisa e 

não possui gerador para captação no caso de intermitência no seu fornecimento. Quando ocorre 

intermitência no fornecimento elétrico, as bombas da captação são religadas automaticamente. 

A captação ainda possui uma chave soft-starter instalada no ano de 2015, que nada mais 

é que um inversor de frequência que reduz o desgaste de partida do motor e elimina a 

necessidade das compensações de fase, até o controle de rotação variável, através de inversões 

de frequência que permite ajustar a quantidade de água bombeada à demanda. Os outros 

processos não possuem automação e são controlados manualmente. 

 

6.3.6 Reservação 

No município de Carlinda existe apenas um reservatório, este se encontra localizado ao 

lado da estação de tratamento de §gua, sob as coordenadas geogr§ficas s«o 09Á 58ô 13.72ò S // 

55Á 49ô 29.29ò W. Como citado anteriormente, este recebe a §gua tratada provinda do filtro. 

O reservatório em questão é elevado, de concreto armado, com capacidade de 

armazenagem de 120 m³. Operacionalmente ativo, esse reservatório atende todos os bairros do 

perímetro urbano, sendo que o abastecimento é feito por gravidade. A água residual da limpeza 

do reservatório é despejada junto com a água de lavagem do filtro. Conforme pode ser 

observado na Figura 22, o reservatório possui quatro tubulações em contato, são elas: 

¶ Entrada da água tratada (ponto A); 

¶ Saída da água para o abastecimento (ponto B); 

¶ Tubulação usada quando é realizada a limpeza do reservatório (ponto C); 

¶ Tubulação que recebia água de um antigo poço, hoje desativado (ponto D).  
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Figura 22. Reservatório de água tratada ao lado da ETA ï Carlinda: (A) Visão Geral da ETA e do 

reservatório; (B) Tubulações presentes no reservatório 

(A) (B) 

   
Fonte: PMSB ï MT, 106 

 

De modo a compreender se a reservação existente no município de Carlinda é 

insuficiente para abastecer toda a população e se atende a legislação vigente, utilizou-se a NBR 

12.218/94 da ABNT que estabelece independentemente de o tipo de adução, se contínua ou 

intermitente, o volume mínimo que deve ser reservado em 24 horas é de 1/3 do volume 

distribuído no dia de consumo máximo.  

O volume de reservação para um sistema de abastecimento de água do tipo 

convencional, de modo geral, é calculado para o dia de maior consumo, considerando um terço 

do volume máximo diário necessário, a partir da seguinte fórmula:  

 

ὗ
ὖ ήzz ὑ

σ
 

 

 

Onde: 

Q = volume de reservação em m³/dia 

P= população 

q= per capita produzido do município 

K1 = coeficiente do dia de maior consumo (1,2) 

 

O Manual de Saneamento da Funasa fixa per capita produzido em relação ao porte da 

comunidade em estudo, conforme Tabela 28 a seguir. 

  

A 

B 
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Tabela 28. Per capita produzido de acordo com o porte da comunidade 

Porte da Comunidade Faixa de população (habitantes) 
Per capita produzido 

(L/hab./dia) 

Povoado rural < 5.000 90 a 140 

Vila 5.000 a 10.000 100 a 160 

Pequena localidade 10.000 a 50.000 110 a 180 

Cidade média 50.000 a 250.000 120 a 220 

Cidade grande > 250.00 150 a 300 

Fonte: BRASIL, Manual de Saneamento, Funasa, 2015 

 

A população do núcleo urbano de Carlinda se enquadra na faixa de 100 a 160 l/hab.dia. 

Considerando que o estado de Mato Grosso apresenta forte aquecimento pela posição latitudinal 

ocupada pelo seu território, e somado ao fato que um dos fatores que influenciam no consumo 

de água em cidades é o clima (SILVA et al., 2008 apud YASSUDA et al, 1976). Deve-se adotar 

o maior per capita produzido da faixa, resultando em 160 l/hab.dia. Considerando a população 

urbana em 2015 de 5.218 habitantes (IBGE, estimativa) e per capita de 160 L/hab./dia. 

A Tabela 29 apresenta a reservação necessária atual e ideal para o município de 

Carlinda. O cenário atual considera o volume de água produzido diário 1.170 m³/d (item 6.3.2), 

como sendo a demanda atual, enquanto o cenário ideal considera o per capita de 160 L/hab.dia 

(Funasa) e o coeficiente (K1) de 1,20 para o cálculo da demanda ideal de água. 

 

Tabela 29. Dimensionamento da reservação de água para os cenários atual e ideal da sede urbana de  

Carlinda-MT 

Cenário Demanda (m³/d) Reservação necessária (m³) 

Atual 1.170,00 (1) 468,00 (2) 

Ideal 1.001,86 (2) 333,95 (2) 
(1) ï Dados de consumo apresentados na Tabela 26 do item 6.3.2. 

(2) ï Valor com o coeficiente do dia de maior consumo (K1) 

Fonte: PMSB-MT, 2016 

 

O volume de reservação necessário para a sede urbana de Carlinda é de 

aproximadamente 334 m³ para o cenário ideal e 468 m³ para o cenário atual. Porém, o volume 

disponível é de 120 m³. Portanto, o sistema existente não atende às necessidades estabelecidas 

por norma. 

 

6.3.7 Adutora de Água Tratada 

O município não dispõe de adutora de água tratada, visto que após o tratamento da água 

na estação, esta é enviada diretamente para o reservatório que se encontra ao lado da ETA, 

conforme Figura 22 exposta no item 6.3.6. Reservação, e a partir deste para a distribuição. 
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6.3.8 Rede de Distribuição 

O abastecimento de água é feito continuamente por gravidade. A tipologia da rede de 

distribuição é mista, constituída de material PVC/PBA. O sistema de distribuição conta também 

com registro de manobra, registro de descarga, e macromedidor. Não há registros de ventosa.  

Segundo levantamentos feitos pela concessionária prestadora do serviço, a extensão da 

rede é aproximadamente 29,3 quilômetros, com diversos diâmetros úteis ao longo de sua 

extensão, sendo eles: 50mm, 75 mm, 100 mm e 150mm. A planta baixa da rede de distribuição, 

disponibilizada pela concessionária, se encontra anexo a esse documento. Na tabela abaixo, é 

indicado a extensão da rede de distribuição de acordo com os diâmetros. 

 

Tabela 30. Extensão da rede de distribuição de água do município de Carlinda 

Diâmetro Nominal (mm) Material  Extensão (m) 

50 PVC/PBA 24094,63 

75 PVC/PBA 2450,35 

100 PVC/PBA 1589,21 

150 PVC/PBA 1165,81 

Total - 29.300 

Fonte: Águas de Carlinda, adaptado PMSB ï MT, 2016 

 

Figura 23. Macromedidor instalado na saída do reservatório para a distribuição 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

6.3.9 Ligações Prediais 

Os serviços de água da zona urbana de Carlinda totalizaram até dezembro de 2015, 

conforme repassado pela prestadora de serviço, 2.319 ligações totais de água. Não se obteve a 

quantificação de ligações por categoria de consumo. Com percentual de hidrometração em 100 

%, o município consome no período de um dia, um volume de 183.980 m³ de água. O número 

de economias ativas e ligações estão demonstrados na Tabela 31 de acordo com os meses do 
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ano. A Tabela 32 apresenta o número de economias ativas por categorias de consumo no mês 

de dezembro. 

 

Tabela 31. Ligações e economias ativas no município de Carlinda de acordo com os meses do ano 

Meses Ligações de Água Ativas (1) Economias de Água Ativas (1) 

Janeiro 1.792 1.862 

Fevereiro 1.804 1.875 

Março 1.827 1.896 

Abril  1.826 1.912 

Maio 1.847 1.914 

Junho 1.845 1.913 

Julho 1.873 1.941 

Agosto 1.869 1.936 

Setembro 1.867 1.934 

Outubro 1.868 1.933 

Novembro 1.875 1.939 

Dezembro 1.883 1.947 
(1) Dados de dezembro de 2015 

Fonte: Águas de Carlinda, 2015 

 

Tabela 32. Economias ativas por categoria de consumo no mês de dezembro 

Categoria Economias (Dezembro, 2015) 

Domiciliares 1.794 

Comerciais e Industriais 98 

Públicas 55 

Total 1.947 economias 

Fonte: Águas de Carlinda, 2015 

 

6.3.10 Operação e manutenção do sistema 

O sistema de abastecimento de água, para ser eficiente, além de bem projetado, 

necessariamente deve ser bem operado, da captação ao cavalete das residências. Uma boa 

gestão compreende um programa de qualidade da água distribuída, um plano de operação e 

manutenção que inclui a permanência do fornecimento de água, o monitoramento e controle de 

consumo e perdas na distribuição e nas edificações (GOMES, 2004). 

A empresa Águas de Carlinda realiza a operação e manutenção do sistema de 

abastecimento de água do município. A execução dos serviços, pode ser dividida em ações 

eventuais e ou emergenciais, decorrentes de solicitações e/ou reclamações dos usuários e ainda 

de situações observadas pela própria equipe da concessionária, identificadas nas inspeções das 

vias públicas. 

Os serviços executados de operação e manutenção podem ser citados: ligação de água, 

eliminação de vazamentos, de entupimentos e de infiltração, transferência de cavaletes etc. 



 

Plano Municipal de Saneamento Básico ï PMSB 

Prefeitura Municipal de Carlinda - MT  

 
 

131 

Segundo o Relatório Anual de Concessão, a empresa dos meses de 2015, realizou as seguintes 

ações de manutenções e melhorias no sistema de abastecimento de água do município. 

 

Tabela 33. Operações e manutenções realizadas no SAA de Carlinda no ano de 2015 

Serviços Jan Fev Mar  Abr  Jun Jul Ags Set Out Nov Dez 

Ligação de Água - 11 8 18 21 1 - 3 1 8 4 

Reparo de Cavalete - 4 10 4 23 17 -  - -  

Reparo de Ramal - 5 3 2 3 4 2 2 2 1 1 

Instalação de Medidores - - 4 4 9 21 - - - - - 

Padronização de Cavalete 1 3 9 5 - 16 9 1 91 101 1 

Vistoria - 19 10 17 15 33 36 37 44 27 - 

Religação - 8 3 22 13 20 2 2 3 4 14 

Corte Cavalete 3 - - 25 15 12 - - - - 33 

Substituição de Medidores - - - - 9 21 79 33 29 171 - 

Supressão de Ligação - 3 1 3 - 1 1 5 5 5 1 

Verificação por Falta de 

água 
- - - 1 - - - 1 1 - - 

Substituição de HD com 

Vida Útil Vencida 
- 7 7 2 2 45 27 272 18 248 - 

Registro com Defeito - 3 4 7 7 4 2 2 2 1 1 

Outros - 9 11 46 46 42 - 14 48 28 32 

Total 4 72 70 164 164 237 176 377 254 601 94 

Fonte: Águas de Carlinda, 2015 

 

Analisando as informações da tabela acima, verifica-se que os serviços mais expressivos 

no SAA se restringem a substituições de hidrômetros com vida útil vencida, substituição e 

padronizações de cavaletes. Na realização dessas ações, existem prazos e metas estabelecidos, 

facilitando o monitoramento da eficiência e eficácia dos serviços realizados. 

 

6.3.11 Frequência de intermitência 

A Portaria do Ministério da Saúde nº 2.914 de 12 de dezembro de 2011 define 

intermitência como a interrupção do serviço de abastecimento de água, sistemática ou não, que 

se repete ao longo de determinado período, com duração igual ou superior a seis horas em cada 

ocorrência. Ou seja, nos sistemas de abastecimento com funcionamento de no mínimo 18 horas 

diariamente, não é considerado intermitente. 

A captação superficial do município de Carlinda possui horários para ligamento e 

desligamento da bomba, e seu funcionamento é distinto conforme a época do ano. O tempo de 

funcionamento das bombas, em média, está demonstrado no Quadro 8 conforme dados 

fornecidos pela concessionária Águas de Carlinda. 
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Quadro 8. Tempo de Funcionamento no abastecimento de Carlinda 

Captação superficial Horário de funcionamento da bomba 

Período de estiagem Das 05:00 as 23:00 

Período de chuvas 
Das 05:00 as 14:00 

Das 15:00 as 23:00 

Fonte: PMSB-MT, 2016 

 

O horário de funcionamento da captação é de 18 horas no período de seca e de 17 horas 

nos períodos de chuva. Apesar de apresentar um sistema de tratamento não intermitente, a 

reservação é insuficiente, logo é possível que haja interrupção no abastecimento. 

 

6.3.12 Perdas no sistema 

Desde a captação no manancial até a entrega da água tratada ao consumidor final 

ocorrem perdas, de vários tipos, que em grande parte são causadas por operação e manutenção 

deficientes das tubulações e inadequada gestão comercial das companhias de saneamento.   

Em sistemas de abastecimento de água são identificados dois tipos de perdas: a real e a 

aparente. A primeira corresponde ao volume de água produzido que não chega ao consumidor 

final, devido à ocorrência de vazamentos nas adutoras, redes de distribuição ou reservatórios, 

enquanto a segunda está relacionada ao volume de água consumido que não é contabilizado, 

decorrente de erros de medição, fraudes e falhas no cadastro comercial. 

O sistema de abastecimento possui macro e micromedidores com o controle constante 

destes volumes de entrada e saída. O município de Carlinda possui dados referentes ao índice 

de perdas na distribuição de água, conforme apresentado pela concessionária, demonstrado na 

Tabela 34 a seguir. 
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Tabela 34. Volumes relacionados às perdas na distribuição de água Carlinda 

Índice de perdas 

Volume de água produzido 1.170,00 m³/d 

Volume de água micromedido 504,11 m³/d 

Índice de perdas na distribuição 56,91 % 

Fonte: Águas de Carlinda, adaptado por PMSB-MT, 2016 

 

O Quadro 9 mostra uma classificação dos sistemas de abastecimento de água em relação 

às perdas proposta por Tsutiya (2006), bem como busca dar uma referência da ordem de 

grandeza dos números percentuais geralmente encontrados. 

 

Quadro 9. Classificação do Índice Percentuais de Perdas 

Índice Total de Perdas (%) Classificação do Sistema 

Menor que 25 Bom 

Entre 25 e 40 Regular 

Maior do que 40 Ruim 

Fonte: Tsutiya, 2006 

 

Nota-se que o índice de perdas no ano de 2016 foi de 56,91 %, sendo classificado pelo 

Quadro 9 como um sistema ruim. No estado de Mato Grosso no ano de 2015, de acordo com o 

SNIS, a perda foi de 46,80%. 

 

6.4 LEVANTAMENTO DA REDE HIDROGRÁFICA DO MUNICÍPIO 

6.4.1 Recursos Hídricos Superficiais 

De acordo com o Mapa 6, o município de Carlinda está localizado na Bacia Amazônica, 

com o território entre as unidades de gestão e de planejamento A-4 e A-5, chamadas Médio 

Teles Pires e Baixo Teles Pires, respectivamente. O Mapa 7 indica a disponibilidade hídrica 

para o núcleo urbano do município de Carlinda e ao seu entorno, com uma área de influência 

de 10km. 

Ainda segundo o mesmo mapa, o manancial utilizado para a captação, o Ribeirão 

Seixas, apresenta uma vazão de referencia (Q95) na faixa de até 0,200 m³/s, a vazão atualmente 

captada está dentro da capacidade do córrego (1.170 m³/d ou 0,018 m³/s, item 6.3.2).  

No futuro, o Ribeirão Quatro Pontes pode ser aproveitado para o abastecimento de água 

do município, o manancial apresenta uma vazão de referencia (Q95) na faixa de até 10,000 m³/s. 
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6.4.2 Recursos Hídricos Subterrâneos 

Conforme dados da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM) do Serviço 

Geológico do Brasil, a cidade de Carlinda está localizada em uma região hidrogeológica onde 

a produtividade dos mananciais subterrâneos é classificada como baixa ou muito baixa, 

apresentando vazões médias dos poços entre 1,0 e 25,0 m³/h, conforme Mapa 8. 

Considerando que a produtividade média dos poços fosse de 15,0 m³/h e que para 

atender a cidade de Carlinda, cujo consumo atual é de 65,00 m³/h, seriam necessários 4 poços 

trabalhando em conjunto durante 18 horas por dia. Ressalta-se que os dados do CPRM 

apresentam a localização de formações geológicas que armazenam e transmitem água 

subterrânea de forma semelhante e com produtividades da mesma ordem de grandeza, sendo 

possível a existência de locais com características hidrodinâmicas próprias e que apresentem 

vazões fora da faixa classificada, devendo ser realizado estudo local para determinação real da 

produtividade do manancial subterrâneo. 

Os mananciais com potencialidade para abastecimento da população urbana de Carlinda 

devem ser condicionados tanto à disponibilidade (quantidade) como à qualidade da água 

(BRAGA, 2005). Havendo mais de uma opção a Funasa (2006) sugere os seguintes critérios 

para escolha do manancial: 

¶ 1º critério - análises de componentes orgânicos, inorgânicos e bacteriológicos das águas do 

manancial, para verificação dos teores de substâncias prejudiciais; 

¶ 2º critério - vazão mínima do manancial, necessária para atender a demanda por um 

determinado período de anos; 

¶ 3º critério - mananciais que exigem apenas desinfecção: inclui as águas subterrâneas; 

¶ 4º critério - mananciais que exigem tratamento simplificado: compreendem as águas de 

mananciais protegidos, com baixos teores de cor e turbidez, passíveis apenas de filtração e 

desinfecção; 

¶ 5º critério - mananciais que exigem tratamento convencional: compreendem basicamente as 

águas de superfície, com turbidez elevada, que requerem tratamento com coagulação, 

floculação, decantação, filtração e desinfecção. 
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6.5 CONSUMO PER CAPITA E DE CONSUMIDORES ESPECIAIS 

Di Bernardo (2008) afirma que na concepção de uma ETA é fundamental conhecer a 

vazão de projeto, estando relacionada ao consumo de água da população conforme seu uso 

(doméstico, comercial, industrial e público) e também em função da proximidade de 

mananciais, o clima e hábitos da população.  

A Organização Mundial de Saúde (OMS) estabelece que seja necessário de 50 a 100 

litros de água por pessoa ao dia, para assegurar a satisfação das necessidades mais básicas e a 

minimização dos problemas de saúde, satisfazendo todas as suas necessidades básicas de 

higiene, preparo de alimentos e dessedentação. 

Di Bernardo (2008) salienta que o uso de normas que recomendam valores rígidos de 

per capita produzido pode conduzir a sistemas inadequados, com pouca aceitação e apropriação 

local. Ressalta-se que o per capita produzido estimado para projeto deve ser fruto de estudos 

socioeconômicos e ambientais da comunidade a fim de atender às necessidades da população a 

ser abastecida. 

A água consumida pela sede urbana do município de Carlinda foi avaliada levando-se 

em consideração o volume micromedido anual repassado pela concessionária, relacionando ao 

número de habitantes da zona urbana de 2015. A população urbana de Carlinda apresentou em 

2015 o per capita efetivo de 96,61 L/hab.dia. 

No Brasil, o per capita efetivo de água foi de 154,02 L/hab.dia no ano de 2015, 

conforme dados do SNIS. Observa-se que no Centro-Oeste o consumo médio foi de 148,75 

L/hab.dia e no estado de Mato Grosso de 163,46 L/hab.dia em 2015 (Tabela 35). Nota-se que 

o per capita efetivo de água em Carlinda está abaixo da média nacional, regional e estadual. 

 

Tabela 35. Valores do per capita efetivo de água 

Região Per capita efetivo (L/hab.dia) 

OMS 50,0 a 100,0* 

Brasil 154,02 

Centro-Oeste 148,75 

Mato Grosso 163,46 

Carlinda 96,61 

(*) Valor recomendado para que possam ser satisfeitas as condições básicas de higiene 

pessoal, alimentação e dessedentação humana. 

Fonte: Adaptado de Brasil, 2016; OMS, 2003 
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Para efeitos de demanda deve-se utilizar como referência o Manual de Saneamento da 

Funasa (2015) que estabelece o per capita produzido (L/hab.dia) de acordo com o porte do 

município e sua faixa de população, demonstrado na  Tabela 28 do item 6.3.6. 

A população do núcleo urbano de Carlinda se enquadra na faixa de 100 a 160 l/hab.dia, 

e conforme estabelecido no item 6.3.6., deve-se adotar o maior consumo per capita produzido 

da faixa, resultando em 160 l/hab.dia. 

Quanto aos consumidores especiais, a Associação Brasileira de Normas Técnicas na 

NBR nº 12.211 de 30 de maio de 1992 que trata sobre estudos de concepção de sistemas 

públicos de abastecimento de água ï Procedimento, define os consumidores especiais como 

aquele que deve ser atendido independentemente de aspectos econômicos relacionados ao seu 

atendimento.  

Em Carlinda, não há leis, portarias ou decretos que tratem dessa questão, quanto a 

obrigatoriedade ou não do abastecimento às unidades de saúde, escolas ou creches. Porém, estes 

consumidores realizam corretamente o pagamento de suas faturas, não havendo prejuízos a esse 

tipo de consumidor pelo corte de água. 

 

6.6 INFORMAÇÕES SOBRE A QUALIDADE DA ÁGUA BRUTA E DO PRODUTO 

FINAL DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO 

A estação de tratamento de água de Carlinda dispõe de laboratório de análises e controle 

de qualidade próprio, com colorímetro, turbidímetro, fluorímetro e jar-test. Deste modo são 

realizadas as análises químicas e físicas, do efluente bruto, decantado, filtrado e tratado, 

permitindo assim a monitoração dos processos e operações da ETA, visando garantir a 

qualidade do produto final. 

Além das amostras realizadas diariamente no laboratório da ETA, são coletadas 

amostras em onze pontos dispersos do município que são encaminhadas para Cuiabá para 

análise dos parâmetros físicos, químicos e bacteriológicos pelo laboratório HidroAnalise. 

Conforme pode ser observado no relatório anual sobre a qualidade da água, (Tabela 36), todas 

as amostras analisadas estão dentro dos padrões de potabilidade exigido pela Portaria 2.914 de 

2011 do Ministério da Saúde. 
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Figura 24. Laboratório ETA Carlinda: (A) Fluorímetro, colorímetro e turbidimetro; (B) Saída da água 

para coleta de amostras, efluente filtrado, tratado, decantado e bruto, respectivamente 

(A) (B) 

   
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

Anualmente a concessionária emite um informativo, que é entregue junto com a fatura 

de água dos consumidores, com o relatório mensal das análises (Figura 25) dos parâmetros de 

turbidez, cor, pH, cloro residual, Coliformes Totais e Coliformes Termotolerantes/Escherichia 

coli da água distribuída. 

 

Figura 25. Relatório referente ao ano de 2015 dos ensaios físico-químicos e microbiológicos na rede 

de distribuição de água na sede de Carlinda-MT 

 
Fonte: Carlinda, 2016 
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Tabela 36. Resumo dos resultados das análises da água distribuída em 2015 

Padrão portaria 2.914/11 

 Químicos Bacteriológicos Físicos 

 
Cloro Residual 

Livre 
pH Coliforme Total 

Coliforme 

Termotolerante 
Turbidez Cor 

 0,2 a 2,0 mg/L 6 a 9,5 Ausente Ausente 5,00 uT 15 uH 

Valor médio detectado 

 Químicos Bacteriológicos Físicos 

 
Cloro Residual 

Livre 
pH Coliforme Total 

Coliforme 

Termotolerante 
Turbidez Cor 

Janeiro 1,0 6,88 Ausente Ausente 0,37 2,28 

Fevereiro 1,0 6,88 Ausente Ausente 0,37 2,28 

Março 0,9 6,81 Ausente Ausente 0,03 6,18 

Abril  1,12 6,50 Ausente Ausente 0,65 7,80 

Maio 1,12 6,50 Ausente Ausente 0,65 7,80 

Junho 1,12 6,50 Ausente Ausente 0,65 7,80 

Julho 1,15 6,54 Ausente Ausente 0,38 4,16 

Agosto 0,96 6,72 Ausente Ausente 0,40 4,46 

Setembro 1,0 6,54 Ausente Ausente 0,50 3,50 

Outubro 1,19 6,51 Ausente Ausente 0,54 6,52 

Novembro 1,06 6,31 Ausente Ausente 0,52 6,43 

Dezembro 1,05 6,34 Ausente Ausente 0,46 6,34 

Fonte: Relatório Anual sobre a qualidade da água, Águas de Carlinda, 2016 
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A Águas de Carlinda realiza semestralmente uma análise completa dos parâmetros 

indicados pela portaria do MS para aferição da qualidade da água tratada, a coleta de amostras 

para análise de metais pesados ocorre na entrada da ETA para o efluente bruto e na saída para 

a água tratada. Na análise realizada em outubro/2015 pelo Laboratório Freitag (Timbo-SC) foi 

emitido o Relatório de ensaio A_IN_7253.2015_AgCH_1_1sobre a qualidade da água tratada 

na saída da ETA, estando todas as variáveis dentro da legislação. 

A Secretaria de Vigilância em Saúde, órgão vinculado ao Ministério da Saúde, realiza 

mensalmente amostragem em cinco pontos na rede de distribuição para conferir a qualidade da 

água. O Quadro 10 e as Figura 26 e Figura 27, mostram os resultados obtidos no mês de julho 

de 2016 na rede de distribuição. 

 

Quadro 10. Resultado das análises microbiológicas 

Ponto de Coleta Coliformes totais P/A em 100 ml 

P1 - Av. Tancredo Neves (Farmácia) Ausente 

P2 - Rua do Mogno (Dunorte) Ausente 

P3 - Av. Itaúba (Prefeitura) Ausente 

P4 - Av. Mato Grosso (Lab. São Paulo) Ausente 

P5 - ETA Ausente 

Fonte: Secretaria de Vigilância em Saúde, adaptado por PMSB ï MT, 2016 

 

Figura 26. Resultado do parâmetro turbidez do relatório de ensaio 

 
Fonte: Secretaria de Vigilância em Saúde, adaptado por PMSB ï MT, 2016 
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Figura 27. Resultado do parâmetro cloro residual do relatório de ensaio 

 
Fonte: Secretaria de Vigilância em Saúde, 2016 

 

Conforme os relatórios de ensaio da Secretaria de Vigilância de Saúde, os resultados 

obtidos foram considerados ñSatisfat·riosò. O controle da qualidade da água distribuída deve 

ser feito de acordo com as diretrizes estabelecidas pela Portaria nº 2.914/2011 do Ministério da 

Saúde, que dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para 

consumo humano e seu padrão de potabilidade. O plano de amostragem da concessionária 

atende a quantidade mínima de amostras verificando os parâmetros indicados por esta portaria. 

O número mínimo de amostras e frequência para controle da qualidade da água do 

sistema de abastecimento é estabelecido pela Portaria MS 2914/2011. É estipulado que, para 

municípios com população entre 5.000 habitantes a 20.000 habitantes e abastecido por captação 

superficial, a quantidade de amostragem deve ser efetuada conforme o Quadro 11. 

 

Quadro 11. Número mínimo de amostras e frequência para controle da qualidade da água de sistema 

de abastecimento em função do ponto de amostragem para população entre 5.000 e 20.000 habitantes 

e captação em manancial superficial 

Parâmetro 
Saída do tratamento 

Sistema de distribuição 

(reservatórios e redes) 

Nº de amostras Frequência Nº de amostras Frequência 

Cor 
1 Cada 2 

horas 

10 Mensal 

Turbidez, Cloro Residual 

Livre 
1 

Cada 2 

horas 

Conforme § 3º do Art. 41 da 

port. MS 2914/11 

pH e fluoreto 
1 Cada 2 

horas 

Dispensada a análise 

Coliformes totais 2 Semanal 1 para cada 500 habitantes  

Escherichia coli 2 Semanal 1 para cada 500 habitantes 

Fonte: Adaptado de Ministério da Saúde, 2011  
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A quantidade de amostras analisadas pela Águas de Carlinda nos últimos três meses de 

2015 e a quantidade mínima exigida (saída do tratamento e rede de distribuição) pela portaria 

do Ministério da Saúde 2914/11 para o município estão elencadas na Tabela 37. 

 

Tabela 37. Resultado das análises físico-químicas e bacteriológicas da água tratada e distribuída na 

cidade de Carlinda 

Parâmetro Nº amostras Outubro/15 Novembro/15 Dezembro/15 
Padrão Portaria 

MS nº 2914/2011 

Turbidez 

Mínimo (1) 382 370 382 
VMP (2)  

5,0 UT 
Analisadas 235 206 206 

Média (UT) 0,54 0,52 0,46 

Cor 

Mínimo (1) 383 371 383 
VMP (2) 

15 uH 
Analisadas 235 206 206 

Média (uH) 6,52 6,43 6,34 

pH 

Mínimo (1) 372 360 372 
VMP (2) 

6,0 a 9,5 
Analisadas 180 180 180 

Média 6,51 6,31 6,34 

Cloro 

Mínimo (1) 372 360 372 
Mín. 0,2 mg/L 

Max. 2,0 mg/L 
Analisadas 235 206 206 

Média (mg/L) 1,19 1,06 1,05 

Coliformes 

Totais 

Mínimo (1) 19 19 19 
Ausente P/A em 

100mL 
Analisadas 11 11 11 

Presença Ausente Ausente Ausente 

Coliformes 

Termot. 

Mínimo (1) 19 19 19 
Ausente P/A em 

100mL 
Analisadas 11 11 11 

Presença Ausente Ausente Ausente 
(1) Conforme Portaria do Ministério da Saúde nº 2.914 de 2011, foi somado o número de amostras na saída do 

tratamento e na rede de distribuição 

(2) Valor máximo permitido 

 

Nota-se que nos três meses analisados, nenhuma das amostras ultrapassou o número 

mínimo exigido pela legislação, estando com déficit de análise para controle da qualidade da 

água. Em relação à média dos parâmetros, verifica-se que todas as médias dos parâmetros dos 

meses de outubro, novembro e dezembro de 2015 estão em acordo com a legislação vigente. 

 

6.7 ANÁLISE E AVALIAÇÃO DE CONSUMO POR SETORES: HUMANO, ANIMAL, 

INDUSTRIAL, TURISMO E IRRIGAÇÃO  

Segundo Gomes (2004), o consumo de água varia de região para região, de acordo com 

diversos fatores: clima, padrão de vida, hábitos da população, sistema de distribuição, qualidade 

da água fornecida, custo da água, pressão na rede de distribuição, extensão do serviço de esgoto, 

extensão das áreas pavimentadas, extensão das áreas de jardins, continuidade do serviço, usos 
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comerciais, usos industriais, usos públicos, frequência de incêndio, perdas no sistema, outros 

fatores, conforme cada tipo de uso ou situação. 

 

¶ Humano 

O consumo humano corresponde ao volume consumido pela população para realização 

das atividades domésticas, comerciais e públicas. De acordo com a concessionária Águas de 

Carlinda, o volume de água consumido no município em 2015, foi de aproximadamente 

184.000,00 m³/ano ou 504,11 m³/dia ou 21,00 m³/h.  

 

¶ Animal 

Para o setor pecuário foi estimado o consumo com base no valor per capita estipulado 

por Venâncio (2009) para cada tipo de criação e com base no quantitativo de animais registrados 

pelo IBGE no município em 2015. A Tabela 38 apresenta a estimativa de consumo desse setor. 

 

Tabela 38. Consumo per capita de água x número de cabeças animal 

Tipo de consumo Nº de animais (1) 
Per capita efetivo de água 

(L/cabeça.dia) (2) 

Consumo diário 

(m³/ano) 

Bovino 230.180 35,00 2.940.550 

Equino 3.170 60,00 190,2 

Caprino 361 10,00 3,61 

Galináceo 37.600 0,10 3,76 

Vaca leiteira 9.920 120,00 1190,4 

Bubalino 17 35,00 0,595 

Ovinos 1.560 10,00 15,6 

Suínos 2.728 15,00 40,92 

TOTAL 285.536  2.941.995 

Fonte: (1) IBGE (2016); (2) VENANCIO, 2009, adaptado por PMSB-MT, 2016 

 

A demanda de água para atender o setor pecuário foi de 2.941.995 m³/ano em 2015. É 

notória a parcela de consumo de água requerida pelas criações de bovinos, sendo ela 

responsável por 99,95% do total consumido em Carlinda. Os galináceos, apesar de apresentar 

uma população significativa, possuem um baixo consumo se comparado às outras criações, 

tendo uma parcela de consumo ínfima em relação ao consumo total. 
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¶ Industrial 

Segundo relatório da concessionária Águas de Carlinda, não existem economias ativas 

para o setor industrial, ou seja, as indústrias existentes têm sistema próprio, normalmente 

abastecido através de poços profundos, ou são microempresas listadas em ligações comerciais. 

 

¶ Setor Turístico 

As características do município aqui relacionado, por exemplo, não tem potencial 

turístico que afeta o consumo de água. O turismo na cidade de Carlinda não altera o número de 

habitantes pois são pessoas de fora que vem e voltam para suas cidades de origem, passam 

algum tempo na cidade e demandam água nos hotéis. As estatísticas de demanda de água não 

levam em consideração esta população flutuante. 

 

¶ Irrigação 

A partir dos dados apresentados por Ana & Embrapa/CNPMS (2016), referentes a 2014, 

constatou-se que existe um total de 19.892 pivôs centrais de irrigação central no Brasil, que 

ocupam uma área de 1.274.539 ha. No estado de Mato Grosso existem 664 pivôs centrais de 

irrigação, que ocupam uma área de 80.107 ha. Na consulta, verificou-se ainda que no município 

de Carlinda, não há utilização dos pivôs centrais destinados a irrigação 

Quanto o volume de água consumido pela agricultura no município de Carlinda 

considerou-se o estudo de Mekonnen and Hoekstra (2011), que estabelece em seu trabalho a 

nomenclatura pegada hídrica, que é o volume de água utilizado por cada cultura cultivada do 

plantio ao usuário final, de forma direta e indireta. Os autores classificam pegada hídrica, em 

três tipos: sendo a pegada verde a água da chuva armazenada no solo e utilizada pelas raízes; 

pegada azul a água obtida a partir de fontes superficiais ou subterrâneas e a pegada cinzenta a 

água necessária para assimilar a carga de poluentes. A Tabela 39 apresenta as pegadas hídricas 

das culturas produzidas no município de Carlinda. 
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Tabela 39. Culturas produzida em Carlinda e sua respectiva pegada hídrica 

Cultura  
Pegada hídrica 

(m³/t) 

Pegada verde 

(m³/t) 

Pegada azul 

(m³/t) 

Pegada cinzenta 

(m³/t) 

Abacaxi 255 215 9 31 

Arroz (em casca) 1673 1146 341 187 

Banana (cacho) 790 660 97 33 

Cacau (em amêndoa) 19928 19745 4 179 

Café (em grão) 15.897 15.249 116 532 

Cana de açúcar 210 139 57 13 

Coco-da-Baía 2687 2669 2 16 

Feijão (em grão) 5053 3945 125 983 

Mandioca 564 550 0 13 

Maracujá 680 400 280 0 

Melancia 235 147 25 63 

Milho (em grão) 1.222 947 81 194 

Pimenta do reino 7365 5869 1125 371 

Soja (em grão) 2145 2037 70 37 

Fonte: Mekonnen and Hoekstra (2011) 

 

A Tabela 40 apresenta a produção total de cada tipo de cultura produzida no município 

de Carlinda (IBGE, 2014) e a estimativa de consumo de água com base na pegada hídrica, 

proposta por Mekonnen and Hoekstra (2011). 

 

Tabela 40. Estimativa do consumo de água por tipo de cultura produzida em Carlinda 

Cultura  
Produção 

(t) (1) 

Consumo 

total de 

água (m³) 
(2) 

Consumo 

de água 

pegada 

verde (m³) 
(2) 

Consumo de 

água pegada 

cinzenta (m³) 
(2) 

Consumo 

de água 

pegada azul 

(m³) (2) 

Fração de 

consumo 

Pegada 

Azul (%)  

Abacaxi 680 173.400 146.200 21.080 6.120 0,140% 

Arroz (em casca) 6800 11.376.400 7.792.800 1.271.600 2.318.800 52,949% 

Banana (cacho) 240 189.600 158.400 7.920 23.280 0,532% 

Cacau (em 

amêndoa) 
20 398.560 394.900 3.580 80 0,002% 

Café (em grão) 48 763.056 731.952 25.536 5.568 0,127% 

Cana de açúcar 100 21.000 13.900 1.300 5.700 0,130% 

Coco-da-Baía 12 32.244 32.028 192 24 0,001% 

Feijão (em grão) 153 773.109 603.585 150.399 19.125 0,437% 

Mandioca 1200 676.800 660.000 15.600 0 0,000% 

Maracujá 450 306.000 180.000 0 126.000 2,877% 

Melancia 360 84.600 52.920 22.680 9.000 0,206% 

Milho (em grão) 10185 12.446.070 9.645.195 1.975.890 824.985 18,838% 

Pimenta do reino 1 7.365 5.869 371 1.125 0,026% 

Soja (em grão) 14850 31.853.250 30.249.450 549.450 1.039.500 23,737% 

Total 35.099,00 59.101.454 50.667.199 4.045.598 4.379.307  

Fração de 

consumo total 
 100% 85,73% 6,85% 7,41%  

Fonte: (1) (IBGE, 2014); (2) Mekonnen and Hoekstra (2011) adaptado por PMSB-MT, 2016 
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Observa-se na Tabela 40 que a produção total agrícola do município de Carlinda foi de 

35.099,00 toneladas, sendo as maiores produções o cultivo da soja e milho. Verifica-se ainda, 

que o volume total de água necessário para as culturas foi de 59.101.454 m³, sendo 85,73% 

provindos da pegada verde, ou seja, água de precipitação e que fica armazenada no solo, 6,85% 

utilizados pelas culturas na assimilação dos poluentes (pegada cinzenta) e 7,41% abastecidos 

efetivamente por fontes de irrigação (pegada azul), estando o arroz com o maior consumo desta 

categoria (52,95 %). 

 

6.7.1 Análise e avaliação por setores 

Considerando as estimativas de volumes consumidos por cada setor descritos acima 

elaborou-se a Tabela 41 para analisar e avaliar o consumo total de água em Carlinda. 

 

Tabela 41. Estimativa de consumo por setores em Carlinda 

Setor Consumo (m³/ano) Fração do consumo total (%) 

Humano 184.000 2,45 

Animal 2.941.995 39,20 

Industrial 0,00 0 

Turismo 0,00 0 

Irrigação (pegada azul) 4.379.307 58,35 

Total 7.505.302 100 

Fonte: PMSB-MT, 2016 

 

Em relação aos setores industrial e de turismo não há informações quanto ao seu 

consumo. Nota-se na Tabela 41 que o setor humano corresponde apenas 2,45% do volume de 

água consumida, a maior parcela de consumo é do setor agropecuário (produção animal e 

agricultura), correspondendo o percentual de 97,55% do total. 

 

6.8 BALANÇOS ENTRE CONSUMOS E DEMANDAS DE ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA NA ÁREA DE PLANEJAMENTO 

O consumo é o volume de água utilizado pela população interligada ao sistema de 

abastecimento de água, e a demanda é o volume necessário a ser tratado para atender os 

consumidores. 

A avaliação do balanço entre consumo e demanda do sistema de abastecimento de água 

foi feita comparando os cenários atual e ideal para atender a sede urbana de Carlinda. 
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¶ Cenário atual: considerou-se o volume de água produzido diário (1.170 m³) como sendo a 

demanda atual, e o volume de água micromedido diário (504,11 m³) como sendo o consumo 

atual, apresentando o índice de perdas na distribuição de 56,91 %.  

¶ Cenário ideal: situação teórica onde é considerado o per capita de 160 L/hab.dia (conforme 

a faixa de valore per capita recomendados pela Funasa no item 6.5 e o coeficiente (K1) de 

1,20 para atender a população urbana de Carlinda em 2015. A demanda ideal então é 

calculada a seguir. 

 

ὈὩάὥὲὨὥ ὭὨὩὥὰὖέὴόὰὥëÞέ ὴὩὶ ὧὥὴὭὸὥὑ   

ὈὩάὥὲὨὥ ὭὨὩὥὰυȢςρψ Ὤὥὦ ρφπ
ὒ

Ὤὥὦ
ȢὨὭὥρȟςπ ρȢππρȢψυφ ὒȾὨὭὥ 

 

Segundo o Quadro 9 (Item 6.3.12) o índice de perdas na distribuição é considerado 

ñbomò quando menor que 25%. Assim, para situa­«o ideal, utilizou o ²ndice de perdas em 25% 

no sistema de abastecimento de água no cenário ideal, resultando em um volume diário de 

consumo de 1.001,86 m³/d. A Tabela 42 apresenta o balanço atual praticado no sistema de 

abastecimento de água e o balanço do cenário ideal que teoricamente atenderia a sede urbana. 

 

Tabela 42. Balanço entre demanda e consumo de água para área urbana de Carlinda 

Cenário 
População urbana de 

Carlinda em 2015 
Demanda (m³/d) 

Perdas na 

distribuição (%)  
Consumo (m³/d) 

Atual 
5.218 

1.170,00 56,91 504,11 

Ideal 1.001,86 25,00 751,40 

Fonte: PMSB-MT, 2016 

 

Observa-se na Tabela 42 que no cenário ideal a demanda e o índice de perdas na 

distribuição seriam menores do que atualmente praticado, e a oferta de água supriria o cenário 

atual apresentando ainda folga na produção. Desta forma será possível otimizar as estruturas de 

captação e tratamento existentes sem necessitar de investimentos, podendo ampliar a rede de 

distribuição e o número de ligações sem comprometer o fornecimento de água. 

 

6.9 ESTRUTURA DE CONSUMO 

Conforme dados obtidos pela concessionária Águas de Carlinda, há 2.319 ligações de 

água no município, incluindo as ligações cortadas e canceladas, e 1.947 economias ativas de 

água. Na Tabela 43 é apresentado os valores micromedido de água para as diferentes categorias 
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de consumo. Com base no mês de dezembro de 2015 foi elaborada a Tabela 44, que indica a 

estrutura de consumo do município. 

 

Tabela 43. Volume micromedido de água em Carlinda em m³/mês ï 2015  
Residencial Comercial Industrial  Público Total 

Janeiro 13564 482 - 262 14308 

Fevereiro 13295 584 - 348 14227 

Março 11106 432 0 524 12062 

Abril  13460 415 40 571 14486 

Maio 12221 441 2 775 13439 

Junho 14934 441 0 589 15964 

Julho 13881 520 0 397 14798 

Agosto 14477 553 2 664 15696 

Setembro 17990 563 0 578 19131 

Outubro 17123 531 0 523 18177 

Novembro 14804 482 0 528 15814 

Dezembro 14824 532 1 519 15876 

Fonte: Águas de Carlinda, 2016 

 

Tabela 44. Estrutura de consumo para o mês de dezembro/2015 ï Carlinda em m³/mês 

Valor micromedido Fração do total (%) 

Residencial 14824 93,37 

Comercial 532 3,35 

Industrial 1 0,0063 

Publico 519 3,27 

TOTAL 15876 - 

Fonte: Águas de Carlinda, adaptado PMSB ï MT, 2016 

 

A categoria ñResidencialò abrange 93,37% do volume total micromedido, o que confere 

com o modelo urbanístico da cidade, tendo em vista que esta é formada majoritariamente por 

resid°ncias e pequenos com®rcios. A categoria ñComercialò abrange 3,35%, j§ a categoria 

ñP¼blicoò abrange apenas 3,27% do volume total micromedido. A categoria ñIndustrialò surge 

esporadicamente no consumo de água, com uma fração mínima do total (0,0063%).  

 

6.10 ESTRUTURA DE TARIFAÇÃO E ÍNDICE DE INADIMPLÊNCIA 

Conforme citado no item 5.6, atualmente, o sistema de abastecimento de água do 

município é operado pela Concessionaria Águas de Carlinda, que realiza as atualizações anuais 

para os valores de cobranças sob o serviço, através de decretos. Os valores de tarifa vigente de 

acordo com as categorias de consumo estão expostos na Tabela 45.  
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Tabela 45. Tarifas vigentes para o serviço de abastecimento de água do município de Carlinda-MT 

Categoria Tipo de Tarifa Limites Inferior (m³)  Limites Superior (m³) Água (R$/m³) 

Residencial Normal 

0 10 1,71 

11 20 2,57 

21 30 4,28 

31 40 6,41 

41 999999 10,07 

Comercial Normal 
0 10 3,98 

11 999999 5,99 

Pública Normal 
0 10 4,53 

11 999999 4,43 

Industrial Normal 
0 10 4,67 

11 999999 6,93 

Fonte: Águas de Carlinda 

 

Conforme informações do SNIS (2015) o índice médio de inadimplência foi de 2,17 %. 

Não há tarifa social ou outro tipo de subsídio disponibilizado aos munícipes. 

 

6.11 ORGANOGRAMA DO PRESTADOR DE SERVIÇO 

A concessionária Águas de Carlinda apresentou o organograma esquemático 

demonstrando a subordinação de cada setor perante o diretor-geral, exposto na Figura 28 . 

Como demonstrado, a funcionalidade do sistema engloba dois núcleos, um para operação e 

processos técnicos, e o outro para recursos humanos e contato com a população. Sendo que, os 

que trabalham efetivamente no município são os operadores de ETA e o supervisor de 

operações do município, totalizando cinco colaboradores. 
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Figura 28. Organograma do prestador de serviço de abastecimento de água de Carlinda 

 
Fonte: Águas de Carlinda, 2016 

 

6.12 DESCRIÇÃO DO CORPO FUNCIONAL 

O sistema de abastecimento de água do município de Carlinda está sob responsabilidade 

da empresa Água de Carlinda, a mesma conta com um corpo funcional com cinco 

colaboradores, sendo três operadores de ETA, um encanador e um supervisor de operações do 

município. 

 

6.13 RECEITAS OPERACIONAIS E DESPESAS DE CUSTEIO E INVESTIMENTO 

A empresa Águas de Carlinda, possui receita e patrimônios próprios, apresentando 

relatórios periódicos com seu faturamento e arrecadação. Na Tabela 46 estão expressas as 

receitas operacionais e despesas de custeio e investimento praticadas pela concessionária no 

ano de 2015, para o SAA do município de Carlinda, segundo dados coletados junto ao SNIS. 
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Tabela 46. Despesas e receitas da prestadora de serviços Águas de Carlinda, 2015 

Receitas R$ 

FN002 Receita operacional direta de água 633.943,77 

FN007 Receita operacional direta de água exportada (bruta ou tratada) 0,00 

FN001 Receita operacional direta total 633.943,77 

FN005 Receita operacional total (direta + indireta) 650,595,16 

FN004 Receita operacional indireta 16.651,39 

Arrecadação e Crédito a Receber R$ 

FN006 Arrecadação total 635.376,65 

FN008 Créditos de contas a receber 120.497,13 

Despesas R$ 

FN010 Despesa com pessoal próprio 215.663,98 

FN011 Despesa com produtos químicos 17.266,64 

FN013 Despesa com energia elétrica 93.626,61 

FN014 Despesa com serviços de terceiros 147.844,99 

FN020 Despesa com água importada (bruta ou tratada) 0,00 

FN021 Despesas fiscais ou tributárias computadas na DEX 575,30 

FN015 Despesas de Exploração (DEX) 767.315,64 

FN027 Outras despesas de exploração 292.368,12 

FN035 Despesas com juros e encargos do serviço da dívida, exceto variações 

monetária e cambial 
17.499,73 

FN036 Despesa com variações monetárias e cambiais das dívidas 0,00 

FN016 Despesas com juros e encargos do serviço da dívida 17.499,73 

FN019 Despesas com depreciação, amortização do ativo diferido e provisão para 

devedores duvidosos 
29.538,45 

FN022 Despesas fiscais ou tributárias não computadas na DEX 4.378,31 

FN017 Despesas totais com os serviços (DTS) 818.732,13 

FN028 Outras despesas com os serviços 0,00 

FN034 Despesas com amortizações do serviço da dívida 0,00 

FN037 Despesas totais com o serviço da dívida 17.499,73 

Investimentos Realizados pelo Prestador de Serviços R$ 

FN018 Despesas capitalizáveis realizadas pelo prestador de serviços 0,00 

FN023 Investimento realizado em abastecimento de água pelo prestador de 

serviços  
81.805,30 

FN024 Investimento realizado em esgotamento sanitário pelo prestador de 

serviços 
0,00 

FN025 Outros investimentos realizados pelo prestador de serviços  37.308,24 

FN030 Investimento com recursos próprios realizado pelo prestador de serviços 0,00 

FN031 Investimento com recursos onerosos realizado pelo prestador de serviços 119.113,54 

FN032 Investimento com recursos não onerosos realizado pelo prestador de 

serviços.  
0,00 

FN033 Investimentos totais realizados pelo prestador de serviços  119.113,54 

Fonte: SNIS, 2015 

 

Ao analisar a Tabela 46, é possível observar que a arrecadação total (FN006) foi de R$ 

635.376,65 e a despesa total com os serviços (FN017) é de R$ 818.732,13 gerando um déficit 

de R$ 183.355,48, logo, o balanço entre as receitas e despesas de exploração demonstra que a 

concessionária ainda está processo de investimento para regularização do sistema de 
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abastecimento de água. O item 6.3.10, traz um demonstrativo das operações realizadas para 

manutenção do sistema. 

Os investimentos totais realizados pela empresa Águas de Carlinda, R$ 119.113,54 

(FN033), para o SAA e outros, foram realizados com recursos onerosos, ou seja, que provocam 

despesas financeiras. 

 

6.14 INDICADORES OPERACIONAIS, ECONÔMICO-FINANCEIROS, 

ADMINISTRATIVOS E DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Os indicadores operacionais procuram mensurar a eficiência com que determinada 

organização conduz as suas operações (Portal da Educação, 2013). Esses dados, somados com 

a caracterização dos serviços, permitem uma visão macro do município, sendo possível levantar 

as questões mais expressivas do desempenho operacional do sistema de abastecimento de água 

de Carlinda. A Tabela 47 e Tabela 48 demonstra os principais indicadores operacionais e 

administrativos do sistema de abastecimento de água do município. 

 

Tabela 47. Indicadores operacionais e administrativos do SAA de Carlinda 

Código 

SNIS 
Indicador Unidade Ano/ 2015 

AG002 Quantidade de ligações ativas de água Ligações 1.883 

AG003 Quantidade de economias ativas de água Economias 1.947 

AG004 Quantidade de ligações ativas de água micromedidas Ligações 1.883 

AG005 Extensão da rede de água Km 29,3 

AG006 Volume de água produzido 1.000 m³/ano 346,60 

AG008 Volume de água micromedido 1.000 m³/ano 183,98 

AG010 Volume de água consumido 1.000 m³/ano 184 

AG011 Volume de água faturado 1.000 m³/ano 283,86 

AG012 Volume de água macromedido 1.000 m³/ano 346,60 

AG013 Quantidade de economias residenciais ativas de água Economias 1.794 

AG014 Quantidade de economias ativas de água micromedidas Economias 1.947 

AG015 Volume de água tratada por simples desinfecção 1.000 m³/ano 0,00 

AG021 Quantidade de ligações totais de água Ligações 2.319 

AG022 
Quantidade de economias residenciais ativas de água 

micromedidas 
Economias 1.712,00 

AG026 População urbana atendida com abastecimento de água Habitantes 1.7940 

AG027 Volume de água fluoretada 1.000 m³/ano 0,00 

AG028 Consumo total de energia elétrica nos sistemas de água 
1.000 

kWh/ano 
166,93 

Fonte: SNIS, 2015 
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Tabela 48. Indicadores administrativos do SAA de Carlinda  

Código 

SNIS 
Indicadores Unidade 

Ano: 

2015 

IN001_AE Densidade de economias de água por ligação (econ./lig.) 1,04 

IN009_AE Índice de hidrometração (percentual) 100 

IN010_AE 
Índice de micromedição relativo ao volume 

disponibilizado 
(percentual) 53,47 

IN011_AE Índice de macromedição (percentual) 100,00 

IN013_AE Índice de perdas faturamento (percentual) 17,49 

IN014_AE Consumo micromedido por economia (m³/mês/econ.) 8,05 

IN017_AE Consumo de água faturado por economia (m³/mês/econ.) 12,42 

IN020_AE Extensão da rede de água por ligação (m/lig.) 12,90 

IN022_AE Consumo médio per capita de água (l/hab./dia) 85,67 

IN023_AE Índice de atendimento urbano de água (percentual) 100,00 

IN025_AE Volume de água disponibilizado por economia (m³/mês/econ.) 15,17 

IN028_AE Índice de faturamento de água (percentual) 82,51 

IN043_AE 
Participação das economias residenciais de água no 

total das economias de água 
(percentual) 92,07 

IN044_AE Índice de micromedição relativo ao consumo (percentual) 99,99 

IN049_AE Índice de perdas na distribuição (percentual) 46,52 

IN050_AE Índice bruto de perdas lineares (m³/dia/Km) 14,97 

IN052_AE Índice de consumo de água (percentual) 53,48 

IN053_AE Consumo médio de água por economia (m³/mês/econ.) 8,05 

IN055_AE Índice de atendimento total de água (percentual) 55,74 

IN057_AE Índice de fluoretação de água (percentual) 0,00 

Fonte: SNIS, 2015 

 

O volume de água produzido (AG006) iguala-se ao volume macromedido (AG012), dado 

ao fato do município apresentar um índice de 100% de macromedição (IN011_AE). Entretanto, 

os valores desses indicadores presentam incoerência, já que conforme os cálculos apresentados 

no item 6.3.2, o volume de água produzido é diferente do exposto no AG006. Por sua vez, como 

consequência os índices de perdas IN049_AE e IN013_AE também apresentam desordem. 

Segundo relatório de concessão da empresa Águas de Carlinda, 2015, a hidrometração 

(IN009_AE) passou de 99,94%, em 2014, para 100%, em 2015, e o atendimento urbano de 

água para a população (IN023_AE) se manteve a 100%, garantindo a universalização do serviço 

de abastecimento. 

O consumo médio per capita de água (IN022_AE) é de 85,67 l/hab. dia, sendo, o 

consumo médio de água por economia (IN053_AE) de 8,05 m³/mês/econ. A Tabela 49 

apresenta os indicadores econômicos e financeiros do abastecimento de água de Carlinda. 
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Tabela 49. Indicadores econômicos e financeiros do SAA de Carlinda 

Código 

SNIS 
Indicadores Unidade Ano: 2015 

IN003_AE Despesa total com os serviços por m³ faturado (R$/m³) 2,88 

IN004_AE Tarifa média praticada (R$/m³) 2,23 

IN005_AE Tarifa média de água (R$/m³) 2,23 

IN007_AE 
Incidência da desp. de pessoal e de serv. de terc. nas 

despesas totais com os serviços 
% 44,40 

IN008_AE Despesa média anual por empregado (R$/empreg.) 43.126,80 

IN012_AE Indicador de desempenho financeiro % 77,43 

IN026_AE Despesa de exploração por m³ faturado (R$/m³) 2,7 

IN027_AE Despesa de exploração por economia (R$/ano/econ.) 403 

IN029_AE Índice de evasão de receitas % 2,34 

IN030_AE Margem da despesa de exploração % 121,04 

IN031_AE Margem da despesa com pessoal próprio % 34,01 

IN032_AE Margem da despesa com pessoal total (equivalente) % 57,34 

IN033_AE Margem do serviço da divida % 2,76 

IN034_AE Margem das outras despesas de exploração % 46,12 

IN035_AE 
Participação da despesa com pessoal próprio nas 

despesas de exploração 
% 28,1 

Fonte: SNIS, 2015 

 

A despesa total com serviços por m³ faturado (IN003_AE) está em torno de R$ 2,88, 

sendo que a tarifa média praticada (IN004_AE) é de R$ 2,23 por m³. Observando as despesas da 

concessionária com o sistema de abastecimento de água, nota-se que a maior margem é com 

despesas de exploração (IN030_AE), em torno de 121,04 %.  

Além disso, o índice com despesas de pessoal e de serviços de terceiros nas despesas 

totais (IN007_AE) é de 44,40 % que pode indicar uma carência de recursos humanos por parte 

da concessionária, tendo em vista que a despesa com pessoal próprio nas despesas de 

exploração (IN035_AE) alcança 28,1%. 

 

6.15 CARACTERIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A sede urbana de Carlinda tem gestão do sistema de abastecimento de água administrado 

pela concessionária Águas de Carlinda que tem como obrigações o planejamento, implantação, 

ampliação, manutenção, administração e a realização de investimentos para melhoria do 

abastecimento de água da cidade. 

Os serviços prestados pela concessionária têm se mostrado eficazes, com 100% da 

população atendida e apresentando um sistema de fornecimento de água com excelente 

qualidade, com equipe e maquinários próprios habilitados prontamente a atender às demandas 

de reparos no sistema. A empresa vem investindo nos últimos anos em toda automação e 

manutenção do sistema, além de investir em programas de controle e redução de perdas. Através 
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da instalação de um macromedidor na captação de água e por meio de serviços para 

identificação de perdas físicas (vazamentos) e não físicas (fiscalização e identificação de 

ligações clandestinos e/ou não cadastradas). Entretanto ainda não é suficiente, já que constatou-

se elevado índice de perdas e ineficiência de reservação do sistema. 

 

6.16 PRINCIPAIS DEFICIENCIAS NO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Diante de algumas constatações na visita técnica e conforme o relatório de concessão 

(2015) foram relacionadas as seguintes deficiências no sistema de abastecimento de água: 

 

¶ Ausência de equipamento acessório da rede de distribuição 

A NBR 12.218, da Associação Brasileira de Normas Técnicas, que dispõe sobre projeto 

de rede de distribuição de água para abastecimento público, implica que devem ser previstos 

equipamentos acessórios a rede, como as ventosas, nos pontos altos dos condutos principais. 

Além disso, o projeto deve prever a manutenção de todos os órgãos e equipamentos acessórios, 

sem remover ou danificar a tubulação. 

No município de Carlinda a ausência de registros de ventosa acarreta a permanência de 

ar na rede de distribuição, que diminui a pressão do sistema e aumenta o fluxo de passagem nos 

hidrômetros, consequentemente elevando o valor das cobranças pelo serviço. 

 

¶ Problemas no abastecimento 

A rede de distribuição de água do município de Carlinda é antiga e requer manutenções 

constantes, que somado a ausência de reservação individual nas residências, acarreta a falta de 

água em casos de manobras na rede de distribuição ou manutenção do sistema. Durante a visita 

técnica da equipe executora do PMSB, em conferencia com os agentes de saúde do município, 

foi relatado a falta de água frequente nos bairros, Boa Esperança, Cristo Rei e Boa Vista. 

 

¶ Ineficiência na reservação  

Conforme demonstrado no item 6.3.6 Reservação foi verificado que o município possui 

uma quantidade insuficiente de reservatórios, com déficit de 348 m³ para a demanda atual e de 

214 para a demanda ideal. Não estando de acordo com a NBR 12.217, da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas, para projeto de reservatório de distribuição de água para abastecimento 

público, que estabelece independentemente de o tipo de adução, se contínua ou intermitente, o 
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volume mínimo que deve ser reservado em 24 horas é de 1/3 do volume distribuído no dia de 

consumo máximo.  

 

¶ Ausência de setorização da rede 

A setorização da rede seria benéfica, de moda a auxiliar no controle de perdas, 

identificação de problemas, pesquisa de vazamentos, mapeamentos de pressão e principalmente 

nos casos de necessidade de manutenção. Quanto menor a região isolada pela setorização, 

menor será a quantidade de unidades consumidoras afetadas pela interrupção do fornecimento 

de água. 

 

¶ Número de amostras de análise de água 

O número de amostras tanto na saída do tratamento, quanto na rede de distribuição, não 

atinge o mínimo exigido pela Portaria 2.914 de 2011 do Ministério da Saúde, estando o número 

de amostras de todos os parâmetros em desacordo com esta legislação. 

 

¶ Manancial superficial usado, no limite da sua capacidade de atendimento 

 

¶ Elevado índice de perdas 

O sistema é contemplado com macro e micromedições que indicam um elevado índice 

de perdas na distribuição. As perdas resultam em águas não faturadas que ocasionam um déficit 

financeiro ao sistema, resultado incompatível com uma operação privada. 

 

7 INFRAESTRUTURA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO  

O presente item compreende o levantamento da situação e descrição do estado atual do 

sistema de esgotamento sanitário urbano do Município, considerando sua adequabilidade e 

eventuais problemas. Consta, também, de informações a respeito do plano diretor da área, áreas 

de risco de contaminação, deficiência do sistema, rede hidrográfica, fundos de vale, ligações 

clandestinas. 

O levantamento do sistema de esgotamento sanitário existente no município de Carlinda 

foi descrito com as informações disponibilizadas pela prefeitura e em visitas técnicas realizadas 

no município, associadas aos levantamentos efetuados com a população.  
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7.1 ANÁLISE CRÍTICA DO PLANO DIRETOR DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO 

O município de Carlinda não possui Plano Diretor de Esgotamento Sanitário, que visa 

diminuir o risco à saúde da população, evitando a contaminação das águas superficiais e 

subterrâneas, ou esgotos escoando a céu aberto, que se constituem perigosos focos de 

disseminação de doenças.  

 

7.2 SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO ATUAL 

O sistema de esgotamento sanitário no município é bastante deficitário. Não há rede 

coletora de esgoto, existe somente o sistema de esgotamento sanitário individual caracterizado 

como fossas sépticas e sumidouros, fossas negras ou rudimentares; e até escoamento a céu 

aberto. Os sistemas individuais são adotados normalmente para o atendimento unifamiliar, 

sendo constituídos por uma fossa séptica e um dispositivo de infiltração no solo (sumidouro ou 

vala). 

A fossa-séptica, também conhecida como decanto-digestor ou reator biológico 

anaeróbio, é utilizada por comunidades que geram vazões relativamente pequenas e empregada 

em áreas urbanas desprovidas de rede coletora pública de esgoto sanitário. Essa solução tem 

capacidade de dar ao esgoto um grau de tratamento compatível com sua simplicidade e custo, 

e ® de n²vel de ñtratamento prim§rioò, ou seja, remove material grosseiro, sedimentáveis e 

orgânicos. 

O tratamento é complementado pelo sumidouro, no qual os efluentes líquidos são 

ñfiltradosò pelo solo. O lodo depositado no fundo do tanque deve ser periodicamente removido 

para que não haja perda de eficiência. 

Para que estes sistemas funcionem satisfatoriamente, são condições essenciais que as 

habitações sejam esparsas, o solo deverá apresentar boas condições de infiltração e o lençol 

freático deve estar em profundidade adequada para não haver risco de afloramento dessas águas, 

o que exporia as populações a contaminação por microrganismos transmissores de doenças 

(microrganismos patogênicos). 

 

7.3 ÁREAS DE RISCO DE CONTAMINAÇÃO POR ESGOTO NO MUNICÍPIO 

As áreas de risco por contaminação em Carlinda podem ser diversas, como pontos de 

acumulo de água provenientes de descargas de galerias pluviais que podem conter lançamentos 

de esgotos sanitários, pontos de transbordamento de fossas saturadas, que representam áreas 
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onde o esgoto entra em contato com ruas não pavimentadas, sarjetas, galerias de águas pluviais, 

podendo escoar ate aos corpos receptores, e pontos de alagamento, que representam áreas de 

risco por se tratarem de espaços onde a água acumulada remanescente após a cheia pode conter 

descarga de esgoto provenientes das descargas em galerias, de fossas saturadas e de escoamento 

a céu aberto. 

Observa-se que o lançamento de efluentes nas vias públicas é causado pela falta de 

conhecimento da população acerca dos riscos que tal prática causa. Esses pontos são em sua 

maioria observados em bairros com população de baixa renda. Em Carlinda, os bairros Boa 

Esperança, Boa Vista, Cristo Rei e Centro, são os que apresentam maior índice de escoamento 

de esgoto a céu aberto. As localizações referentes aos pontos considerados áreas de risco de 

contaminação por esgoto no município, são apresentadas no Biomapa, em anexo.  

Além disso, o item 8.9.2, indica a denominação dos logradouros que sofrem com 

alagamentos. As ligações clandestinas de esgoto na galeria de água pluvial são descritas no item 

8.8.  

 

7.4 ANÁLISE CRÍTICA E AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO ATUAL DO SISTEMA DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO  

A disposição dos esgotos domésticos, como já mencionado anteriormente, é realizada 

pelo sistema individual, representado pela fossa séptica, sumidouro, fossa negra ou rudimentar, 

os quais constituem os principais componentes para disposição de águas residuais domésticas, 

componentes muito utilizados em locais onde não se dispõe de rede de esgotos (BATALHA, 

1989).  

Diferente dos resíduos sólidos que pode ser acondicionado esperando uma coleta, os 

esgotos sanitários domésticos são gerados durante todo o dia necessitando de uma disposição 

final imediata. Se o solo é impermeável ou de pouca permeabilidade esses resíduos são lançados 

em galerias de aguas pluviais ou simplesmente nas sarjetas ou talvegues, chegando assim nos 

cursos dô §gua. Em alguns pontos pode ser observado o lan­amento do esgoto ñin naturaò a c®u 

aberto. Esta carência no sistema acarreta o mau odor, proliferação de doenças, contaminação 

do solo e lençol freático.   

A cidade de Carlinda não dispõe de sistema de esgotamento sanitário público, por isso 

não possui rede coletora, ligações prediais, interceptores, estações elevatórias, emissários e 

estações de tratamento.  
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Conforme informações obtidas na prefeitura, a execução do sistema individual é 

geralmente realizado sem projeto adequado e também não há manutenção periódica, podendo 

acarretar contaminação do solo, água subterrânea e até mesmo superficial. Em Carlinda não há 

empresa de limpa-fossa, sendo esse serviço solicitado pela população à empresas existentes em 

municípios mais próximos.  

Contudo, se as condições geologicas, topograficas e hidrograficas permitirem (solo 

permeavel, topografia favoravel e lençol freatico profundo),  o PROSAB (2009) relata que, 

diversas companhias de saneamento admitem disposição individual dos esgotos em municípios, 

cuja população seja inferior a 5 mil habitantes. Passa então a ser mais indicado o sistema de 

tratamento individual, ñfossa s®ptica e sumidouroò. Esse n«o ® o caso de Carlinda, uma cidade 

com mais de 5000 habitantes, que não ofereçe às condições ideais para uma disposição 

individual. 

 

7.5 REDE HIDROGRÁFICA DO MUNICÍPIO E FONTES DE POLUIÇÃO PONTUAIS  

A área urbana em relação à área total do município é considerada como fonte de poluição 

pontual, contaminando o lençol freático com o lançamento indevido dos esgotos em fossas 

rudimentares. Além disso, o relevo faz com que todo escoamento superficial despejado na área 

da microbacia seja direcionado para os corpos hídricos, logo os lançamentos nas vias públicas 

e transbordamento de fossas são fontes de poluição, pois escoam para os fundos de vale onde 

estão os mananciais superficiais.  

Conforme citado no item 7.3 , foi identificado em diversos bairros no município o despejo 

de efluentes de esgoto a céu aberto. A rede hidrográfica do município de Carlinda é detalhada 

no item 6.5 deste documento, de acordo com os mapas, os mananciais adjacentes não 

apresentam nomenclatura, esses por serem a principal macrodrenagem da região recebe toda a 

carga de esgoto lançada clandestinamente nas galerias de águas pluviais. 

Em relação a área urbana especificamente é considerado como fonte de poluição pontual 

o cemitério municipal, oficinas, postos de gasolina, bolsões de lixo, lixão, entre outros. A 

Tabela 50 indica as coordenadas geográficas das possíveis fontes de poluição do município de 

Carlinda. 
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Tabela 50. Fontes de poluição pontual em Carlinda - MT 

Locais Coordenadas Geográficas 

Cemitério 9°56'49.18"S 55°49'51.92"O 

Auto Elétrica Carlinda 9°58'9.44"S 55°49'8.00"O 

Área de disposição de podas/ Bolsão de lixo 9°56'55.78" S 55Á49'46.31ò O 

Criscar Comércio de Combustíveis e Lubrificantes 9°58'21.64"S 55°49'50.02"O 

Posto Nova Aliança 9°58'21.06"S 55°49'48.14"O 

Auto Pecas e Mecânica Carlinda 9°57'56.35"S 55°49'26.71"O 

Central Motos 9°58'11.08"S 55°49'26.65"O 

Comando Motos 9°58'9.16"S 55°49'28.66"O 

Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

Ademais, não há nenhuma indústria no município que possa ser caracterizada fonte 

poluidora, com efluente industrial. 

 

7.6 DADOS DOS CORPOS RECEPTORES  

A Resolução 357, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), dispõe sobre 

a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como 

estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências. Esta 

resolução foi alterada e complementada pela 430 de 2011 que dispõe sobre as condições e 

padrões de lançamento de efluentes. 

Os corpos hídricos que cortam a cidade de Carlinda não são passíveis de identificação 

no Sistema de Monitoramento em Licenciamento Ambiental da Secretaria de Estado de Mato 

Grosso-SIMLAM/SEMA-MT. Entretanto, conforme o mesmo portal, as microbacias 

influenciadas pelo perímetro urbano do município, indicadas no Mapa 9 do item 7.7, são todas 

pertencentes a Bacia Hidrográfica Amazônica, sub-bacia Rio Juruena-Teles Pires, com classe 

de águas 2. 

Ainda segunda a Resolução 357 do CONAMA, a classe 2, enquadra as águas que podem 

ser destinadas: a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional; b) à 

proteção das comunidades aquáticas; c) à recreação de contato primário, tais como natação, 

esqui aquático e mergulho, conforme Resolução CONAMA no 274, de 2000; d) à irrigação de 

hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o 

público possa vir a ter contato direto; e e) à aquicultura e à atividade de pesca. 

 

7.7 IDENTIFICAÇÃO DE PRINCIPAIS FUNDOS DE VALE 

A identificação e delimitação do fundo de vale no município é importante para a 

infraestrutura de esgotamento sanitário, uma vez que, deve ser reservada uma área de servidão 
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após a área de preservação permanente levando em consideração também a área inundável 

deste, que poderá ser utilizada futuramente como passagem de canalizações de esgotos, como 

os interceptores, que são responsáveis pelo recebimento dos esgotos gerados em sua sub-bacia, 

transportando-o e evitando que os mesmos sejam lan­ados nos corpos dô§gua sem o devido 

tratamento. Em função das maiores vazões transportadas, os diâmetros são usualmente maiores 

que os dos coletores-tronco.  

Analisando o Mapa 9 a seguir referente às informações de fundo de vale da área urbana 

e adjacências de Carlinda. Verifica-se que o núcleo urbano do município está situado, maior 

parte, nas cotas de elevação entre 300 e 320 metros, com atuação sobre as microbacias B1, B2, 

B3, B4 e B5, cujos os córregos existentes não são nomeados. 

Para implantações de projetos futuros de esgotamento sanitário faz-se necessário 

levantamentos topográficos de maior precisão, pois o Mapa 9 apresenta uma indicação com base 

nos dados do TOPODATA 2016.  

A priori as áreas de preservação permanente, que margeiam os fundos de vale, devem 

ser preservadas e inseridas no planejamento do crescimento urbano. 
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7.8 EXISTÊNCIA DE LIGAÇÕES CLANDESTINAS DE ÁGUAS PLUVIAIS AO 

SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Não existem ligações clandestinas de águas pluviais ao sistema de esgotamento 

sanitário, até mesmo porque, não há sistema de esgotamento sanitário público em operação no 

município. 

 

7.9 ANÁLISE E AVALIAÇÃO D AS CONDIÇÕES ATUAIS DE CONTRIBUIÇÃO DOS 

ESGOTOS DOMÉSTICOS E ESPECIAIS 

Não há sistema de esgotamento sanitário em operação no município de Carlinda. Sendo 

assim, a análise e avaliação das condições atuais de contribuição dos esgotos domésticos foram 

efetuadas com base no consumo de água (Item 6.5) e considerando que 80% da água potável 

utilizada retorna ao meio ambiente em forma de esgoto sanitário, conforme NBR 7229/1993. 

Sendo assim, o volume de esgoto gerado pela população urbana de Carlinda está apresentado 

na Tabela 51. 

 

Tabela 51. Estimativa da produção de esgoto da cidade de Carlinda - MT 

Demandas 
População 

sede  

Consumo micromedido / 

Per capita efetivo de água 

(L/hab.dia) 

Produção per 

capita de esgoto 

(L/hab.dia)(1) 

Vazão 

produzida de 

esgoto (m³/d)(2) 

Área urbana 5.218 96,61 77,29 403,29 
 (1). Considerando 80% do consumo micromedido de água. 
(2). Considerando o volume consumido de água, sem perdas. 

Fonte: PMSB-MT, 2016 

 

Verifica-se que a estimativa calculada da produção diária de esgoto da população urbana 

total foi de 403.290,00 litros por dia, e devido à ausência da rede coletora e do tratamento 

coletivo de esgoto sanitário todo esse volume, parte é destinado as soluções individualizadas 

infiltrando-se no solo e parte é lançada diretamente nos cursos dô§gua. 

Quanto aos efluentes gerados em hospitais, postos de saúde ou unidades básicas de 

saúde não foi observado um tipo de tratamento de efluentes de forma diferenciada. 

 

7.10 ESTRUTURA DE PRODUÇÃO DE ESGOTOS 

Devido não haver rede pública no Município, não foi possível realizar os balanços entre 

geração de esgoto e capitação de esgoto sanitário.  
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7.11 BALANÇOS ENTRE GERAÇÃO DE ESGOTO E CAPACIDADE DO SISTEMA DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

No município de Carlinda não há sistema de esgotamento sanitário público, sendo 

inviável realizar o balanço entre a geração de esgoto e a capacidade de esgotamento das 

soluções individuais (fossas e sumidouros). 

 

7.12 ORGANOGRAMA DO PRESTADOR DE SERVIÇO 

Devido não haver rede pública no Município, não foi possível descrever o organograma 

do prestador de serviço. 

 

7.13 DESCRIÇÃO DO CORPO FUNCIONAL 

Devido não haver rede pública no Município, não foi possível realizar a descrição do 

corpo funcional. 

 

7.14 RECEITAS OPERACIONAIS E DESPESAS DE CUSTEIO E INVESTIMENTO 

Devido não haver rede pública no município, não foi possível analisar as receitas 

operacionais e despesas de custeio e investimento. 

 

7.15 INDICADORES OPERACIONAIS, ECONÔMICO-FINANCEIROS, 

ADMINISTRATIVOS E DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Os indicadores econômico-financeiros e administrativos apresentados pelo SNIS são 

calculados com informações dos sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, 

não sendo possível segregar integralmente todas as despesas, receitas e arrecadação de cada 

um, visto que geralmente é um mesmo órgão quem gerencia os dois sistemas. Os indicadores 

econômico-financeiros de água e esgoto estão elencados na Tabela 49 do item 6.14, e na Tabela 

52 são apresentados os indicadores referentes exclusivos do sistema de esgotamento sanitário 

da sede urbana de Carlinda. 
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Tabela 52. Indicadores econômico-financeiros e administrativos do sistema de esgotamento sanitário 

na área urbana de Carlinda-MT 

Indicador Econômico-financeiro e Administrativo  
Código do 

indicador no SNIS 
Valor Unidade 

Tarifa média de esgoto IN006 0,00 R$/m³ 

Participação da receita operacional direta de esgoto na 

receita operacional total 
IN041 0,00 % 

Fonte: SNIS, 2015; adaptado por PMSB-MT,2016 

 

Os indicadores econômico-financeiros (IN012, IN026, IN027, IN029, IN035, IN036, 

IN037, IN038, IN039 e IN042) apresentados na Tabela 52 são todos provenientes da 

remuneração dos serviços de abastecimento de água visto que não há participação da receita 

operacional direta de esgoto (IN041) na receita operacional total da concessionária Águas de 

Carlinda. Os indicadores referentes à operação do sistema de esgotamento sanitário da cidade 

estão organizados na Tabela 53. 

 

Tabela 53. Indicadores operacionais do sistema de esgotamento sanitário na área urbana de Carlinda-

MT 

Indicador operacional 
Código do indicador 

no SNIS 
Valor  Unidade 

Índice de coleta de esgotos IN015 0,00 % 

Índice de tratamento de esgotos IN016 0,00 % 

Extensão da rede de esgoto por ligação (m/ligação) IN021 - m/ligação 

Índice de atendimento urbano de esgoto referido 

aos municípios com água 
IN024 0,00 % 

Índice de esgoto tratado referido à água consumida IN046 0,00 % 

Índice de consumo de energia elétrica em sistemas 

de esgotamento sanitário 
IN059 0,00 kWh/m³ 

Fonte: SNIS, 2015; adaptado por PMSB-MT,2016 

 

Os indicadores operacionais demonstram a inexistência de sistema de esgotamento 

sanitário operando em Carlinda. Os indicadores referentes à qualidade do esgotamento sanitário 

na área urbana estão organizados na Tabela 54. 

 

Tabela 54. Indicadores de qualidade do esgotamento sanitário na área urbana de Carlinda-MT 

Indicador operacional 
Código do 

indicador no SNIS 
Valor Unidade 

Duração média dos reparos de 

extravasamentos de esgotos 
IN077 0,00 Horas/extravasamento 

Fonte: SNIS, 2015; adaptado por PMSB-MT,2016 

 

Não há extravasamento de esgotos sanitários devido à inexistência da prestação dos 

serviços de coleta e tratamento público.  
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7.16 CARACTERIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Devido não haver rede pública no Município, não foi possível realizar a caracterização 

da prestação de serviço. 

 

7.17 DEFICIÊNCIAS REFERENTE AO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

As principais deficiências referentes ao sistema de esgoto encontrado em Carlinda foram 

o não controle da execução do sistema de tratamento individual, os quais na maioria das vezes 

são realizados sem projetos e sem estudo de viabilidade, ou seja, avaliar o nível do lençol, a 

permeabilidade do solo. 

Quando a população faz uso de fossas rudimentares para disposição final desses 

efluentes, contamina o solo, os recursos hídricos subterrâneos, atraindo vetores e expondo a 

população a doenças de veiculação hídrica, e quando se faz o uso de fossas e sumidouros, as 

mesmas devem ter manutenção periódica, a fim de evitar a contaminação do solo e dos recursos 

hídricos subterrâneos. 

Destaca-se também que o município não faz o ñas builtò, que nada mais é que o 

levantamento em campo e junto aos instaladores da unidade, para se verificar mudanças no que 

está implantado com o seu correspondente em projeto. Dessa forma, as fossas sépticas 

executadas, podem não atender aos requisitos da Norma ABNT 7229/92, referente a aspectos 

construtivos e de limpeza periódica.  

O município não possui corpo técnico responsável pelo sistema de esgotamento 

sanitário domiciliar.  

 

8 INFRAESTRUTURA DE MA NEJO DE ÁGUAS PLUVIA IS 

A ocupação territorial urbana, sem o devido planejamento integrado das diversas 

infraestruturas necessárias ao desenvolvimento harmônico da cidade, desencadeia o surgimento 

de problemas de drenagem por ocasião dos eventos hidrológicos de alta intensidade. 

Inicialmente, as áreas mais afetadas se localizavam próximas aos cursos de água, em locais de 

ocupação da calha secundária e nos trechos de jusante em relação à utilização das áreas 

ribeirinhas. Com a expansão territorial, sem uma legislação e uma fiscalização que garanta o 

disciplinamento adequado do uso e ocupação do solo, os problemas de alagamentos e 

inundações se intensificam e se distribuem ao longo das linhas naturais de escoamento dos 

deflúvios superficiais em função da planialtimetria da cidade e do grau de impermeabilização 

da área de drenagem (RIGHETTO, MOREIRA e SALES, 2009).  
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A ocupação urbana aumenta significativamente a velocidade do escoamento superficial, 

crescendo o potencial erosivo do solo, com reflexo no transporte de sedimentos e o consequente 

assoreamento de rios e lagos. A redução do volume útil nesses corpos de água diminui a 

capacidade de detenção, aumentando o risco de inundações. 

Pela Lei Federal nº 11.445/2007, entende-se que o manejo das águas pluviais urbanas 

corresponde ao conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem 

urbana de águas pluviais, do transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões 

de cheias, do tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas associadas às ações de 

planejamento e de gestão da ocupação do espaço territorial urbano. Amplia-se, portanto, o 

escopo de trabalho e de ações relacionadas com a drenagem urbana, integrando-a na prática aos 

problemas ambientais e sanitários das águas urbanas, em que as vazões e volumes de 

inundações continuam sendo as grandezas físicas principais da hidrologia de superfície urbana, 

mas em estreita interação com a qualidade das águas, poluição difusa, transporte e retenção de 

resíduos sólidos e utilização das águas pluviais urbanas como recurso hídrico utilizável e de 

grande significância ao urbanismo e estética da cidade. 

Além do problema de asseio, de saúde pública e de educação ambiental, a limpeza 

pública e a presença de resíduos sólidos espalhados na área de drenagem estão diretamente 

relacionadas com o funcionamento dos sistemas de micro e de macrodrenagem. A prática de 

manejo das águas pluviais urbanas deve ser integrada com os serviços de limpeza pública e do 

sistema de drenagem. A concentração de resíduos sólidos em bocas-de-lobo quase sempre 

resulta na formação de alagamentos em regiões densamente ocupadas, como centros comerciais 

e pontos localizados da cidade com atrativos para a concentração de número expressivo de 

pessoas. O espalhamento difuso de resíduos sólidos em superfícies urbanas resulta no 

carreamento pelos deflúvios, com alta possibilidade de serem criados pontos de 

estrangulamento que impedem o escoamento das águas pluviais. Outro importantíssimo 

trabalho dos serviços municipais é o da remoção do assoreamento nos sistemas de drenagem 

por sedimentos, pelo lixo urbano, pelo entulho ou por qualquer outro tipo de depósito como 

galhos de árvore etc. 

É fundamental que o espaço urbano seja planejado como um todo, de forma integrada 

com outras infraestruturas, o quanto antes, caso contrário é muito provável que no momento 

que ele for projetado, o seu custo de implantação será muito alto. Isto irá ocorrer porque será 

necessário demolir o que está pronto, destruir e refazer a infraestrutura existente. Sempre será 
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possível planejar o manejo de águas pluviais para evitar uma dimensão e impacto ambiental 

que pode ocorrer à medida que a cidade vai crescendo.  

 

8.1 ÁNALISE CRÍTICA DA BASE LEGAL DO SOLO URBANO EM RELAÇÃO AO 

MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

A Lei Federal 11.445/2007 no seu item IV do art. 2º define que é princípio fundamental 

a disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços de drenagem e de manejo das águas 

pluviais adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado. 

Em relação ao disciplinamento das obras no município de Carlinda, não há legislação sobre o 

uso e ocupação do solo, existindo apenas o Código de Obras instituído pela Lei Municipal nº 

223 de 09 de abril de 2003, que, conforme elucidado em seu artigo 37, toda edificação deve 

dispor de instalações pluviais adequadas e satisfatórias. 

Em todo projeto de microdrenagem (meio-fio, sarjetas e galerias) ou macrodrenagem 

(canal, dragagem de leito de rios, proteção de encosta ou margens de rios, bacias de contenção) 

o projetista deve estudar as bacias hidrográficas urbanas identificadas neste Plano Municipal de 

Saneamento Básico.  

Conforme Manual de Drenagem da Prefeitura de São Paulo um plano diretor de drenagem 

e manejo de águas pluviais deve ser observar as seguintes premissas técnicas básicas: 

¶ O espaço de planejamento e gestão da drenagem urbana deve ser a bacia hidrográfica.  

¶ Interferir no escoamento dos canais de tal forma a manter volume e velocidade o mais 

próximo possível das condições naturais da bacia 

¶ Considerar que o escoamento superficial transporta a poluição difusa e, portanto, são 

necessárias medidas para controle e/ou tratamento da sua qualidade. 

¶ As medidas estruturais de controle do escoamento superficial e as medidas não estruturais 

deverão ser consideradas conjuntamente. 

¶ Considerar devidamente, dentro de um horizonte de planejamento, as condições futuras de 

uso e ocupação do solo.  

¶ Recuperar e/ou preservar, na medida do possível, as áreas de várzea. 

¶ Delimitar as zonas de inundação diante do risco hidrológico. Isto é, as medidas estruturais 

de controle de cheias devem ser projetadas em conjunto com o zoneamento de áreas sujeitas 

a inundações. 

A visão do projetista com relação à definição de uma microbacia em projetos de 

drenagem urbana pode incorrer em duas situações opostas: reduzir os custos das obras num 
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primeiro momento e aumenta-lo no futuro para corrigir a falta de planejamento e eliminar as 

consequências ambientais de um projeto mal elaborado. A falta de fiscalização e 

acompanhamento da execução dessas obras, por parte do corpo técnico da Prefeitura Municipal 

pode comprometer seriamente a eficiência do sistema. Nem sempre a obra é executada de 

acordo com o projeto, o que pode comprometer sua eficiência.  

O PLANSAB (2013) ressalta que, além das fatalidades advindas do momento 

emergencial causado pelos desastres socionaturais devido à ausência de sistema de drenagem, 

há ainda a possibilidade de ocorrência de problemas subsequentes, como a interrupção da 

prestação dos serviços de abastecimento de água, coleta e tratamento de esgotos e manejo de 

resíduos sólidos. 

Destaca-se que o município de Carlinda não possui plano diretor de manejo de águas 

pluviais, pois o município não possui uma legislação específica para o Saneamento. Assim, o 

município não possui nenhuma legislação que torne obrigatória a instalação de sistemas de 

drenagem de águas pluviais em projetos de novos loteamentos e em aberturas e/ou 

pavimentação de ruas.  

 

8.2 DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE DRENAGEM  

O sistema de microdrenagem do município de Carlinda, conta na grande maioria de 

escoamento superficial nas vias que se encontram pavimentadas, ocasionando por vezes, 

erosões e alagamentos. 

A drenagem profunda, ñgaleriasò, existe apenas em duas avenidas, a Avenida dos 

Estudantes, sem pavimentação e Avenida Mato Grosso, com pavimentação.  

 

8.2.1 Descrição do Sistema de Macrodrenagem  

A região urbana de Carlinda é cortada por corpos hídricos de pequeno porte, sem 

denominação. Os corpos hídricos da cidade compõem o sistema de macrodrenagem e suas 

bacias e localizações estão ilustradas no Mapa 9. 

O planejamento e projetos das estruturas de macrodrenagem necessariamente requerem 

o levantamento das informações das bacias hidrográficas a serem drenadas. Segundo Faustino 

(1996), as microbacias, que possuem área inferior a 100 km², são um conjunto de superfícies 

vertentes e de uma rede de drenagem formada por cursos de água que confluem até resultar em 

um leito único no seu exutório, onde várias microbacias formam uma sub-bacia. A área urbana 
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de Carlinda é dividida em 5 (cinco) microbacias hidrográficas. As características morfométricas 

das microbacias estão apresentadas no Quadro 12 a seguir. 

 

Quadro 12. Características morfométricas das microbacias presentes no território de Carlinda ï MT 

Microbacias B1 B2 B3 B4 B5 

Área (km²) 7,43 7,16 5,63 16,33 12,96 

Área da bacia total a qual a microbacia 

compõe (km²) 
7,43 7,16 27,69 16,33 12,96 

Perímetro (km) 15,3 12,896 12,587 19,517 16,53 

Q95 (m³/s) 0,048 0,046 0,184 0,106 0,085 

Q95 Bloco (m³/s) 0,048 0,046 0,184 0,106 0,085 

Perímetro do circulo de mesma área que a 

bacia (Pc) (km) 
9,66 9,483 8,409 

14,3214

8 
12,758 

Largura Média (Lm) (km) 1,861 1,523 1,328 2,356 2,871 

Comprimento do eixo da bacia (L) (km) 5,516 4,496 3,962 6,852 6,118 

Densidade de drenagem 0,518 0,695 0,5464 0,8469 0,4576 

Comprimento do curso d'agua principal (km) 3,850 3,3317 3,0762 7,3617 5,9302 

Comprimento cursos d'agua total, sem o 

principal 
- 1,6436 - 6,4678 1,1641 

Declividade Média baseada em extremos (%) 1,064 0,9864 1,1749 0,9905 270,39 

Altitude Média (m) 266,95 274,65 272,78 289,89 12,96 

Fonte: Adaptado de SEMA-MT (2016); PMSB-MT, 2016 

 

O cálculo da densidade de drenagem é importante para análise das bacias hidrográficas, 

pois apresenta relação inversa com o comprimento dos rios. À medida que aumenta o valor 

numérico da densidade há diminuição quase proporcional do tamanho dos componentes fluviais 

das bacias de drenagem (CHRISTOFOLETTI, 1980).  

A densidade de drenagem depende do clima e das características físicas da bacia 

hidrogr§fica. O clima atua tanto diretamente, atrav®s do regime e da vaz«o dos cursos dô§gua, 

como indiretamente, com influência sobre a vegetação. Ainda segundo Garcez & Alvarez 

(1998), quando há um grande número de cursos de água em uma bacia em relação à sua área, o 

deflúvio atinge rapidamente os rios, e, assim sendo, haverá provavelmente picos de enchentes 

altos e deflúvios de estiagem baixos. As microbacias podem ser classificadas por capacidade 

de drenagem, de acordo com o Quadro 13 abaixo: 

 
Quadro 13. Classificação das densidades de drenagem 

Classificação Densidade de drenagem (Dd) 

Bacias com drenagem pobre Dd > 0,5 km/km² 

Bacias com drenagem regular 0,5 Ò Dd < 1,5 km/kmĮ 

Bacias com drenagem boa 1,5 Ò Dd < 2,5 km/kmĮ 

Bacias com drenagem muito boa 2,5 Ò Dd < 3,5 km/kmĮ 

Bacias excepcionalmente bem drenadas Dd Ó 3,5 km/kmĮ 

Fonte: Adaptado de CHRISTOFOLETTI, 1980; PMSB 106, 2016  
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As microbacias na cidade de Carlinda possuem densidades de drenagem variando entre 

pobres e regulares. O Quadro 14 apresenta a distribuição das classes de declividade e a 

classificação do relevo conforme EMBRAPA (1979). 

 

Quadro 14. Declividade e relevo da área urbana de Carlinda -MT 

Declividade (%) Relevo Área (km²) % 

0 ï 3 Plano 49,51 100,0 

3 - 8 Suave ondulado - - 

8 - 20 Ondulado - - 

20 - 45 Forte ondulado - - 

45 ï 75 Montanhoso - - 

>  75 Escarpado - - 

Fonte: EMBRAPA (1979) 

 

Observa-se que 100% da §rea de Carlinda apresenta o relevo classificado como ñplanoò. 

As vazões de permanência Q90 e Q95 locais são utilizadas para o planejamento dos 

recursos hídricos da bacia hidrográfica, para avaliação do atendimento aos padrões ambientais 

do corpo receptor, para a alocação de cargas poluidoras e para a concessão de outorgas de 

captação e de lançamento (VON SPERLING, 2007). O Q95 (significa que em 95% do tempo a 

vazão é maior ou igual) das microbacias de Carlinda variam de 0,046 a 0,184 m³/s. 

O sistema de macrodrenagem de Carlinda é constituído por córregos sem denominação 

e os fundos de vale descritos. No município há dois dissipadores de energia, um para os 

coletores pluviais da Av. Estudante (9°57'52.42"S // 55°48'48.15"O) e outro para os da Av. 

Mato Grosso (9° 58' 26.64"S // 55°49'46.32"O), ambos apresentam baixa eficiência, por não 

apresentarem dispositivos que minimizem a força de escoamento de água. A Figura 29 

apresenta a localização dos dissipadores e da macrodrenagem. 
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Figura 29. Dissipadores de energia: (A) Localização dos dissipadores e macrodrenagem; (B) Detalhe 

do dissipador na Av. Mato Grosso 

(A) (B) 

   
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

8.2.2 Descrição do Sistema de Microdrenagem 

Na cidade de Carlinda, existe microdrenagem em poucas vias da sede urbana, sendo que há 

microdrenagem em vias pavimentadas e não pavimentadas. Devido ao fato da planta do sistema 

viário urbano encontrar-se desatualizada, durante a visita técnica foi realizado o levantamento da 

microdrenagem urbana existente. 

Em Carlinda existem 33,72 km de ruas abertas (pavimentadas ou não), com 6,58 

quilômetros de vias pavimentadas e 27,14 km de vias não pavimentadas, conforme mostrado na 

Tabela 55.  

 
Tabela 55. Extensão de ruas abertas em Carlinda 

Tipo de Via Extensão Porcentagem em relação ao total  

Pavimentada 6,58 km 19,51% 

Não-Pavimentada 27,14 km 80,49 % 

Extensão total de ruas abertas= 33,72 km 100% 

Fonte: PMSB-MT, 2015 

 

Foi verificado drenagem superficial (meio-fio e sarjeta) em todas as vias pavimentadas, 

entretanto, apenas 8,21% apresentam drenagem profunda Além disso, constatou-se que 54,62% da 

drenagem profunda está em vias não pavimentadas (Tabela 56)  
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Tabela 56. Extensão do sistema de drenagem superficial e profunda de Carlinda 

Drenagem Extensão  

Drenagem superficial (meio-fio e sarjeta) 6,58 km 

Drenagem profunda (boca de lobo, PV e tubulações de transporte de água) 1,19 km 

Drenagem profunda em vias pavimentadas 0,54 km 

Drenagem profunda em vias não pavimentadas 0,65 km 

Fonte: PMSB-MT, 2015 

 

Foram contabilizadas vinte e sete bocas de lobos, sendo que todas apresentavam algum 

tipo de problema, seja por falta de manutenção e/ou limpeza. Além disso em diversos pontos 

as galerias de águas pluviais estavam danificadas, que unido a ausência de pavimentação, 

ocasionaram o seu assoreamento, assim como das bocas de lobo (Figura 30). 

 

Figura 30. (A) Boca de lobo e canal danificado; (B) Detalhe ponto A, com grande volume de detritos, 

obstruindo o escoamento da água pluvial 

(A) (B) 

   
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

8.2.3 Estação Pluviométrica e Fluviométrica 

Segundo o site da Agencia Nacional de Águas, o portal HidroWeb trata-se de uma 

importante ferramenta para a sociedade, pois os dados coletados pelas estações de 

monitoramento são utilizados para produzir estudos, definir políticas públicas e avaliar a 

disponibilidade hídrica. Por meio dessas informações, a ANA monitora eventos considerados 

críticos, como cheias e estiagens, disponibiliza informações para a execução de projetos, 

identifica o potencial energético, de navegação ou de lazer em um determinado ponto ou ao 

longo da calha do manancial, levanta as condi­»es dos corpos dô§gua para atender a projetos de 

irrigação ou de abastecimento público, entre outros. 

  

A 
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O Quadro 15 abaixo expõe os dados referentes as estações fluviométricas e 

pluviométricas situadas no município de Carlinda, disponibilizados pelo portal HidroWeb da 

Agencia Nacional de Águas. 

 

Quadro 15. Estações fluviométricas e pluviométricas localizadas no município de Carlinda 

Código Estação 

Pluviométrica 

Entidade 

Responsável 

Entidade 

Operadora 
Em Operação 

1055001 ANA CPRM Sim 

Código Estação 

Fluviométrica 

Entidade 

Responsável 

Entidade 

Operadora 
Em Operação 

17340100 SEMA-MT SEMA-MT Sim 

17340000 ANA CPRM Sim 

Sistema Nacional de Informações de Recursos Hídricos, Hidroweb, 2016 

 

Figura 31. Precipitação máxima (mm/h) em Carlinda, MT, na estação pluviométrica 01055001, para 

diferentes durações e períodos de retorno. 

 
Fonte: EMBRAPA, 2010 

 

Conforme apresentado na Figura 31 a precipitação pluviométrica média é de 101,0 mm, 

sendo a intensidade de maior criticidade a de 231,5 mm com duração de 5 minutos, ocorrente 

no período de retorno de 50 anos.  

 

8.3 DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE MANUTENÇÃO DA REDE DE DRENAGEM 

A Prefeitura de Carlinda é responsável pela execução e manutenção da drenagem 

urbana. Para o atendimento da população no que tange a serviços de drenagem, somente há 

atendimento presencial, tendo a comunidade que se deslocar até a prefeitura para solicitar 
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serviços ou fazer reclamações. A Prefeitura Municipal dispõe de engenheiro responsável pela 

aprovação de projetos, acompanhamento e fiscalização de obras. Foi informado pelo poder 

público municipal, que não é feita manutenção do sistema, constante ou eventual, a limpeza das 

bocas de lobo também não é realizada com a frequência requerente. 

 

8.4 FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE 

Para a fiscalização dos serviços, há no corpo técnico da prefeitura um engenheiro, 

conforme previsto na Lei nº 223 de 09 de abril de 2003, que confere o cumprimento das 

exigências dispostas no Código de Obras e Edificações do Município de Carlinda-MT. Porém 

este profissional somente fiscaliza as obras de pavimentação e drenagem de responsabilidade 

da prefeitura, não havendo qualquer tipo de ação após a finalização das obras. 

De acordo com o código, o Art. 37 fixa que toda edificação deve dispor de instalações 

pluviais adequadas e satisfatórias, obedecendo aos seguintes requisitos: 

 

§1º - As águas pluviais dos telhados, pátios ou áreas pavimentadas 

não podem escoar para lotes vizinhos; 

§2º - Nas edificações construídas no alinhamento ou nas divisas, as 

águas pluviais dos telhados, balcões, terraços e marquises devem 

ser obrigatoriamente captadas dentro do lote e canalizadas para as 

sarjetas por meio de calhas e condutores passando sob o passeio. 

 

Além disso, em seu Art. 30 estabelece que para se iniciar edificação é indispensável 

observar o alinhamento e nivelamento em concordância com a via pública, de modo que: 

 

§1º - A prefeitura deverá fornecer o devido alinhamento para os 

locais em que este não estiver definido; 

§2º - Deverá ser observada a cota mínima de aterro de 0.30 (trinta) 

centímetros, para a face inferior do piso térreo das edificações, em 

relação ao nível de referência do logradouro lindeiro, para 

captação de esgoto e águas pluviais. No caso de pontos de captação 

com mais de 30 (trinta) m da guia, deve ser estudado esse nível, em 

função das normas legais. 
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8.5 FISCALIZAÇÃO EM DRENAGEM URBANA E MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

A fiscalização da drenagem urbana e do manejo de águas pluviais é de responsabilidade 

da prefeitura, conforme estabelecido no Código de Obras. A Prefeitura Municipal dispõe de 

engenheiro responsável pela aprovação de projetos, acompanhamento e fiscalização de obras. 

Não havendo fiscalização nos serviços de manutenção do sistema. 

 

8.6 ÓRGÃO MUNICIPAL RESPONSÁVEL PELA AÇÃO EM CONTROLE DE 

ENCHENTES E DRENAGEM URBANA 

A Superintendência de Proteção e Defesa Civil de Mato Grosso é o órgão responsável 

pelo conjunto de ações preventivas, de socorro assistencial e recuperativas, destinadas a evitar 

ou minimizar os impactos de um desastre em âmbito estadual. Sua missão é aumentar a 

capacidade de resiliência da sociedade mato-grossense, construindo movimento integrado junto 

à comunidade para que seus membros se tornem capazes de resistir, absorver e se recuperar dos 

efeitos de eventual desastre ou acidente. 

 

8.7 SEPARAÇÃO ENTRE O SISTEMA DE DRENAGEM E DE ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO 

O sistema de drenagem no município de Carlinda é separador-convencional, onde a água 

pluvial é coletada e transportada em canalização completamente separada daquela em que 

deverá futuramente escoar o esgoto sanitário. É o sistema predominante no Brasil, sendo o único 

atualmente aplicável por exigência da legislação ambiental. (Manual da Funasa, 2015) 

O lançamento de esgoto in natura em sistemas de drenagem provoca poluição do corpo 

dô§gua receptor das §guas pluviais, pois a água do sistema de drenagem não recebe tratamento 

antes de chegar ao destino final, além de causar mau cheiro nas vias públicas por onde passa a 

rede de drenagem. 

O custo de sua implantação é bastante reduzido, em virtude das seguintes razões: 

¶ As águas pluviais não oferecem o mesmo perigo que o esgoto doméstico, podendo ser 

encaminhadas diretamente aos corpos receptores (rios, lagos e outros) sem tratamento; este 

será projetado apenas para o esgoto doméstico; 

¶ Nem todas as ruas de uma cidade necessitam de rede de drenagem pluvial. De acordo com a 

declividade das ruas, a própria sarjeta se encarregará do escoamento, reduzindo assim a 

extensão da rede pluvial; 
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¶ O esgoto doméstico deve ter prioridade por representar um problema de saúde pública. O 

diâmetro dos coletores é reduzido; de fabricação industrial, portanto mais baratos; 

¶ A ausência de águas pluviais permite a redução das dimensões das unidades de tratamento 

dos esgotos sanitários. 

A Lei Municipal nº 221 de 09 abril de 2016, que institui no Município de Carlinda, o 

Código de Posturas, em seu Capitulo II - Higiene Pública, Art. 15, parágrafo quarto, implica a 

proibição de escoamento de esgoto de qualquer espécie para as vias, logradouros públicos e 

galerias, devendo toda a propriedade urbana apresentar um sistema de esgotamento sanitário. 

 

8.8 EXISTÊNCIA DE LIGAÇÕES CLANDESTINAS DE ESGOTO SANITÁRIO AO 

SISTEMA DE DRENAGEM PLUVIAL  

A prefeitura de Carlinda alegou não ter conhecimento sobre ligações clandestinas de 

esgoto sanitário ao sistema de drenagem pluvial. Entretanto, foi constatado pela equipe técnica 

do PMSB, a existência de escoamento de esgoto a céu aberto em diversas bairros da sede 

urbana. No período das altas precipitações, as fossas acabam aflorando e, seguindo o caimento 

natural do terreno, adentram ¨s bocas de lobo ou v«o diretamente para os cursos dô§gua. A 

águas servidas, destinadas incorretamente para as vias, também tem o mesmo fim. Os bairros 

com maior incidência de escoamento de esgoto a céu aberto são Boa Vista, Boa Esperança, 

Cristo Rei e Bom Jesus. 

 

8.9 PRINCIPAIS TIPOS DE PROBLEMAS OBSERVADOS  

O município de Carlinda apresenta apenas duas avenidas com galerias de águas pluviais, 

a Av. Mato Grosso e Av. dos Estudantes. Sendo assim, as ausências de dispositivos de manejo 

de águas pluviais ocasionam alagamentos e erosões por todo o perímetro urbano. Além disso, 

foi observado o descaso por parte do poder municipal com a manutenção do sistema existente, 

conforme pode ser observado na Figura 33. 
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Figura 32. (A) Boca de lobo danificada em via não pavimentada; (B) Via pavimentada com drenagem 

superficial afetada; (C) Acumulo de sujeira em boca de lobo 

(A) (B) 

   
(C) 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

A presença de lixos nos deságues das galerias de águas pluviais sugere que as bocas de 

lobos e galerias de águas pluviais estão servindo de depósito desse material, e no período da 

chuva esses materiais são carreados para os corpos hídricos. Segundo Righetto, Moreira e Sales 

(2009) os serviços de limpeza urbana e os sistemas de drenagem são, talvez, os dois 

componentes do saneamento ambiental que mais se inter-relacionam, uma vez que os resíduos 

sólidos gerados pela população estão diretamente suscetíveis a obstruir e/ou danificar os 

sistemas de micro drenagem, bem como a poluir o meio ambiente dos rios urbanos. 

 

8.9.1 Frequência de ocorrência 

A ocorrência de alagamentos se dá anualmente no período de chuva entre os meses de 

novembro e abril, gerando transtornos, dada a grande quantidade de água escoando pelas vias. 

O escoamento superficial excessivo, acelera as enxurradas para os corpos receptores, 

ocasionando erosões e alagamentos.  
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8.9.2 Localização desses problemas 

O Biomapa do município de Carlinda, apresenta as áreas de alagamentos e erosões do 

município de Carlinda, conforme citado pelos agentes de saúde do município. 

 

Figura 33. Mapa da localização dos logradouros com incidência de alagamentos 

 
Fonte: Agentes municipais de saúde, adaptado por PMSB ï MT, 2016 

 

Conforme o apresentado na figura acima, as ruas afetadas com alagamentos são: 

¶ Av. Arapongas, entre Av. Mato Grosso e Av. Fortaleza (Bairro Cristo Rei); 

¶ Av. Mato Grosso, entre Rua Orquídeas e o fundo de vale (Bairro Bom Jesus); 

¶ Rua Porto Alegre (Bairro Boa Vista); 

¶ Rua Vereador Almir J. Figueiredo (Bairro Boa Vista); 

¶ Av. Mato Grosso, Entre Av. Chico Mendos e Av. Perimetral (Bairro Porto Belo); 

¶ Av. Chico Mendes, entre Av. Arapongas e Av. Ipê (Bairro Centro); 

¶ Av. Tancredo Neves, entre Av. Arapongas e Av. Ipê (Bairro Centro); 

¶ Alameda EW-D (Bairro Santa Terezinha); 

¶ Rua P01 (Bairro Santa Terezinha); 

¶ Rua P02 (Bairro Santa Terezinha). 
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8.9.3 Processos Erosivos 

Entende-se por erosão o processo de desagregação e remoção de partículas do solo ou 

fragmentos de rocha, pela ação combinada da gravidade com a água, vento, gelo ou organismos 

(IPT, 1986), tendo como uma das consequências o assoreamento de rios e córregos. 

Normalmente essas erosões ocorrem em fundos de vale, ou seja, para os locais mais baixos, 

normalmente em direção aos corpos hídricos, para onde as águas escoam.  

Ainda segundo os agentes de saúde do município, os processos erosivos estão dispersos 

por todo município devido à ausência de pavimentação asfáltica. Durante a visita técnica da 

equipe do PMSB, foram localizados dois pontos que sofrem processos erosivos grosseiros. O 

primeiro se trata de uma área de escoamento de água pluvial para o fundo de vale que não 

apresenta dissipador de energia, est§ localizado sob as coordenadas 9Á58ô 28.24ò S // 55Á 49ô 

25.04ò W. Além disso, esse local recebe a água de lavagem da ETA o que aumenta o fluxo do 

escoamento. O segundo também está numa área de escoamento para o fundo de vale, e 

apresenta dissipador de energia, por®m ineficiente, as coordenadas geogr§ficas s«o 9Á57ô 

51.73ò S // 55Á 48ô 46.98ò W. 

 

Figura 34. Processo erosivo severos no município de Carlinda ï MT: (A) Em direção ao corpo hídrico; 

(B) Em via não-pavimentada 

(A) (B) 

   
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

8.10 PROCESSO DE URBANIZAÇÃO E OCORRÊNCIAS DE INUNDAÇÕES 

O processo de urbanização e expansão das cidades aumenta a parcela de área 

impermeável do solo através de telhados, ruas calçadas e pátios, entre outros. Dessa forma, a 

parcela da água que infiltrava passa a escoar pelas sarjetas e manilhas, aumentando o 

escoamento superficial e exigindo maior capacidade de escoamento das seções de drenagem. 
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Enchentes naturais também podem atingir a população que ocupa as margens dos leitos de rios 

e córregos por falta de planejamento do uso do solo (Pompêo, 2001). Essas situações podem 

ser evitadas quando há um sistema de manejo de águas pluviais adequado às características do 

local, daí a importância da drenagem urbana. Segundo Tucci (2005), a maioria desses 

problemas é consequência de uma visão distorcida do controle das águas pluviais por parte da 

comunidade e profissionais, que ainda priorizam projetos localizados, sem uma visão da bacia 

e dos aspectos sociais e institucionais das cidades. 

O município de Carlinda tem características rurais, com a população dispersa em toda a 

extensão municipal. Diante de um crescimento populacional mínimo, o processo de 

urbanização se torna lento e comumente ignorado, entretanto se a expansão da cidade ocorre 

sem o devido planejamento, futuramente o problema é certo porque é muito mais difícil 

construir uma infraestrutura urbana adequada de drenagem de águas pluviais, depois que as 

casas estão construídas e que as ruas estão pavimentadas. A infraestrutura mal projetada 

também é sinônimo de problema futuro. 

 

8.11 PRINCIPAIS FUNDOS DE VALE DE ESCOAMENTO DE ÁGUAS DE CHUVA 

Fundo de vale é o ponto mais baixo de um relevo acidentado, por onde escoam as águas 

das chuvas, formando uma calha que recebe as águas provenientes de todo seu entorno, podendo 

ser considerado como um dreno natural de uma determinada região, (MEIO AMBIENTE 

TÉCNICO, 2012). 

As áreas de fundo de vale possuem importância significativa para os sistemas 

hidrográficos, pois concentram o escoamento superficial e subsuperficial, recebem escoamento 

extra derivado de picos pluviométricos, e atuam como zonas de ampliação do leito do canal 

para possibilitar o escoamento de cargas adicionais de materiais e água. Vale ressaltar que ao 

longo dos canais fluviais estão situadas importantes faixas de vegetação ciliar que possuem a 

função de interceptar parte da precipitação, amenizando o impacto das gotas com a superfície 

e a consequente desagregação das partículas do solo, reduzindo assim o processo de erosão 

(TRENTIN; SIMON, 2009). 

Apesar da importância ambiental e paisagística, o que é comum verificar é a degradação 

dos fundos de vales nas áreas urbanas, com a retirada da vegetação, áreas de preservação 

permanentes, a movimentação de terra e a ocupação intensiva do solo. Estas intervenções 

aceleram o escoamento superficial e a eros«o do solo, assoreando os cursos dô§gua e 

provocando enchentes. A consequência desse processo é a transformação da região de fundo de 
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vale em uma área desvalorizada e pouco integrada ao tecido urbano, sem o aproveitamento do 

seu potencial pela comunidade (CARDOSO, 2009). 

O Mapa 9, alocado no item 7.7, indica os principais fundos de vale na área urbana e 

adjacentes da cidade de Carlinda ï MT. Para elaboração do mapa apresentado foram utilizados 

os dados de hidrografia da SEMA-MT, com os dados de elevação do Shuttle Radar Topography 

Mission (SRTM), sobrepondo-os ao mapa base do Satellite Pour l'Observation de la Terre 

(SPOT), 2008. A indicação dos fundos de vale apresenta um erro médio de 7 metros, devendo 

então para definir precisamente o fundo de vale o levantamento em campo. 

As microbacias B2, B3 e B4, direcionam o escoamento superficial para o fundo do córrego 

sem denominação, a direita. As microbacias B1 e B5 direcionam o escoamento superficial para 

o fundo de vale do córrego também sem denominação, a esquerda. 

Ainda em observação ao mapa é possível observar que a maior área urbana do município 

se encontra entre as microbacias B2, B3 e B4, que direcionam o fluxo de aguas pluviais para o 

mesmo fundo de vale, acarretando uma elevação no nível de água na calha natural. 

Destaca-se, que os fundos de vale devem ser considerados durante o processo de 

expansão da estrutura urbana, pois, a ocupação inadequada destas zonas pode gerar conflitos 

ambientais resultando diminuição da área em que o rio desempenha sua dinâmica fluvial. Estes 

fatores incidem diretamente sobre as populações que ocupam áreas marginais de cursos de água, 

uma vez que eventuais enchentes, intrínsecas aos canais fluviais, não tardam a aparecer. Deve-

se preservar as áreas reservadas pela natureza para o transbordamento dos cursos dô§gua. 

 

8.12 CAPACIDADE LIMITE DAS BACIAS CONTRIBUINTES PARA A 

MICRODRENAGEM 

Diversos métodos podem ser utilizados para se conhecer a capacidade limite das bacias 

contribuintes para sistemas urbanos de drenagem, entre estes métodos se encontram fórmulas 

empíricas que fornecem a vazão drenada por uma determinada área de bacia, métodos 

estatísticos que implicam na análise de séries históricas de vazão e ajustes a distribuições 

estatísticas de extremos, e métodos conceituais nos quais as equações que descrevem o sistema 

hidrológico urbano são decorrentes de uma interpretação física dos fenômenos envolvidos 

(POMPÊO, 2001). Em geral estes métodos utilizam a declividade do terreno (rua), topografia 

do terreno, a intensidade da precipitação, área da bacia, entre outros. 

Um destes métodos é o Racional que oferece estimativas satisfatórias e por ser bastante 

simples é utilizado em muitos projetos de sistemas urbanos de drenagem. Este método usa como 
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variáveis de cálculo: o coeficiente de escoamento (coeficiente runoff ñCò) que ® a rela­«o entre 

deflúvio superficial direto máximo e a intensidade média da chuva, tratando da 

impermeabilidade do terreno; a intensidade média de chuva na bacia (i), para uma duração de 

chuva igual ao tempo de concentração da bacia em estudo, sendo que esse tempo é, usualmente, 

o requerido pela água para escoar desde o ponto mais remoto da bacia até o local de interesse; 

a área da bacia (A) delimitada conforme levantamento topográfico; e o coeficiente de 

distribuição (Cd), que deve ser empregado em áreas superior à 1 (um) hectare, pois considera 

que a distribuição de chuva não é uniforme: 

 Cd = A-0.15 (valores inferiores a 1 hectare considera-se a chuva uniformemente 

distribuída, logo Cd = 1) 

Em posse dessas variáveis, é possível estimar a vazão aplicando a formula geral do 

método racional: 

 Q (m³/h) = C . i (mm/h) . A (km²) . Cd 

 Para verificação da capacidade limite da microdrenagem é necessário se ter o cadastro 

técnico do sistema, com as informações reais das dimensões das galerias e locações das bocas 

de lobo, e também a topografia do local levantada em campo. A prefeitura de Carlinda não 

possui o cadastro técnico do sistema de microdrenagem não sendo possível a análise da 

capacidade. 

Portanto o levantamento do sistema de drenagem de águas pluviais existente se faz 

necessário tanto para análise da capacidade existente, quanto para o planejamento de ampliação 

e adequação. 

 

8.13 RECEITAS OPERACIONAIS E DESPESAS DE CUSTEIO E INVESTIMENTO 

A Prefeitura de Carlinda não dispõe de receita orçamentária específica para manutenção, 

operação e inspeção do sistema de drenagem no município. Os gastos com limpeza de bocas de 

lobo, galerias de águas pluviais e das sarjetas são executados com o orçamento da Secretaria de 

Cidades para limpeza urbana, não sendo possível segregar apenas o valor anual gasto com este 

componente. 
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8.14 INDICADORES OPERACIONAIS, ECONÔMICO-FINANCEIRO, 

ADMINISTRATIVO E DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

O município não possui indicadores operacionais a respeito dos serviços de drenagem 

de águas pluviais, as reclamações por parte da população sobre o sistema de drenagem são 

poucas, quando ocorrem são feitas presencialmente na Prefeitura ou por meio de telefone. 

Os indicadores referentes às operações econômico-financeiras, administrativas e de 

qualidade do sistema de drenagem de águas pluviais na área urbana de Carlinda estão 

organizados na Tabela 57. 

 

Tabela 57. Indicadores operacionais, econômico-financeiro, administrativo e de qualidade do sistema 

de drenagem de águas pluviais na área urbana de Carlinda-MT 

Indicador operacional Código indicador Valor  Unidade 

Índice de cobertura dos serviços de macrodrenagem DMA_C1 0 % 

Recursos gastos com macrodrenagem em relação ao 

total alocado no orçamento 
DMA_G1 - % 

Existência de plano diretor urbanístico com tópicos 

relativos à drenagem 
DMA_I1 Não - 

Existência de plano diretor de drenagem urbana DMA_I2 Não - 

Legislação específica de uso e ocupação do solo que 

trata de impermeabilização, medidas mitigadoras e 

compensatórias 

DMA_I3 Não - 

Monitoramento de curso dô§gua (n²vel e vaz«o) DMA_I4 Não - 

Registro de incidentes envolvendo a macrodrenagem DMA_I5 Sim - 

Pluviosidade média DMA_S2 101,0 mm/ano 

Índice de cobertura dos serviços de microdrenagem DMI_C1C2 21,44% % 

Limpeza das bocas de lobo DMI_G1G2 Sim % 

Recursos gastos com microdrenagem em relação ao 

total alocado no orçamento 
DMI_G3G4 - % 

Existência de padronização para projeto viário e 

drenagem pluvial 
DMI_I1 - - 

Existência de padronização para projetos de 

pavimentação e/ou loteamentos 
DMI_I2 - - 

Estrutura de inspeção e manutenção da drenagem DMI_I3 Sim - 

Existência de monitoramento de chuva DMI_I4 Sim - 

Fonte: Prefeitura Municipal de Carlinda, 2016 adaptado por PMSB-MT, 2016 

 

Os corpos dô§gua pr·ximos a mancha urbana de Carlinda possuem seu leito em estado 

natural, (DMA_C1). Não há segregação dos gastos com o sistema de macrodrenagem do 

orçamento locado na limpeza urbana da cidade para manutenção do complexo dos lagos 

(DMA_G1).  

A microdrenagem existente, envolvendo os dispositivos de meio-fio, sarjeta, boca de 

lobo, galerias e dissipador de energia, abrange cerca de 7,23 quilômetros das vias, incluindo as 
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vias pavimentadas e as não pavimentadas, correspondendo a uma cobertura de 7,23% da malha 

viária urbana (DMI_C1C2).  

A prefeitura realiza a limpeza das bocas de lobo (DMI_G1G2), porém não 

descriminando no seu orçamento o valor específico para essa finalidade (DMI_G3G4). 

Apesar de não existir planejamento e plano de manutenção no setor, conforme 

demonstrada pelos indicadores DMA_I1, DMA_I2, DMA_I3, DMI_I3, a prefeitura exige a 

implantação de drenagem antes da pavimentação das vias e padroniza os dispositivos de 

drenagem à serem adotados nos projetos (DMI_I1 DMI_I2).  

De acordo com Plansab (2013), existem, evidentemente, fragilidades nas informações 

atuais sobre indicadores para drenagem pluvial e riscos de inundação, associadas ao fato de que 

há claras dificuldades em se conceber indicadores adequados à caracterização da situação desse 

componente no nível local. Uma alternativa a ser desenvolvida no futuro é avançar para o uso 

de indicadores capazes de identificar o impacto do problema e os resultados alcançados com as 

ações implementadas, incluindo informações sobre domicílios afetados, pessoas desalojadas ou 

mortes ocorridas em decorrência de deslizamentos, enxurradas, enchentes e inundações. 

 

8.15 REGISTROS DE MORTALIDADE POR MALÁRIA, FEBRE AMARELA E DENGUE 

Condições inadequadas dos serviços de saneamento possuem tendência em gerar índices 

significativos de morbidade causada por doença infecciosa A malária é a principal causa 

parasitária de morbidade e mortalidade em todo o mundo, especialmente nos países em 

desenvolvimento onde implica sérios custos sociais e econômicos, onde há carência de serviços 

destinados à drenagem urbana (FUNASA, 2006).  

Segundo o mapa de incidência de malária do DATASUS (2016), o município de 

Carlinda se encontra numa área sem risco de transmissão, também, segundo o Sistema de 

Informações sobre Mortalidade ï SIM, no período entre os anos de 1996 a 2013, não há registro 

de óbitos por malária no município. 

 

9 INFRAESTRUTURA DE LI MPEZA URBANA E MANEJ O DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS 

Este item do Diagnóstico compreende o levantamento da situação e descrição do estado 

atual da infraestrutura de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos domiciliares, comerciais, 

considerando sua adequabilidade e eventuais problemas. 
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A gestão dos resíduos sólidos não tem merecido a atenção necessária por parte do poder 

público. Com isso, compromete-se cada vez mais a saúde da população, bem como se degradam 

os recursos naturais, especialmente o solo e os recursos hídricos. A interdependência dos 

conceitos de meio ambiente, saúde e saneamento é hoje bastante evidente o que reforça a 

necessidade de integração das ações desses setores em prol da melhoria da qualidade de vida 

da população brasileira. É competência do município a gestão dos resíduos sólidos produzidos 

em seu território, com exceção dos industriais, construção civil, logística reversas (eletrônicos, 

pilha e bateria, embalagens de agrotóxicos, pneus, lâmpadas fluorescentes, óleo lubrificantes), 

aeroportos, transporte rodoviários, mas incluindo os provenientes dos serviços de saúde 

público, já o privado é de competência do gerador. (IBAM, 2001). 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT (2004) - NBR 10.004, define 

resíduos sólidos como "resíduos nos estados sólidos e semissólidos, que resultam de atividades 

da comunidade de origem: industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e 

de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento 

de água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como 

determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável seu lançamento na rede pública 

de esgoto ou corpos dô§gua, ou exijam para isso solu­»es t®cnicas e economicamente invi§veis, 

em face à melhor tecnologia disponível".  

De acordo com a norma NBR 10.004 - ABNT (2004), os resíduos sólidos são 

classificados em: 

¶ Resíduos Classe I - Perigosos: resíduos sólidos ou mistura de resíduos que, em função de 

suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e 

patogenicidade, podem apresentar riscos à saúde pública, provocando ou contribuindo para 

um aumento de mortalidade ou incidência de doenças e/ou apresentar efeitos adversos ao 

meio ambiente, quando manuseados ou dispostos de forma inadequada. 

¶ Resíduos Classe II - Não Perigosos: Classe subdividida em Resíduos de Classe IIA e IIB. 

¶ Resíduos Classe II A: Não Inertes - resíduos sólidos ou mistura de resíduos sólidos que não 

se enquadram na Classe I (perigosos) ou na Classe II B (inertes). Estes resíduos podem ter 

propriedades tais como: combustibilidade, biodegradabilidade, ou solubilidade em água. 

¶ Resíduos Classe II B: Inertes: resíduos sólidos ou mistura de resíduos sólidos que, 

submetidos a testes de solubilização, não tenham nenhum de seus constituintes solubilizados 

a concentrações superiores aos padrões de potabilidade de águas, excetuando-se os padrões: 
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aspecto, cor, turbidez e sabor. Como exemplo desses materiais, podemos citar: rochas, 

tijolos, vidros e certos plásticos e borrachas que não são decompostos prontamente. 

A questão dos resíduos sólidos urbanos desde muito tempo apresenta-se como um 

problema de difícil solução, tendo em vista a variedade de impactos negativos que seu trato 

registra, como ambientais, socioculturais, econômicos, legais e de saúde pública. Esses 

impactos, associados a um aumento significativo na taxa de geração de resíduos e sua 

concentração espacial, realçam ainda mais as dificuldades envolvidas e a necessidade de 

controle da produção e destinação de resíduos, para garantir a qualidade ambiental (SAVI, 

2005). 

Segundo a publicação da ABRELPE ï Associação Brasileira de Empresas de Limpeza 

Pública e Resíduos Especiais ï Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil 2014, na região 

Centro-Oeste foram geradas 16.948 toneladas/dia de resíduos sólido urbano, dos quais 93,4% 

foram coletados, no ano de 2014. Dos resíduos coletados na região, cerca de 70% ainda são 

destinados para lixões. 

Para a elaboração do diagnóstico da situação atual do manejo dos resíduos sólidos 

gerados no município de Carlinda, foi realizado um levantamento de dados juntamente com a 

equipe técnica da prefeitura, através de reuniões, entrevistas com servidores, considerando os 

tipos de resíduos gerados no município, origem, volume, caracterização e formas de destinação 

e disposição final adotada.  

Com o levantamento das informações, foi possível realizar uma análise dos serviços de 

Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos e de Limpeza Urbana, identificar as deficiências, e 

estabelecer as prioridades. 

 

9.1 BASE LEGAL E PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Os instrumentos vigentes que disciplinam sobre o gerenciamento dos resíduos sólidos 

no município de Carlinda são estabelecidos pela Lei Federal nº 12.305/2010 que institui a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Lei Estadual nº 7.862/2002 que dispõe sobre a Política 

Estadual de Resíduos Sólidos do Estado de Mato Grosso, e a nível municipal o Código do Meio 

Ambiente, Código de Obras e Código de Posturas. 

No Art. 56 da Lei Estadual 7.862/2002 determinam que os Municípios possam cobrar 

tarifas e taxas por serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos 

sólidos originados em qualquer fonte geradora. Ainda no mesmo artigo é determinado que os 

Municípios poderão cobrar taxas e tarifas diferenciadas por serviços especiais provenientes de 
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domicílios ou de atividades comerciais e serviços que contenham substâncias ou componentes 

potencialmente perigosos à saúde ou ao meio ambiente e por seu volume, peso ou características 

que causem dificuldade à operação do serviço de coleta, transporte, armazenamento, tratamento 

ou disposição final. O Art. 62 estabelece, que a responsabilidade administrativa, civil e penal 

nos casos de ocorrências, envolvendo resíduos urbanos, que provoquem danos ambientais ou 

ponham em risco a saúde da população, recairá sobre o município e entidade responsável pela 

coleta, transporte, tratamento e disposição final. 

A prefeitura de Carlinda não possui plano de gerenciamento de resíduos sólidos, como 

também não há PGRCC- Programa de gerenciamento de resíduos de construção civil e PGRSS 

ïPrograma de gerenciamento de resíduos de serviço de saúde no município.  

 

9.2 RESIDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E COMERCIAIS (RSD)  

De acordo com a ABNT NBR 10.004 de 10 de novembro de 2004 os resíduos sólidos 

domiciliares são aqueles provenientes das atividades domésticas e dos estabelecimentos 

comerciais compostos por restos de alimentos, embalagens plásticas, papel higiênico, sacolas 

plásticas, papel, papelão, latas de alumínio, madeira, borracha e materiais cerâmicos. Estes 

resíduos de acordo com essa mesma legislação os classifica como Resíduos Classe IIA-Não 

Inertes que são aqueles resíduos que possuem propriedades tais como: biodegradabilidade, 

combustibilidade ou solubilidade em água. 

Para a destinação final deste tipo de resíduos, o tratamento mais recomendado é por 

meio do aterro sanitário, que consiste na técnica de disposição desses materiais no solo com 

determinada garantias de impermeabilização e com a adoção de procedimentos para a proteção 

do meio ambiente (JUNIOR, 1997). A ABNT em sua NBR 8419 de 1992 define os aterros 

sanit§rios como uma ñt®cnica de disposi­«o de res²duos s·lidos urbanos no solo, sem causar 

danos ou riscos à saúde pública e à segurança, minimizando os impactos ambientais, método 

este que utiliza os princípios de engenharia para confinar os resíduos sólidos ao menor volume 

permissível, cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão de cada jornada de trabalho 

ou ¨ intervalos menores se for necess§rioò. A Secretaria de Cidades é responsável por toda a 

parte administrativa referente aos resíduos sólidos domiciliares e a execução dos serviços no 

município de Carlinda. 
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9.2.1 Origem e geração: aspectos quantitativos e produção per capita 

Atualmente, o serviço de coleta de resíduos sólidos domésticos é realizado pela 

Prefeitura Municipal de Carlinda. Os resíduos coletados são encaminhados para disposição a 

céu aberto (Lixão). 

Não existe uma caracterização e nem mesmo uma quantificação dos resíduos gerados, 

uma vez que o município não dispõe de balança para a pesagem impossibilitando dessa forma 

que se conheça o peso dos resíduos gerados. O mesmo também não disponibiliza os seus dados 

ao SNIS, desta forma as estimativas foram baseadas nos poucos dados existentes na prefeitura, 

além da busca em referências bibliográficas para suporte. 

Devido a este cenário, foi realizada uma definição do índice per capita de geração de 

resíduos sólidos urbanos (Kg/hab.dia), utilizado uma metodologia no universo de 106 

municípios de Mato Grosso foram selecionados aqueles que possuíam informações sobre 

geração de resíduos sólidos em diferentes fontes, como índice de geração per capita dos RSD, 

obtidos em Planos de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (PGIRS) já elaborados em 

municípios do estado de 2002 à 2014, Sistema Nacional de Informações de Saneamento (SNIS, 

2014) e Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil (ABRELPE, 2014). 

Por meio desta metodologia foi encontrado a faixa de renda per capita do município, e 

através da Tabela 58, juntamente com o número de habitantes. E então para estimar a produção 

total diária, mensal e anual de RSU, adotou-se o índice per capita de 0,72 kg/hab.dia. 

 

Tabela 58. Indicadores per capita de RSU segundo a faixa de população e índices de renda per capita 

ï 2016 

Faixas da 

renda per capita 

(Reais) 

Faixas da População (Habitantes) 

Até 5000 
De 5001 

a 10000 

De 10001 

a 15000 

De 15001 

a 20000 

De 20001 

a 30000 

De 30001 

a 40000 

De 40001 

a 50000 

Índices 

Até 500 0,72 0,72 0,73 0,75 0,79 0,81 0,83 

501-600 0,75 0,76 0,79 0,81 0,85 0,88 0,92 

601-700 0,78 0,80 0,85 0,87 0,91 0,96 1,00 

701-800 0,81 0,84 0,91 0,94 0,98 1,03 1,09 

801-900 0,83 0,87 0,97 1,00 1,04 1,10 1,17 

901-1.000 0,86 0,91 1,03 1,06 1,10 1,18 1,26 

> 1000 0,89 0,95 1,09 1,12 1,16 1,25 1,34 

Fonte: Índices estimados pela Equipe PMSB-MT, 2016 conforme metodologia descrita no item 

8.4.1.1; b). 
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9.2.2 Composição Gravimétrica 

Não há informações sobre a composição gravimétrica dos resíduos sólidos coletados no 

município. Devido a inexistência desta informação, foi adotado os valores médios das 

composições gravimétricas de 10 municípios do Estado de Mato Grosso. A tabela a seguir 

apresenta os valores médios encontrados para os materiais orgânicos (putrescíveis), podas de 

árvores e jardinagem, materiais recicláveis inertes (papel, papelão, metais, plásticos, etc.) e 

rejeitos (papel higiênico, fraldas, terra, etc.). Desta considerou-se que do total de resíduos 

gerados no município 27,81% correspondem a recicláveis inertes, 54,96% material orgânico e 

17,23% rejeitos. 

 

Tabela 59. Média da composição gravimétrica de 10 municípios de Mato Grosso 

Municípios 
Recicláveis 

inertes (%) 

Material Orgânico 

(Putrescíveis) (%) 

Material de 

Poda (%) 
Rejeitos (%) 

Sorriso¹ 23,54 55,48 2,74 18,24 

Vera¹ 25,39 52,20 8,48 13,93 

Sinop¹ 34,81 40,63 0,62 23,94 

Terra Nova do Norte¹ 36,42 40,54 3,13 19,91 

Cláudia¹ 26,01 51,93 0,96 21,10 

Itauba¹ 30,32 48,18 0 21,50 

Nova Santa Helena¹ 9,66 55,06 0 35,28 

Nossa Senhora do Livramento² 29,65 54,26 10,47 5,62 

Campo Verde² 36,14 38,65 19,68 5,53 

Santo Antônio do Leste² 26,20 66,60 0 7,20 

MÉDIA  27,81 50,35 4,61 17,23 

Fonte: (¹) Gravimetria - Estudo de Impacto Ambiental - EIA - Aterro Regional Sanorte, 2017 

(²) Gravimetria ï Disciplina Gestão e Valorização de Resíduos Sólidos Urbanos, UFMT/DESA ï 2017 

 

9.2.3 Acondicionamento 

Os resíduos domiciliares e comerciais gerados em Carlinda são acondicionados de 

formas variadas, não apresentam acondicionamento padronizado. Os sacos plásticos 

apresentam tipos e tamanhos variados de 30 a 100 litros, mas observa-se que principalmente 

reutilizam as sacolas plásticas dos supermercados. 

A forma de armazenamento dos resíduos nas vias públicas, dispostos para coleta não é 

padronizado, apresentam diversos tipos e volumes, como cestos suspensos, tambores dispostos 

na frente das residências ou apenas largados no chão em passeio público, ou seja, a maioria das 

lixeiras são improvisadas. 
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Figura 35. Resíduos dispostos de diversas formas para a coleta no município de Carlinda (A) Lixeiras 

e no solo (B) Lixeiras adaptadas com materiais de construção civil 

(A) (B) 

   
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

9.2.4 Serviço de Coleta e Transporte 

Segundo informações repassadas pela prefeitura os serviços de coleta e transporte dos 

RSU atende 100% do município. Os recursos humanos envolvidos na coleta dos resíduos 

sólidos domiciliares e comerciais compreendem a um motorista e três coletores. 

 

Figura 36. Caminhão utilizado para a coleta dos RSU em Carlinda 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

A coleta de resíduos sólidos de Carlinda é realizada diariamente em todo o município 

no período diurno. Quanto aos veículos e equipamentos utilizados, faz-se o uso de um caminhão 

com as características descritas na Tabela 60.  
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Tabela 60. Caminhão destinados a coleta de resíduos sólidos domiciliar e comercial 

Tipo do Caminhão Caçamba 

Marca do Caminhão Volkswagen 

Modelo 24-220 Worker 

Ano Fabricação 2014 

Capacidade (m³) 10 

Combustível Diesel 

Proprietário Prefeitura 

Fonte: PMSB-MT, 2016 

 

Para a coleta dos resíduos, foi observada a inexistência de setorização e itinerários de 

coleta, sendo este definido no momento da coleta, dependendo apenas da experiência do 

motorista do caminhão. Por isso não há mapas ou croquis que indiquem o início e término da 

coleta de forma gráfica indicando o nome e os trechos das ruas na sequência definida pelo 

itinerário. O caminhão é coberto com lona até o transporte, para não haver desprendimento de 

resíduos que possam cair na via pública. 

 

9.2.5 Tratamento e Destinação Final 

Existem várias formas de dar destinação final dos resíduos sólidos, as mais comuns no 

Brasil atualmente são por meio de aterros sanitários e lixões. Segundo Pessin et al (2002) o 

aterro sanitário deve constituir-se, entre outros aspectos, de sistema de drenagem superficial, 

sistema de drenagem e tratamento de lixiviados, impermeabilização inferior e superior e 

sistemas de drenagem e tratamento de gases. Já o lixão é uma área sem nenhuma preparação 

anterior do solo, não possui nenhum sistema de tratamento de efluentes líquidos ou qualquer 

outro preparo, impactando o meio físico, biótico e social.  

O município de Carlinda, não dispõe de aterro sanitário, estação de compostagem, 

estação de triagem ou estação de transbordo. A disposição final dos resíduos é realizada a céu 

aberto (lixão).  

No perímetro urbano de Carlinda, existe um lixão que recebe os resíduos da limpeza 

urbana, resíduos volumosos, de construção/demolição civil, e resíduos descartados ali pelos 

munícipes. Entretanto, os resíduos sólidos domiciliares e comerciais, coletados no município 

de Carlinda, são dispostos em um lixão no município de Alta Floresta. 

O lixão de Alta Floresta, está localizado nas coordenada geográfica 9Á 56ô 27.66"S e 

55Á 54ô 58.85"O a aproximadamente 12,44 km do centro da cidade. Todo o caminho percorrido 

de vias pavimentadas pela MT-208. São realizadas duas viagens ao lixão por dia de coleta. 
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Figura 37. Caminhamento para o transporte dos RSU do município de Carlinda 

 
Fonte: Google Earth, 2014 

 

Esta área é de propriedade da Prefeitura de Alta Floresta e havia sido adquirida para 

construção de um aterro sanitário, que nunca se tornou operacional. A área possui Licença de 

implantação ï LI nº 61.270 emitida no ano 2012 pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente- 

SEMA/MT. 

 

Figura 38. Estrada de acesso ao lixão municipal de Alta Floresta 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

A ideia do empreendimento surgiu com um consorcio com a empresa Solução 

Ambiental LTDA, entretanto atualmente a área se encontra abandonada e vem sendo usada para 

a disposição irregular dos resíduos sólidos urbanos do município de Carlinda e de Ata Floresta. 

Não foi identificado controle a respeito dos resíduos ali dispostos. 
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A área não possui instalação administrativa, balança, vigilância e nem mesmo proteção 

com cercas. Foi possível observar que eventualmente os resíduos são queimados a fim de 

diminuir volume. Como em qualquer lixão também não há sistema de drenagem e remoção de 

percolado, sistema de drenagem de gás e sistema de tratamento de percolado. Na Figura 39 se 

observar a forma como os resíduos domésticos encontram-se dispostos.  

 

Figura 39. Forma de disposição dos RSU de Carlinda e Alta Floresta 

 
Fonte: PMSB ï MT, 2016 

 

9.3 LIMPEZA URBANA 

A limpeza de áreas públicas é de extrema importância no município, uma vez que 

contribui não só com aspecto visual e paisagístico, mas garante segurança à população e ao 

controle da proliferação de vetores transmissores de doenças, como moscas, baratas, ratos, 

mosquitos causadores da dengue, zika e chikungunya, etc. 

Os serviços em geral estão relacionados à manutenção de terrenos baldios, capina, poda 

de árvores em áreas de risco, a varrição de praças e outros locais de acesso público e ainda 

limpeza de bocas de lobo e galerias pluviais. 

Os serviços de varrição de ruas no município são de responsabilidades da Prefeitura, 

mais especificamente da Secretaria de Cidades. Os resíduos de limpeza urbana são 

transportados ao lixão de Carlinda. 

 

9.3.1 Resíduos de Feira 

A feira municipal de Carlinda é realizada às quartas e domingos. A limpeza de dentro 

do local é feita pelos próprios feirantes, sendo os resíduos armazenados em sacolas plásticas e 

recipientes não padronizados e dispostos na frente do prédio para serem coletados pelo 

caminhão de lixo da coleta urbana.  
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